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resumo 
 
 
A presente dissertação centra-se na compreensão da importância da 
mediação tecnológica na adoção de novas estratégias de comunicação 
externa na relação entre escolas e pais/encarregados de educação. 
 
Assente em duas escolas do distrito de Braga, esta dissertação expõe um 
estudo de caso baseado em duas fases: numa primeira fase, foram aplicadas 
entrevistas aos diretores das instituições e aos diretores das turmas em 
análise, e inquéritos por questionário a uma amostra composta por 
pais/encarregados de educação; numa segunda fase, com recurso a uma 
grelha de avaliação, foram analisadas as formas de comunicação utilizadas. 
 
As informações extraídas da revisão da literatura e as informações recolhidas, 
através dos diferentes instrumentos de recolha de dados, lançam uma clara 
chamada de atenção para aquilo que podem ser os novos traços 
característicos do meio rural. A tecnologia pode tornar-se um elo importante 
para combater a distância física inerente ao contexto em questão. Para além 
disso, foi delineado, também, um conjunto de boas práticas no que concerne à 
relação mediada tecnologicamente entre instituições de ensino e 
pais/encarregados de educação. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
keywords 
 
mediated communication, technology integration, school, bond, trust. 
abstract 
 
 
The present work focuses on understanding the importance of technological 
mediation in adopting new communication’ strategies in the relationship 
between schools and parents. 
 
Based on two schools of Braga, this work exposes a case study based on two 
phases: initially, analyzing the forms of communication used by schools with an 
observation grid; in a season phase, applying interviews to school’s directors 
and class’ directors, and applying surveys to a sample of parents. 
 
The information extracted from the literature review and the information 
collected through the different data collection tools send a clear call for 
attention to what may be the new rural environment’s characteristics. 
Technology can become an important link to eliminate the natural physical 
distance in this context. In addition, was outlined a set of best practices to help 
the relationship technologically mediated between schools an parents. 
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 INTRODUÇÃO 
 
1. Contexto de investigação  
 
Os avanços registados na área das telecomunicações têm moldado de forma 
significativa o modo como os indivíduos se relacionam e o modo como fomentam 
essas mesmas relações. Desde as ferramentas mais primitivas até aos dias de 
hoje, a interação humana tem evoluído, ajustando-se aos diferentes contextos que 
vai conhecendo. Não obstante, esta interação conhece uma outra variável 
considerada a grande responsável pelas mutações registadas – a tecnologia. 
 
Este avanço na área das telecomunicações conheceu um grande impulso por volta 
dos anos 70, quando o desenvolvimento de novos softwares  melhorou de forma 
significativa a comunicação a grandes distâncias. Anos mais tarde, na década de 
90, os serviços de comunicação e informação conheceram uma ascensão 
relevante. Motivado pela necessidade das organizações em partilharem sinergias, 
o desenvolvimento deste tipo de serviços possibilitou uma interação não restrita às 
redes locais. Assistia-se, então, a uma “utilização cooperativa” das potencialidades 
dos computadores, cuja interação se tornou possível a longas distâncias (Antunes, 
Castro & Mealha, 2001). 
 
O aparecimento da Web 2.0 potenciou o conceito de Web Social, onde é 
privilegiada a partilha e a colaboração. “A facilidade e simplicidade que os serviços 
2.0 conferem ao processo comunicativo (...) suscitam um interesse cada vez maior 
por parte das organizações em existirem e pertencerem a este mundo digital” 
(Farinha & Antunes, 2008: 3976). Deste modo, é justificada a atenção que as 
organizações dispensam nestas novas tendências, orientando os seus esforços 
para a adoção e adaptação a novos serviços. 
 
Para além disso, a cadeia de relações sociais deixa de estar sujeita à limitação do 
espaço físico. Se antes as trocas comunicacionais se circunscreviam aos locais 
onde decorriam, hoje essas mesmas trocas tornam-se possíveis a grandes 
distâncias (Antunes, et a l, 2001). 
 
Junior & Coutinho (2007: 613) consideram que na sociedade de hoje “(...) as 
coisas acontecem num piscar dos olhos, aquilo que hoje é novo, no dia seguinte 
1
 pode ser obsoleto e é neste mundo que estamos inseridos. Esta sociedade é mais 
conhecida por sociedade da informação (...)”. Não obstante,  
 
“Observa-se ainda que todas as atividades relacionadas com a 
informação e a aquisição de conhecimento ganharam grande valor e 
importância nos últimos tempos, transformando, desta forma, antigos 
paradigmas em novas formas de acesso e interação com o mundo cada 
vez mais globalizado.” (Junior & Coutinho, 2007: 613) 
 
Este novo fenómeno cibernético apresenta-se como um dos principais desafios 
atuais das empresas. A presença digital exige uma nova postura: é um imperativo 
compreender de que forma a web afeta a rotina dos indivíduos e integrar esta nova 
lógica de comunidade. Estar presente digitalmente não é suficiente, é necessário 
saber tirar partido da existência comum na Web 2.0, apostando na melhoria de 
serviços, quer internamente, quer externamente. 
 
Esta associação ao desenvolvimento tecnológico pode e deve ser vista como uma 
grande aliada: a capacidade de difusão praticamente instantânea e o poder de 
promoção das identidades constituem um conjunto de ferramentas importantes. 
Contudo, a própria cultura orgânica das empresas é sujeita a uma transformação – 
a interação proporcionada pela presença digital conduz à necessidade de uma 
maior abertura. 
 
Ainda assim, o crescimento exponencial dos novos espaços de comunicação 
levanta outras questões: a legitimação da presença online  e a capacidade de 
filtragem da informação difundida são fatores de elevada importância. A presença 
na esfera digital não traz, por si só, qualquer benefício. Torna-se imprescindível 
legitimar essa existência para que seja concedida a credibilidade desejada. 
Apenas deste modo serão reunidas as condições que validam uma interação 
transparente e positiva. 
 
Esta mutação profunda e constante na esfera social regista repercussões noutros 
setores. No que ao contexto do ensino português diz respeito, embora as escolas 
não sejam entendidas, de forma integral, como empresas não podem permanecer 
à margem desta nova realidade. As escolas portuguesas conhecem, atualmente, 
um franco crescimento no que diz respeito à incorporação da vertente tecnológica, 
quer em instalações físicas quer na promoção de novas formas de comunicação 
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 (Reis, 2008). Subjaz uma lógica de rede, responsável pelo aparecimento de novas 
estratégias de comunicar interna e externamente.  
 
Esta nova catalogação e o apelo à participação do indivíduo acabam por ser 
transportados para a esfera escolar, considerada um dos territórios mais fertéis 
para o uso da tecnologia (Caetano, 2015).  
 
A afirmação destas novas perspetivas sustenta a procura de novas estratégias de 
comunicação externa que melhorem a relação entre escolas e pais/encarregados 
de educação.  
 
Numa altura em que se procura perceber o que é a Web 2.0 e quais as 
principais vantagens decorrentes da incorporação dos seus serviços, as 
empresas debatem-se com a necessidade de inovar, de serem originais 
(...). Assiste-se à alteração da comunicação corporativa tendo em conta o 
novo meio de promoção e publicidade ao serviço das empresas – a 
Internet (Farina & Antunes, 2008: 3978). 
 
É inevitável a adequação das escolas a esta nova realidade e ao 
acompanhamento das novas tendências retratadas. Para além da abertura ao 
exterior que é permitida, estes novos espaços de relação fazem emergir formas 
alternativas de mediação entre escolas e pais/encarregados de educação. Não 
obstante, esta comunicação mediada à distância assume-se como um 
prolongamento da comunicação presencial, que ocorre num contexto bem 
identificado. Todavia, não é de todo suficiente as escolas limitarem-se a adquirir 
recursos tecnológicos. O desafio passa por “(...) adotar a tecnologia como aliada 
[para] saber guiar os seus educandos para as melhores formas de aproveitar esta 
gama de informações que nos cercam.” (Junior & Coutinho, 2007: 614) Os 
equipamentos tecnológicos e o acesso à Internet são apenas ferramentas que, 
corretamente utilizadas, podem traduzir-se numa mais-valia evidente neste 
universo digital. No contexto empresarial, por exemplo: 
 
O emprego da tecnologia de informação tem proporcionado substancial 
adição de valor às empresas que transformaram transações comerciais 
convencionais num sofisticado sistema de distribuição a baixo custo. A 
transformação tecnológica é um dos principais condutores da 
concorrência; ela desempenha um papel importante na mudança estrutural 
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 da indústria, bem como na criação de novas estratégias. (Alves, 
Lamounier & Jabur, 1999) 
 
Contudo, é importante levar em consideração as divergências existentes no que 
concerne à acessibilidade deste novo universo tecnológico. Esta pertença ao 
ambiente digital traduz-se num esforço considerável para as escolas. Se por um 
lado pode ser considerada uma extensão da comunicação e uma forma eficaz de 
atualizar a informação, por outro pode contribuir para o aparecimento de um fosso 
ainda maior. A verdade é que “os novos serviços de comunicação em rede 
tenderão a beneficiar sobretudo as instituições, ou indivíduos, que se insiram já em 
meios ricos, em dinâmicas de informação/conhecimento e recursos” (Antunes e t al, 
2001: 8). 
 
Para Gonçalves (2005: 505), 
 
A organização que quebra o silêncio e sai do isolamento das quatro paredes 
onde desenvolve a sua atividade, revelando o seu projeto e a sua vocação, 
obriga-se a honrar uma palavra: a palavra que norteia a sua postura/ação e 
exige de cada realização que esteja à altura da exigência definida. É uma 
postura ética que assume junto dos seus diferentes públicos – internos e 
externos – uma inspiração e uma vontade de comprometimento com o corpo 
social, querendo-se um parceiro efetivo da comunidade. 
 
Com efeito, importa aferir qual a realidade do sistema educativo português, quer 
em termos de dinâmicas internas, quer na relação das escolas com o exterior. 
Impera a necessidade de compreender como está a ser gerida esta integração 
tecnológica e que vantagens são atualmente aproveitadas. Para além disso, é 
igualmente necessário aferir de que modo é que a mediação tecnológica, no seio 
das interações do contexto educativo, pode ou não traduzir-se numa vantagem 
clara para aproximar os diversos atores. 
 
 
2. Motivações 
 
Por toda a parte se fala hoje de comunicação. Os jornais dedicam-lhe 
páginas e cadernos especiais. A rádio e a televisão discutem-na em mesas-
redondas. A escola reserva-lhe cursos nos programas de ensino. Os 
governos e os organismos internacionais invocam-na em textos oficiais. Os 
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 homens exigem-na ou submetem-se aos seus imperativos. Os indivíduos e 
as instituições lamentam a sua falta tanto entre as pessoas como no seio 
das famílias, no espaço urbano, nas empresas, nas organizações 
(Rodrigues, 2001: 23). 
 
A comunicação parece ser um tema cada vez mais debatido na esfera atual, 
contudo o interesse por este tema não é recente. Com uma licenciatura concluída 
também nesta área, a atenção dispensada tem vindo a aumentar nos últimos 
anos. Para Rodrigues, a questão comunicacional pode remontar a circunstâncias 
históricas através da associação da invenção do relógio mecânico ao “(...) 
processo da modernidade e a criação das condições técnicas e discursivas que 
permitiram a emergência da questão comunicacional.” (Rodrigues, 2001: 44)  
 
O modo como instituições e demais organizações se divulgam atualmente pode 
ser determinante para traçar um percurso de sucesso. Torna-se cada vez mais 
imprescindível procurar os recursos e os canais de comunicação adequados para 
reunir junto do público a legitimidade necessária. No que concerne ao ambiente 
escolar, foi desde sempre um espaço importante, uma vez que durante muitos 
anos quis enveredar pela vertente do ensino. Como tal não foi possível por várias 
circunstâncias, ficou sempre um envolvimento significativo com esta realidade e 
com o que lhe diz respeito. Por outro lado, a questão da comunicação e do 
ambiente digital é, já há algum tempo, uma questão bem presente na esfera 
profissional em que me insiro. Consequentemente, e em contexto de dissertação, 
foi possível unir os dois mundos e desenhar uma investigação que procura 
compreender de que forma a comunicação, e a sua adequação aos novos padrões 
sociais, pode ser determinante para gerar confiança junto dos públicos. 
 
 
3. Estrutura do trabalho 
 
Após este capítulo introdutório que caracteriza o problema de investigação e 
explicita o modelo de análise, a dissertação apresentada divide-se em duas partes. 
A primeira parte da dissertação expõe o enquadramento teórico, que comporta 
cinco capítulos distintos. O primeiro capítulo visa enquadrar a investigação à luz 
dos conceitos que são transversais a todo o projeto: escola, comunicação externa, 
confiança, fidelização, vínculos (que incluem a dimensão profissional e a dimensão 
emocional) e a comunicação na escola. 
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 No segundo capítulo, a pesquisa bibliográfica incide numa contextualização de 
caráter mais histórico cujo propósito é o de, sucintamente, relatar os principais 
marcos da evolução do ensino em Portugal, nos últimos 50 anos. Este relato 
temporal abarca as principais alterações de que as escolas foram alvo, sob a 
alçada de diferentes regimes governamentais.  
 
Segue-se o terceiro capítulo, que reflete sobre o modo como a própria 
comunicação institucional das escolas também se moldou face às mudanças 
registadas e contribui, de forma cada vez mais significativa, para a criação de uma 
identidade própria, capaz de chegar a um maior número de pessoas, num contexto 
onde o lugar deixou de ser um fator de relevo e a comunicação passou a ser 
possível em espaços físicos distintos. 
 
O quarto capítulo oferece uma visão sobre a integração tecnológica na esfera 
social, procurando definir os traços principais da remodelação a que as escolas se 
vêem obrigadas a levar a cabo, de forma a ajustar os seus próprios modelos às 
(novas) necessidades dos indivíduos. 
 
O quinto e último capítulo da primeira parte aborda a questão dos vínculos que são 
mantidos entre as escolas e os seus públicos. A comunicação que ocorre nesta 
esfera, por si só, não se traduz em eficácia – é necessário procurar criar um 
vínculo com os pais/encarregados de educação, de modo a incutir-lhes um espírito 
participativo capaz de promover um sentimento de confiança. 
 
A segunda parte da dissertação detalha o trabalho empírico desenvolvido e 
apresenta os resultados da investigação produzida e as ilações retiradas do 
trabalho desenvolvido. Deste modo, o primeiro capítulo desta segunda parte 
descreve o processo de recolha de dados e o respetivo tratamento. Os capítulos 
seguintes são dedicados à apresentação e análise dos resultados e à exposição 
das principais conclusões extraídas da investigação desenvolvida. 
 
Por fim, o último capítulo, o da Conclusão, apresenta uma visão geral das 
conclusões retiradas, enumerando, também, as limitações e dificuldades sentidas 
no decorrer da dissertação. Paralelamente é também feito um conjunto de 
recomendações que poderão ser determinantes para a continuidade da 
investigação produzida.  
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 4. Metodologia de Investigação 
 
“Uma investigação social não é, pois, uma sucessão de métodos e técnicas 
estereotipadas que bastaria aplicar tal e qual se apresentam, numa ordem 
imutável” (Quivy & Campenhoudt, 2008: 18). As opções metodológicas adotadas 
pelo investigador não devem ser estereotipadas nem fechadas em si mesmas:  
 
Mais importante do que estar preocupado com a escolha de métodos, o 
investigador deve partir para a sua investigação tendo em mente uma 
estratégia flexível, adaptada não apenas ao problema que vai investigar, mas 
também, (…) à forma como vai evoluir o decorrer da pesquisa (Coutinho, 
2011: 32). 
 
4.1 Pergunta e objetivos de investigação  
 
A problemática desta investigação é orientada pela seguinte questão:  
 
De que modo o recurso a meios de comunicação mediada por computador 
potencia a manutenção de vínculos entre as escolas públicas portuguesas e 
os pais/encarregados de educação? 
 
A relação entre as escolas e os seus públicos tem sofrido diversas alterações com 
o decorrer do tempo. As mudanças sociais e o desenvolvimento tecnológico 
registado foram fatores de relevo que contribuíram, em larga escala, para a 
incorporação do conceito de família no ambiente escolar. Há necessidade de um 
maior conhecimento por parte das famílias do que diz respeito à dinâmica escolar. 
A potencialidade desta interação entre escolas e famílias é evidenciada por 
Pereira (2007: 90, apud Marques, 1993): “quando as famílias partilham os mesmos 
padrões sociais, culturais e económicos, a continuidade entre a escola e a família 
é visível, verificando-se esta constatação pelos efeitos positivos, designadamente 
no sucesso escolar do aluno”. 
 
Com efeito, a questão que norteia esta investigação expressa o objetivo de 
averiguar se a utilização de meios de comunicação mediada por computador, com 
foco especial para as plataformas digitais utilizadas no contexto educativo (ex. 
GIAE ou Moodle), podem influenciar a proximidade entre escola e 
pais/encarregados de educação. 
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Todavia, a capacidade de manutenção deste tipo de vínculos é algo complexo e 
de difícil alcance. Não apenas pelo esforço que exige das próprias escolas, mas 
também pela relevância de outros fatores que são colocados em evidência.  
 
A interação entre a Escola e a Família pode ir desde o alheamento profundo 
à participação mais ativa. O cruzamento das atividades de confrontação e 
das atitudes dessas duas entidades pode ter diversas manifestações e 
diferentes níveis. (...) Cada Família vive a Escola com diferentes graus de 
interesse, envolvimento e expectativas (Reis, 2008: 58).  
 
Em consonância com a problemática abordada, é estabelecida uma relação entre 
o vínculo que une as instituições de ensino aos seus públicos e os meios de 
comunicação mediada por computador que contribuem para que sejam mantidos 
os vínculos entre as escolas e os seus públicos. 
 
Uma investigação conduzida no âmbito das Ciências Sociais não deve ser 
considerada uma mera “sucessão de métodos e técnicas estereotipadas”, para os 
quais seria suficiente uma aplicação prática. Num contexto mutável e subjetivo 
como é considerado o das Ciências Sociais, o trabalho de uma investigação varia, 
significativamente, tendo em conta as suas particularidades. Consequentemente, 
os processos de trabalho e os métodos adotados devem ser definidos em 
concordância com os objetivos traçados para a investigação (Quivy & 
Campenhoudt, 2008: 18). 
 
Embora não se pense em descobertas revolucionárias no domínio dos estudos 
humanísticos, a elaboração de uma investigação pressupõe sempre um conteúdo 
original, capaz de refletir “qualquer coisa que os outros ainda não tenham dito” 
(Eco, 2007: 28). 
 
No caso concreto da presente dissertação, o tema escolhido centra-se em torno da 
adoção de meios de CMC nas escolas portuguesas. A proliferação tecnológica a 
que o mundo assistiu nos últimos anos provocou alterações profundas no modo 
como as pessoas se relacionam e comunicam entre si. Atualmente, o modo 
através do qual a informação é divulgada pode frequentemente ser a chave para 
despertar e cativar atenções. Mais do que conhecer a opinião dos seus públicos, é 
fundamental que as escolas reconheçam a importância dos meios de comunicação 
mediada por computador que utilizam. A forma e a qualidade da informação que 
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 veiculam podem proporcionar a criação de vínculos e a promoção de um 
sentimento de confiança, motivados pelo reconhecimento do valor da instituição. 
 
Deste modo, o objetivo geral desta dissertação é o de demonstrar a importância da 
CMC na criação de vínculos entre as escolas e os seus públicos. Face à esfera 
comunicacional na qual hoje estamos inseridos, importa refletir sobre o modo 
como as inovações tecnológicas colocadas ao dispor são incorporadas com a 
finalidade de aproximar escolas e pais/encarregados de educação, na tentativa de 
prolongar as relações estabelecidas dentro de um espaço físico concreto. 
 
Para a concretização destas finalidades, foram delineados alguns objetivos mais 
específicos para a investigação: 
- Identificar a importância da utilização de meios de CMC na identificação da 
escola como instituição fulcral na formação dos educandos; 
- Avaliar o impacto e o potencial de alguns meios de comunicação, utilizados 
pelas escolas, junto dos seus públicos; 
- Identificar estratégias de comunicação que encontram maior recetividade 
junto dos seus públicos; 
- Propor um conjunto boas práticas de comunicação capazes de auxiliar as 
escolas na promoção da sua identidade e na conquista da legitimidade e 
confiança junto dos seus públicos. 
 
4.2 Modelo de Análise 
 
Em consonância com a temática central da presente dissertação, a pergunta de 
investigação foi abordada de acordo com uma perspetiva elucidativa de que os 
meios de comunicação de CMC, quando utilizados de forma ativa e eficaz, podem 
contribuir para a criação ou fortalecimento de vínculos estabelecidos entre 
instituições de ensino e os seus públicos. O objetivo do modelo de análise passa 
por tornar “observável e refutável” a ideia sobre a qual assenta investigação. 
“Construir modelo de racionalidade equivale, em primeiro lugar, a estabelecer uma 
relação” entre as dimensões presentes na investigação (Quivy & Campenhoudt, 
2008: 260). 
 
Perante os pressupostos desenhados para a presente investigação, considera-se 
vantajosa a formulação de uma hipótese genérica. Neste sentido, é estabelecida 
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 uma relação entre os padrões de comunicação mediada tecnologicamente e as 
instituições de ensino, inferindo que uma utilização ativa e frequente pode 
influenciar os vínculos criados. 
 
Contudo, por vezes, “os conceitos implicados pela hipótese e pelo modelo não são 
diretamente observáveis. É então necessário precisar os indicadores que 
permitirão registar os dados indispensáveis para confrontar o modelo com a 
realidade” (Quivy & Campenhoudt, 2008: 261). Em consequência, a Tabela 1 
apresenta o modelo de análise que expõe a relação entre conceitos, dimensões, 
componentes e os respetivos indicadores, no contexto desta investigação. Estes 
estabelecem entre si uma relação articulada de forma a sustentar o processo de 
observação e de análise de dados e a permitir a validação dos instrumentos a 
utilizar. Construir um modelo de análise constitui, por si só, a designação dos 
resultados que se esperam, levando em consideração a(s) hipótese(s) 
formulada(s).  
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 Tabela 1: Conceitos, dimensões, componentes e indicadores de estudo. 
Conceitos Dimensões Componentes Indicadores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Meios de 
CMC 
 
 
 
 
Conteúdos 
 
Recursos de 
comunicação 
- Correio eletrónico 
- Newsle tte r 
- Plataformas (ex: GIAE) 
- Redes sociais 
 
Apresentação 
dos conteúdos 
- Linguagem 
- Uniformidade de fontes 
- Atualização dos conteúdos 
 
 
Identidade 
 
Comunicação 
- Missão 
- Valores 
- Objetivos 
Imagem 
Organizacional 
- Coerência gráfica nos diversos 
recursos 
 
Divulgação 
Tipo de 
informação 
- Diversidade dos conteúdos 
disponibilizados 
Atualização - Frequência de atualização da 
informação 
 
 
Exigência 
 
 
Literacia 
- Disposição de conteúdos 
- Utilização de termos 
adequados 
 
Uso 
 
Finalidade 
- Consulta (notas, faltas, etc) 
- Marcação (senhas) 
 
 
 
 
 
 
 
Vínculos 
 
 
Encarregados 
de educação 
 
Participação na 
esfera escolar 
- Presença em atividades 
- Acompanhamento da vida 
escolar 
- Disponibilidade horária 
 
 
 
Instituições de 
ensino 
 
 
Disponibilidade 
- Informação 
- Horário 
- Perceção da participação dos 
encarregados de educação 
Incentivo - Estratégias de incentivo para a 
participação dos encarregados 
de educação nas atividades 
 
 
Relação 
 
Ligação 
profissional 
- Cumprimento do papel de 
ambas as partes 
- Compreensão da importância 
de manter um papel ativo 
 
Ligação 
emocional 
- Confiança dos encarregados na 
instituição 
- Opinião sobre a instituição  
 
Elaborado à priori do desenho de investigação, este modelo de análise serviu de 
base ao processo de recolha de dados. Nele constam os aspetos principais que 
foram analisados através da aplicação dos diferentes instrumentos. No que diz 
respeito aos meios de CMC, estes foram visados essencialmente pela aplicação 
da grelha de avaliação. Quanto ao conceito de vínculo, este foi explorado através 
da aplicação dos inquéritos por questionário e da realização de entrevistas. 
 
11
 4.3 Opção pelo método 
 
“No início de uma investigação ou de um trabalho, o cenário é quase sempre 
idêntico. Sabemos vagamente que queremos estudar tal ou tal problema (...), mas 
não sabemos muito bem como abordar a questão” (Quivy & Campenhoudt, 2008: 
20). 
 
O estudo que sustenta a presente dissertação apresenta um caráter explanatório, 
refletindo a preocupação em responder às questões “porquê” e “como”. É 
importante compreender como é que o uso de meios de comunicação mediada por 
computador potencia a criação de vínculos e qual a razão que suporta esse 
fenómeno. 
 
Deste modo, o método pelo qual a investigação é conduzida é o estudo de caso. 
De acordo com Yin (2010), o estudo de caso é um método que se ajusta a vários 
contextos que, contemplando fenómenos individuais ou organizacionais, estejam 
relacionados. Este procedimento metodológico segue os traços da presente 
investigação na medida em que procura “entender um fenómeno da vida real em 
profundidade, mas esse entendimento [engloba] importantes condições 
contextuais – porque [são] altamente pertinentes” (Yin, 2010: 39).  
 
“A característica que melhor identifica e distingue esta abordagem metodológica é 
o facto de se tratar de um plano de investigação que envolve o estudo intensivo e 
detalhado de uma entidade bem definida: o caso” (Coutinho, 2011: 293). 
 
A adoção de uma abordagem deste género reflete, de acordo com Gomez e t a l. 
(1996), um raciocínio indutivo, construído do particular – o caso – para o geral, 
sem possibilidade de generalização. 
 
A pesquisa bibliográfica é a técnica eleita para recolher a documentação 
necessária, tendo em vista o desenho da revisão da literatura. “Quando um 
investigador inicia um trabalho, é pouco provável que o assunto tratado nunca 
tenha sido abordado por outra pessoa, pelo menos em parte ou de forma indireta” 
(Quivy & Campenhoudt, 2008: 50). Embora, no início, se considere que pouco ou 
nada existe sobre o assunto, uma pesquisa bibliográfica ‘primária’ comprova que já 
muitos outros investigadores se debruçaram sobre o fenómeno em estudo ou 
sobre outros fenómenos com pontos em comum. 
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 A investigação em curso, para além da revisão de literatura acima descrita, abarca 
também a análise dos meios de CMC utilizados pelas escolas, mediante a 
aplicação de grelhas de observação, e a realização de inquéritos por questionário 
e entrevistas a uma amostra composta tanto por profissionais de educação, como 
por pais/encarregados de educação. 
 
4.4 Participantes 
 
O estudo de caso assume-se como um método de investigação com um caráter 
bastante descritivo, cuja premissa principal passa, essencialmente, por explorar ‘o 
caso’. Apesar de ser uma metodologia que suscita pouco consenso no seio da 
comunidade de investigadores, é recorrentemente utilizada em contexto de 
investigações na área das Ciências Sociais e Humanas. 
 
Este processo de investigação seguiu uma abordagem essencialmente qualitativa, 
que visa a apresentação de dados autênticos sobre o uso dos meios de CMC, por 
parte das escolas, na criação de vínculos com os seus públicos. Assim, pretende-
se compreender a realidade comunicativa das comunidades escolares, procurando 
retirar ilações importantes quer para estudos futuros, quer para as próprias escolas 
em estudo. Para o desenho prévio da investigação, foi realizada uma entrevista 
preliminar, de forma informal, ao diretor de uma das escolas. Sob o objetivo de 
compreender a viabilidade do estudo e o contexto real no qual viria a ser aplicado, 
a entrevista possibilitou a definição dos traços gerais do processo de investigação. 
 
Por essa razão, a amostra desta dissertação contemplou professores das escolas, 
sobretudo diretores e diretores de turma e, também, pelos pais/encarregados de 
educação. Da parte das escolas, são os diretores as figuras que melhor conhecem 
o modo de funcionamento da instituição que representam, bem como os valores e 
objetivos pelos quais regem a sua postura. Também os diretores de turma 
desempenham um papel importante: são os agentes mediadores e representantes 
das escolas que mantêm um contacto mais próximo junto dos pais/encarregados 
de educação. Na maioria dos casos, é sobre eles que recaem os esforços 
principais para cativar as famílias a terem um papel ativo na esfera escolar. Por 
outro lado, deve ser levada em consideração a figura do pai/mãe/encarregado de 
educação. Ao seu dispor, encontra atualmente novas formas de obter informação 
sobre o(s) educando(s). A limitação do espaço tornou-se inexistente: as 
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 tradicionais ‘reuniões de turma’ deixaram de ser necessárias para ter acesso a 
informações relevantes como, por exemplo, a questão da assiduidade. A 
informação deixa de ser difundida apenas em momentos propositadamente 
criados para o efeito e passa a estar acessível através de plataformas digitais. 
 
4.5 Instrumentos de recolha de dados 
 
O estudo de caso pode ser entendido como uma investigação que “decorre em 
ambiente natural (...) e na qual o investigador pode recorrer a fontes múltiplas de 
dados e a métodos de recolha muito diversificados: observações diretas e 
indiretas, entrevistas, questionários, narrativas, registos áudio e vídeo, diários, 
cartas, documentos, etc.” (Coutinho, 2011: 294) 
 
Face aos traços descritos sobre a presente investigação, considerou-se relevante 
utilizar como instrumentos de recolha de dados grelhas de avaliação, o inquérito 
por questionário e entrevistas. 
 
A finalidade das grelhas de avaliação passa por permitir uma análise da utilização 
dos diversos meios de comunicação mediada por computador pelas diferentes 
escolas. O inquérito por questionário visa: compreender qual a postura dos 
pais/encarregados de educação face aos (novos) recursos que têm ao seu dispor; 
avaliar qual o impacto e potencial destes meios e identificar estratégias de 
comunicação que se mostrem eficazes no que diz respeito à conquista da atenção 
dos encarregados de educação. 
 
4.6 Amostra e processo de recolha de dados 
 
A constituição da amostra da presente investigação acontece, num primeiro 
momento, de forma não probabilística. O critério a utilizar para a seleção das 
escolas é o da conveniência: a questão da proximidade geográfica (comunidades 
educativas do distrito de Braga) alia-se à maior facilidade de estabelecer 
contactos. Deste modo, foram selecionadas duas escolas distintas, uma situada no 
centro da cidade de Braga, outra situada num meio urbano. Posteriormente, a 
seleção das turmas aconteceu de forma aleatória, recorrendo-se a 3 turmas de 
cada escola em estudo. A seleção deste conjunto de turmas permite o alcance do 
público-alvo desejado: por um lado, os diretores das próprias turmas e, por outro, 
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 os respetivos pais/encarregados de educação. Os diretores das escolas são 
selecionados por conveniência, fruto do critério utilizado para a seleção das 
mesmas. Contudo, face aos processos de amostragem acima descritos, os 
resultados retirados da presente investigação não podem ser generalizados à 
população em estudo. A amostra selecionada não é representativa, uma vez que 
não foi conferida a mesma probabilidade de escolha a todos os membros da 
população. 
 
Para a recolha de dados, 
 
o estudo de caso recorre a várias técnicas próprias da investigação 
qualitativa, nomeadamente o diário de bordo, o relatório, a entrevista e a 
observação. A utilização destes diferentes instrumentos constitui uma forma 
de obtenção de dados de diferentes tipos, os quais proporcionam a 
possibilidade de cruzamento ou triangulação da informação (Coutinho, 2005 
apud Coutinho, 2011: 298). 
 
A “triangulação da informação” na presente dissertação acontece através do 
recurso a grelhas de avaliação, entrevistas e inquéritos por questionário. 
Relativamente ao processo de recolha, apenas a aplicação de grelhas não esteve 
sujeita à disponibilidade dos participantes do estudo. As entrevistas estiveram 
dependentes da disponibilidade apontada pelos diretores. Já o inquérito por 
questionário foi aplicado em contexto escolar (o “ambiente natural”), em época de 
reuniões de avaliação do segundo período, do ano letivo corrente (2015/16). Face 
à dificuldade de participação neste tipo de investigações, considerou-se 
fundamental aproveitar as deslocações já previstas às escolas, a fim de obter uma 
adesão significativamente mais elevada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
15
 PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
CAPÍTULO I – Definição de conceitos 
 
1.1 Escola 
 
“A escola enquanto organização especializada, separada da Igreja e controlada 
pelo Estado, é o resultado de um longo processo de construção que, em Portugal, 
teve o seu início com o Marquês de Pombal (…)” (Lima, 1998: 39). 
 
Ao aparecimento das organizações subjaz o propósito de alcançar determinados 
objetivos que o indivíduo, a título isolado, seria incapaz de atingir. “Constituídas por 
pessoas, as organizações coordenam esforços através da divisão de trabalho e de 
funções.” (Figueiredo, 2011: 28) As organizações são construídas num 
determinado contexto e num ambiente social específico. Por essa razão, são 
consideradas “unidades socialmente construídas.” (Lima, 1998: 41) Uma pequena 
reflexão histórica mostra-nos isso mesmo: durante um grande período de tempo, a 
escola, enquanto organização, viu-se privada de liberdade e submissa à crença 
religiosa. Embora, atualmente, a noção de escola não seja sequer um conceito 
questionável, a verdade é que, durante vários anos, viu o acesso condicionado a 
fatores como, por exemplo, a capacidade económica e o estatuto social das 
famílias. Fruto de um contexto social marcado pela opressão e pela valorização 
exacerbada do poder económico, a escola não é, desde sempre, acessível a todos. 
A afirmação do seu caráter plural e universal foi lenta e motivo de grande 
conflitualidade (Lima, 1998). 
 
No caso português, a evolução do campo educativo acompanhou a evolução 
social. Hoje, “(...) a escola constitui um empreendimento humano, uma organização 
histórica, política e culturalmente marcada.” (Lima, 1998: 47) Nas palavras de 
Formosinho (1985: 5), a escola é “uma organização específica de educação formal, 
caracterizada pela sistematicidade, sequencialidade, contacto pessoal direto e 
prolongado, certificando os saberes que proporciona através de um título ou grau”. 
Assente no objetivo de educar, visa, de igual modo, a “realização pessoal do 
educando e [...] a sua realização social e comunitária.” (Figueiredo, 2011: 32) 
Lima (1998: 41) recorda que  
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 “(...) a escola surge como uma extensão da família e que, sobretudo a escola 
pública, teve (e tem ainda) como uma das suas funções alargar e 
complementar o papel educativo da família, através de processos 
organizativos que conferiram ao Estado maior controlo sobre a educação da 
geração jovem.” 
 
Atualmente, a escola assume a responsabilidade do percurso escolar de cada 
indivíduo, num claro favorecimento da aprendizagem de diferentes conhecimentos. 
Nas palavras de Lima (2008), pode e deve ser entendida como uma “agência 
educacional” que procura não só difundir o saber como também complementar o 
trabalho que é desenvolvido no seio familiar. Se antes escola e família eram 
conceitos isolados e sem qualquer tipo de ligação, hoje há um caráter de 
complementaridade que os une: “(...) se antes escola e família tinham objetivos que 
aparentemente não se interpenetravam, agora passam a ser vistas como agências 
socializadoras que, apesar de distintas, [procuram] atingir objetivos 
complementares.” (Lima, 2008: 13) 
 
A ação pedagógica que ocorre no espaço educativo encontra na figura do 
professor um papel importante na formação dos alunos. É ao corpo docente que é 
dada a missão de conduzir um projeto que visa o desenvolvimento do ser humano, 
quer no que diz respeito às suas capacidades cognitivas, quer na sua inserção no 
meio social (Lima, 2008). 
 
Maciel (2014: 13) acrescenta que  
 
“(...) a escola tem um papel predominantemente responsável no processo de 
formação dos cidadãos capazes de enfrentar o futuro e na preocupação em 
dotar os professores, e por sua vez os alunos, de novas competências, 
permitindo que estes respondam de forma eficaz às novas exigências desta 
sociedade em que estamos inseridos.” 
 
A escola, enquanto parte integrante das organizações que compõem a nossa 
sociedade, exerce influência sobre todas as outras e tem vindo a adaptar-se a 
diferentes contextos (Silva, 2003). De acordo com Pinheiro (2008), no decorrer da 
conceção democrática e participativa que caracteriza o nosso país, torna-se 
necessária uma “nova visão ideológica da ação educativa”, expressa no conceito 
de comunidade educativa. Estamos, portanto, perante uma clara transição: de uma 
conceção de escola submissa ao Estado e com orientações generalizadas, 
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 passamos para uma escola “(...) com poder de decisão, em que se dissipam as 
barreiras físicas que delimitam o espaço escolar e onde se interage com a 
comunidade e os agentes interessados no processo educativo (...)” (Pinheiro, 2008: 
27). 
 
Pelo exposto, o conceito de escola tem vindo a alterar-se significativamente nos 
últimos anos. Um local fechado em si mesmo e sem necessidade de estabelecer 
contacto com a comunidade envolvente contrasta agora com um “(...) conceito 
muito mais abrangente de comunidade educativa, (...) constituída por alunos, 
Professores, EE, funcionários, representantes dos interesses associativos e 
comunitários.” (Pinheiro, 2008: 27) 
 
1.2 Comunicação Externa 
 
Entendemos por comunicação tanto os processos de transação entre os 
indivíduos como a interação dos indivíduos com a natureza, dos indivíduos 
com as instituições sociais e ainda o relacionamento que cada indivíduo 
estabelece consigo próprio. (Rodrigues, 2001: 67) 
 
Ruão (1999) considera que é inevitável falar do papel da comunicação na 
abordagem às diferentes organizações. Para a autora, “(...) a comunicação é 
anterior ao estabelecimento de uma organização, mas (...) deverá acompanhar 
toda a sua vida, porque esta necessitará permanentemente de uma partilha de 
informações, ideias ou pensamentos.” (Ruão, 1999: 182) 
 
Atualmente, é fundamental que as organizações se relacionem com o seu meio 
externo. Enquanto unidades socialmente construídas, torna-se imprescindível que 
as organizações procurem a criação de laços no ambiente em que estão 
envolvidas. A comunicação externa tem vindo a adquirir ao longo dos anos um 
papel cada vez mais importante: numa esfera social onde impera o poder da 
imagem, é vital que se dialogue e interaja com o público.  
 
Entendida como uma ferramenta, a comunicação externa tem vindo a assumir “a 
responsabilidade de disseminação de toda a informação necessária para o bom 
funcionamento da organização, a coordenação, a integração e planeamento de 
todo e qualquer serviço e atividade (...)” (Pontes, 2012: 3). De acordo com Ruão & 
Kunsch (2014), falamos de uma área com um caráter abrangente e que agrega 
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 perspetivas múltiplas. A comunicação externa acontece na esfera de uma 
sociedade global que suscita o desafio de comunicar em diferentes contextos. 
 
Para Pontes (2012), a adoção de uma política comunicacional por parte das 
organizações é um fator-chave que, para além de permitir o desenvolvimento, 
possibilita um diferencial competitivo. Quando levada a cabo de forma coesa e 
coerente é determinante nas relações que se estabelecem entre as organizações e 
os respetivos públicos. 
 
Gonçalves (2005: 503) contrapõe a ideia apresentada julgando que “a 
comunicação é, nas organizações, a incompreendida da casa.” Para a autora, 
embora todos tenham consciência da impossibilidade de “não comunicar” num 
contexto organizacional, são poucos os que ousam ir mais além das modalidades 
de comunicação mais comuns. Numa outra visão da ação comunicacional das 
organizações, entende-se que a “comunicação nas organizações pode constituir-se 
como um acessório decorativo à qual é cometida uma função de cosmética em 
relação à difusa e pouco consequente imagem de uma organização (...)” 
(Gonçalves, 2005: 503). 
 
O espaço público onde a comunicação acontece conhece agora outros moldes: a 
ação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e a questão do 
dilatamento territorial ditam novas exigências na adoção de estratégias de gestão 
deste novo espaço (Barichello & Barlete, 2004). Para Borges & Oliveira (2011: 
292), o novo ambiente digital criado dita a necessidade de desenvolver novas 
competências, uma vez que  
 
“(...) indivíduos e organizações estão sendo confrontados com a 
necessidade de empregar um conjunto de habilidades e competências 
requeridas para usar diferentes tipo de informação, serviços e produtos, 
bem como interagir socialmente através dos meios eletrónicos.”  
 
A estas competências inerentes ao ambiente digital, os autores apelidam-nas de 
‘competências infocomunicacionais’, expondo a necessidade de adquirir novas 
capacidades comunicativas, numa era onde se assiste à “apropriação das 
tecnologias de informação e comunicação” (Borges & Oliveira, 293). 
Contudo, é fulcral que as organizações entendam o caráter bilateral deste processo 
comunicacional. A divulgação de informação pressupõe a consciência da 
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 existência de um recetor ativo, inserido num determinado contexto, com um 
background social e cultural. Por essa razão, o sucesso da receção dessa mesma 
informação não está garantido, mas sim dependente do modo como o recetor 
decifra o conteúdo recebido (Cruz, 2007). O desafio decorre, precisamente, da 
integração numa ‘sociedade global’ que contempla gostos e necessidades 
distintos. 
 
1.3 Comunicação mediada por computador 
 
Os meios de Comunicação Mediada por Computador (CMC) são atualmente 
considerados um paradoxo e têm vindo a alterar drasticamente a forma como os 
indivíduos interagem entre si. O e-mail, os chat’s , os fóruns ou blogs são formas 
de comunicação colocadas à disposição, que possibilitam a comunicação de um 
para um ou de um para muitos. Uma das características principais da CMC é a sua 
imediaticidade. A velocidade de resposta é, segundo Júlio, um fator de 
diferenciação na medida em que “cria um sentido de intimidade que é diferente 
daquele que esperaríamos de uma relação offline  (...)” (Júlio, 2005: 4). 
 
No que concerne ao contexto educativo, para Morais, a “comunicação mediada por 
computador contribui para a utilização de estratégias suportadas por teorias 
construtivistas” (Morais, 2000: 83), sobretudo em tarefas relacionadas quer com a 
resolução de problemas ou a dissolução de outras questões, onde o aluno 
desempenha um papel ativo. Morais acrescenta ainda que 
 
a comunicação mediada por computador surge como uma estratégia de 
ensino e aprendizagem caracterizada pelas possibilidades da interação de 
cada aluno com os colegas, da construção do conhecimento a partir do 
significado dado à experiência individual e do esforço em compreender e 
interpretar o conhecimento dos colegas e do professor. (Morais, 2000: 84) 
 
Assiste-se, portanto, à promoção de novas estratégias de construção do 
conhecimento, que possibilitam o alargamento do espaço de ação de professores 
e alunos (deixam de estar limitados às interações ocorrentes dentro da sala de 
aula). O mesmo acontece com as interações entre a escola e a comunidade onde 
se insere. Os constantes avanços tecnológicos produzem transformações velozes 
e obrigam a escola a dotar-se de capacidades que lhe permitam adaptar-se à 
sociedade. Por essa razão, tornam-se cada vez mais comuns as ferramentas que 
20
 possibilitam a interação de pais/encarregados de educação. A utilização destas 
ferramentas possibilita o prolongamento/complemento das interações que outrora 
aconteciam apenas presencialmente. Baseadas na comunicação mediada por 
computador, estas ferramentas não são apenas aceleradoras da atividade 
humana, como são também um complemento importante dos recursos já 
existentes (Morais, 2000). 
 
1.4 Confiança 
 
O conceito de confiança tem suscitado, ao longo dos anos, o interesse de vários 
investigadores. A transversalidade evidente deste conceito faz emergir diferentes 
perspetivas que convergem, contudo, no entendimento da confiança como 
resultado das transformações registadas não só no seio do próprio mercado, como 
também nos indivíduos, que têm vindo a conquistar um papel mais ativo.  
 
Segundo Gonçalves, a própria comunicação organizacional desempenha um papel 
importante na promoção da confiança: “Visando conquistar simpatia e boa vontade, 
o objetivo último da comunicação organizacional é veicular e consolidar o capital de 
confiança junto dos seus públicos (internos e externos), carreando para a 
instituição credibilidade e reputação.” (Gonçalves, 2005: 504) 
 
Na linha de pensamento de Rousseau e colegas, a confiança pode ser considerada 
“a  psychologica l s ta te  compris ing the intention to accept vulnerability based upon 
pos itive  expecta tions of the  intentions or behavior of another.” (Rousseau, Sitkin, 
Burt & Camerer, 1998: 395) Deste modo, é realçado o perfil interdependente entre 
as partes envolvidas, considerado uma condição essencial para que se possa, 
efetivamente, falar de confiança numa relação (Keating, Silva & Veloso, 2010). 
 
Para Voortman (2012), a confiança é um sentimento que, assente em perceções e 
expectativas positivas, ocorre num processo de interação. Por essa razão, também 
o contexto onde essa interação ocorre é determinante para que possa ser 
estabelecido um compromisso entre os envolvidos. 
 
O sentimento de confiança é, assim, algo complexo e vulnerável, mas 
simultaneamente indispensável no seio de uma relação. Falamos, pois, de uma 
ligação que pressupõe a satisfação de determinadas necessidades e que, no caso 
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 da relação empresa-cliente, “cria um círculo virtuoso (...) e cria lealdade (...)” (Lanz 
& Tomei, 2015: 14). 
 
Keating, Silva & Veloso consideram que, numa organização, a confiança é  
 
“(…) uma forma de assegurar a cooperação entre pessoas com interesses 
diferentes: embora os sistemas de organização do poder e da autoridade 
assumam na maior parte dos casos o exercício de um poder unitário e 
coerente, a eficácia deste exercício de poder para ssegurar a cooperação é 
cada vez melhor compreendida como resultante não da coerção pura e dura 
mas da aceitação autónoma e portanto condicional do exercício deste poder 
por parte daqueles cuja necessária cooperação se procura assegurar.” 
(Keating, Silva & Veloso, 2010: 2) 
 
Com efeito, a confiança organizacional é um conceito que, envolto em 
complexidade, se assume como um fator incontornável quando analisamos a 
performance  das organizações. O próprio comportamento dos colaboradores é 
condicionado pela confiança que se faz sentir.  
 
As organizações vivem agora num novo ambiente, onde transitamos de um sistema 
de produção autoritário para uma sociedade do conhecimento, que prima não só 
pela procura de consenso, como também pela promoção de uma relação de 
confiança mútua (Almeida, 2013). 
 
1.5 Fidelização 
 
A fidelização é um conceito que adquire significados múltiplos pelo facto de poder 
ser utilizado e aplicado a diferentes contextos. De acordo com Correia (2008), a 
fidelização exige duas dimensões: o comportamento e a atitude. Por essa razão, 
define a fidelização como um comportamento do público face a uma marca ou 
organização. 
 
Para Viegas, a 
 
(...) fidelização é o que leva o cliente a fazer uma opção objetiva e a desejar 
exclusivamente o contacto com um determinado bem ou serviço. É o que faz 
o cliente pensar duas vezes antes de aceitar uma proposta de outro bem ou 
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 serviço de outro fornecedor que aparece publicitado na televisão ou na 
internet por exemplo. (Viegas, 2012: 31) 
 
Fernandes (2013) sustenta também este ponto de vista, considerando que o 
“cliente fiel” se envolve numa relação com a marca ou organização, apresentando 
níveis de consumo frequentes de bens ou serviços. Mais do que alcançar clientes 
satisfeitos, é importante que as empresas e demais organizações unam esforços 
para oferecerem mais-valias, apostando em fatores que as diferenciem da restante 
concorrência. 
 
Para além disso, e segundo Viegas (2012), a relação que é estabelecida entre a 
empresa/organização e o seu público deverá ser bilateral para que possa, de facto, 
existir fidelização. Este facto traduz a necessidade da fidelização ser estabelecida 
em ambos os sentidos e não apenas do público para com a empresa ou 
organização.   
 
1.6 Vínculos (emocionais e profissionais) 
 
A definição de vínculo pressupõe uma dimensão marcadamente subjetiva, que 
reflete uma ligação a uma qualquer coisa, o contacto estabelecido com alguém ou 
com algo. Assumindo-se como um conceito complexo, o vínculo pode contemplar 
diferentes dimensões de acordo com os contextos em que as relações que o 
sustentam se inserem. 
 
As discussões que envolvem a abordagem deste conceito são facilmente 
associadas à área da Psicanálise, com o contributo importante de Sigmund Freud. 
A definição que lhe subjaz associa-se à existência de uma ligação, resultado de um 
qualquer estado neurológico (Colosio & Fernandes, 2014).  
 
Segundo Nery (2014: 65), a própria personalidade dos indivíduos é resultado dos 
“vínculos que estabelecemos, do conjunto de papéis que exercemos, dos papéis 
que estão contidos ou reprimidos, da nossa modalidade vincular e das nossas 
predisposições hereditárias.” 
 
Por isso, os vínculos emocionais tendem a associar-se a ligações afetivas que os 
indivíduos estabelecem entre si. São vínculos livres, uma vez que resultam de 
escolhas pessoais. Por outro lado, os vínculos de caráter profissional são resultado 
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 de uma relação contratual, na maioria dos casos, que liga indivíduos a 
organizações e outras entidades. Os vínculos profissionais, em alguns casos, 
podem ser considerados forçados e fruto da necessidade de estabilidade 
económica e financeira (Nery, 2014). 
 
1.7 Comunicação na escola 
 
Nas últimas seis décadas, o tema da comunicação tem vindo a conquistar cada vez 
mais atenção, que ultrapassa o seio académico e chega mesmo às estruturas das 
próprias organizações. “Este interesse prende-se com o facto de a comunicação se 
constituir como um fenómeno inerente às organizações, mas sobretudo à 
importância estratégica que lhe tem vindo a ser atribuída.” (Faria, 2012: 6) 
 
No período que antecedeu a revolução digital que o mundo conheceu, a 
comunicação tendia a ser vista como uma mera ferramenta funcional, que visava 
apenas a divulgação de informação e de produtos e serviços. Hoje, com as 
potencialidades que lhe são reconhecidas, o cenário é bastante diferente. 
 
“Enquanto instrumento de gestão, a comunicação pode ser definida como o 
processo pelo qual as hierarquias garantem o envolvimento, a participação e o 
desempenho dos diferentes atores que integram a comunidade educativa.” (Faria, 
2012: 9) 
 
Partindo do princípio base de que as instituições sociais seguem a evolução do 
ambiente no qual se inserem, é importante refletir sobre a preponderância da 
revolução digital nas formas comunicativas das escolas. Com efeito, impera a 
necessidade de identificar o modo como essa comunicação passa a ser posta em 
prática por parte dos intervenientes e quais os canais utilizados (Oliveira & Aragão, 
1992). 
 
Desde finais da década de 80 que se anunciavam profundas mudanças nas 
tecnologias de comunicação. Pelo aperfeiçoamento dos microprocessadores, 
pelo uso da fibra ótica e pela digitalização da informação, estabeleceu-se 
uma aliança estratégica entre o audiovisual, a informática e as 
telecomunicações (...) (Silva, 2001: 20). 
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 A emergência de novos suportes tecnológicos trouxe inúmeras facilidades no que 
diz respeito ao acesso e à divulgação de informação. A própria incorporação da 
Internet alterou de forma significativa não só a forma de comunicar internamente, 
como externamente. A maior abertura e a possibilidade de uma comunicação 
praticamente instantânea têm moldado os padrões utilizados pelas escolas. 
Entende-se por padrão um modelo oficial, uma norma ou modelo de referência 
(Infopedia, 11-1-2016). Os padrões utilizados pelas escolas tendem a alterar-se 
por força das novas exigências sociais e da emergência de novos canais de 
comunicação. A partilha de informação, quer entre pessoas afetas às escolas, 
quer entre a escola e os encarregados de educação e demais interessados 
conhece uma nova realidade. 
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 CAPÍTULO II – A evolução do ensino em Portugal nos últimos 50 anos 
 
O sistema escolar português reflete uma evolução lenta e fortemente marcada pela 
situação política que o país viveu nos últimos 50 anos. A instabilidade política e 
económica, e a sucessiva troca de governos foram dois dos fatores que em muito 
contribuíram para que Portugal tivesse registado dos maiores níveis históricos de 
analfabetismo no período do Estado Novo (Campos, 2011). Com o passar dos 
anos, a realidade alterou-se: a conquista de alguma estabilidade política, a 
revolução tecnológica e a integração na OCDE e, mais tarde na União Europeia, 
foram fatores determinantes para reduzir consideravelmente esta taxa (Campos, 
2011). Exemplo disso, é o gráfico a seguir apresentado que, comparando os dados 
desde 1961, ilustra uma taxa de analfabetismo praticamente erradicada no que diz 
respeito a indivíduos com idades inferiores a 35 anos:  
2.1 O ensino em Portugal, no regime ditatorial 
 
O período do Estado Novo, antecedido por uma Ditadura Militar, teve um forte 
impacto no percurso e evolução do ensino em Portugal. A instauração do regime 
salazarista herdou da I República um grave problema: aquando da viragem para o 
regime ditatorial, Portugal registava uma taxa de analfabetismo que rondava os 
75% (Campos, 2011). Considerada um “problema crónico” para o país, esta taxa 
elevada expunha a realidade de um país parado no tempo. As dificuldades 
económicas sentidas complicavam a implementação de medidas para contornar 
Gráfico 1: Níveis de educação em Portugal, 1961-2014 (PORDATA). 
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 este flagelo. A própria mentalidade portuguesa da época assumia-se como um 
entrave. A desvalorização do conhecimento e a necessidade do contributo do 
trabalho dos filhos impediu as crianças de frequentar a escola (Campos, 2011). 
 
Picanço (2012: 13) adianta que 
 
Quando se fala das escolas do passado, o modelo de referência é o que 
vigorou até às vésperas do 25 de abril, modelo este marcado fortemente pela 
disciplina. Nas escolas desta época, não era apenas a existência de um 
Reitor nomeado pelo poder central que garantia um funcionamento sem 
grandes sobressaltos, era também um regime de ditadura que refletia o estilo 
de vida daquele período. 
 
Para Mendonça, este regime “denotou (...) uma preocupação com os elevados 
índices de analfabetismo, por considerar que estes não dignificavam a imagem do 
país no exterior (...)” (Mendonça, 2006: 61). Todavia, apesar das reformas 
implementadas, os níveis mantiveram-se baixos, contribuindo para uma 
discrepância ainda mais acentuada de Portugal face aos restantes países 
europeus. Assistia-se, assim, a um estagnar no tempo. Apesar do crescimento 
económico, fruto do período pós-guerra e da abertura de Portugal a organismos 
internacionais, foi evidente o “atraso educacional do país e a carência em matéria 
de qualificação de recursos humanos.” (Campos, 2011: 1) 
 
Sob a célebre tríade “Deus, Pátria, Família”, Salazar fez erguer uma conceção de 
educação que se viria a revelar uma “manifestação dos princípios ideológicos e 
doutrinários do regime salazarista, procurando-se promover um consenso social, 
assente em valores inquestionáveis.” (Campos, 2011: 2) Segundo Mendonça 
(2006), o propósito destas diretrizes passava pela formação de cidadãos pouco 
perspicazes, conformados e crentes na fé cristã. A inculcação ideológica 
conseguida possibilitou a solidificação de um país fechado em si mesmo e 
atrasado no tempo face ao cenário dos restantes países europeus. Contudo, este 
fosso em matéria de instrução nunca pareceu motivo de grande preocupação. 
Apesar de terem sido implementadas algumas medidas para combater o 
analfabetismo, a ideologia salazarista valorizava a ignorância, considerada quase 
“uma virtude”, e a ausência de mobilidade social (Campos, 2011; Igreja, 2004). 
As medidas postas em prática nos primeiros anos da ditadura salazarista visaram, 
essencialmente, o ensino primário. A escola primária surgia, assim, como uma 
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 oportunidade única para impor os valores nacionalistas e formar, de raiz, cidadãos 
defensores da Pátria. Ainda assim, o ensino destas crianças acontecia em 
separado, dada a tamanha “promiscuidade” que a co-educação poderia suscitar 
(Igreja, 2004).  
 
Para além disso, “defendia-se que cada um deveria ser educado, consoante o seu 
estatuto social, para exercer a sua função na sociedade, [enaltecendo-se] valores 
como a simplicidade e a humildade.” (Campos, 2011: 3). Não se relativizava, 
contudo, o perigo que esta instrução podia representar:  
 
Se por um lado a leitura se revelava essencial para promover os valores 
nacionalistas, por outro facilitava o acesso do povo a doutrinas subversivas, o 
que exigia um controlo, por parte do Estado, do que liam as crianças nas 
escolas, mas também dos adultos, pelas suas vidas fora (Campos, 2011: 5). 
 
No que concerne às instalações e ao material didático fornecido, segundo 
Mendonça (2006), as câmaras municipais foram incumbidas para esse fim, 
disponibilizando às escolas o material necessário. Apesar desta implementação ter 
registado uma redução da taxa de analfabetismo, considera-se que este facto não 
se prendeu com a melhoria do ensino, mas sim com a diminuição da exigência. 
Esta realidade ajuda a comprovar que a escola do Estado Novo, mais do que um 
local de aprendizagem, era considerada um “elemento fulcral para a tarefa de 
inculcação da ideologia e doutrina do regime.” (Campos, 2011: 5) 
 
2.2 A conquista da liberdade e a integração de Portugal na sociedade 
de informação 
 
Apesar das inúmeras reformas implementadas no período que antecedeu a 
Revolução de Abril,  
 
(...) em 1974 o país continuava a debater-se com um importante défice de 
educação. (...) a revolução de Abril de 1974 trouxe à superfície as 
contradições presentes desde há muito na sociedade portuguesa, tornando 
claros os obstáculos que bloqueavam uma mudança educacional profunda 
(Mendonça, 2006: 71). 
 
O fosso criado entre Portugal e os restantes países europeus agudizava neste 
período, evidenciando-se o atraso do sistema educativo português face às 
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 necessidades científicas e até tecnológicas que se faziam sentir. Portugal ficava, 
assim, muito aquém da realidade europeia, onde proliferava o desenvolvimento 
económico e social. Emergia a preocupação de alterar as políticas educativas em 
vigor, procurando uma solução capaz de colocar o país ao nível europeu. Com 
efeito, os apelos internacionais constantes alertaram para a necessidade de 
vincular a política educativa às exigências económicas, procurando enquadrar 
Portugal nas orientações europeias (Stoer, Stoleroff & Correia, 1990). 
 
A consciencialização do atraso educacional tornava prioritária a criação de um 
sistema educativo que, articulado com o desenvolvimento económico, dotaria o 
país de recursos humanos qualificados. “Subjaz a esta formulação de política 
educativa a ideia de que a oferta de recursos humanos com qualificações 
adequadas é essencial para a modernização da economia (...)” (Stoer e t a l., 1990: 
11). Parecia finalmente findo um período de quase 50 anos de ditadura, que 
marcara a subordinação da educação à ideologia estadista. 
 
Outra das principais preocupações do Regime Democrático foi promover a 
democratização do ensino, assegurando a igualdade de oportunidades no que diz 
respeito ao acesso. Relembre-se que, durante o Estado Novo, a educação cingiu-
se, praticamente, às classes altas que, face ao poder económico que 
representavam, eram consideradas capazes de frequentar os espaços escolares, 
sendo que ao povo desfavorecido restava o trabalho no campo para garantir a 
subsistência. 
 
A reforma educativa debateu-se, ainda, com outro grave problema: a política 
pedagógica que havia vigorado até então primava por baixos níveis de exigência e 
por uma aprendizagem superficial, uma vez que representava um risco elevado 
para o regime ditatorial a formação de indivíduos instruídos. É como consequência 
deste contexto que surge uma nova organização pedagógica, cujas diretrizes 
assentavam na aquisição de conhecimentos de diversas áreas e numa “maior 
flexibilidade temporal”, procurando ajustar diferentes ritmos de aprendizagem ao 
novo modelo pedagógico (Mendonça, 2006). 
 
De acordo com o exposto podemos considerar que no Portugal de Abril, a 
política da educação surgiu inserida num contexto de instabilidade, 
transformação e reconstrução social de espaços educativos, que foram 
sobretudo encarados como exercício de uma cidadania simultaneamente 
promotora de uma cultura de direitos (Mendonça, 2006: 72). 
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O regime abria-se, assim, ao exterior, colaborando com as organizações 
internacionais, na tentativa de combater o evidente atraso do país. Com efeito, os 
“anos 60 e 70 do século XX corresponderam, em Portugal, a um período de 
importantes mudanças em dimensões várias da vida social e cultural.” (Pintassilgo, 
2014: 14) 
 
2.3 A evolução tecnológica e o impacto no sistema de educação 
português 
 
A palavra tecnologia  deriva das palavras gregas technê  (arte), que significa saber 
fazer e logus , que significa razão (Veraszto, Silva, Miranda & Simon, 2008). A 
tecnologia “foi desconsiderada em importância e prestígio social durante muitos 
milénios em favor do saber intelectual.” (Blanco & Silva, 1993: 38) No caso 
concreto português e como reflexo do atraso descrito, o progresso tecnológico deu 
as primeiras pisadas quando já outros países usufruíam das vantagens da 
inovação. 
 
“O crescimento económico sustentável nas economias desenvolvidas requer uma 
população de trabalhadores, empresários e gestores com um elevado nível de 
escolaridade.” (Alves, Centeno & Novo, 2010: 9) Contudo, em Portugal esta 
população especializada era pouco representativa, o que demonstrava uma lacuna 
profunda e justificava o consequente progresso lento do país. “O desenvolvimento 
tecnológico registado ao longo de todo este período foi sempre utilizador intensivo 
de qualificações. [São precisamente essas qualificações que] comandam o 
aparecimento e a utilização de inovações tecnológicas.” (Alves e t a l, 2010: 9) 
 
As três últimas décadas do século XX marcaram uma viragem no contexto 
português. A Revolução de Abril traçou um novo rumo: a abertura ao exterior 
possibilitou a Portugal um padrão de desenvolvimento importante que o colocou na 
rota do progresso económico. Esta crescente abertura e a integração económica 
mundial, fruto do aumento da oferta qualificada portuguesa, acentuou as mudanças 
tecnológicas. 
 
Todavia, esta evolução necessitou de décadas para refletir mudanças 
significativas. No que concerne ao campo da educação, “foi necessário esperar 
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 mais de uma década e meia para observar uma alteração significativa dessa 
estrutura de qualificações.” (Alves e t a l, 2010: 10) 
 
Ainda assim, a tecnologia foi sendo incorporada em diversos setores e foram 
levadas a cabo mudanças importantes que facilitaram as dinâmicas de múltiplas 
áreas. No que à educação diz respeito, o papel da tecnologia vem sendo 
reconhecido há alguns anos: 
 
(...) do quadro negro e do pau de giz, aos quadros interativos e aos 
computadores portáteis que começam a marcar presença nas salas de aula 
presenciais, umas vezes com alterações significativas nas formas de ensinar 
e de aprender, outras vezes sem alterações tão significativas quanto seria de 
esperar, temos assistido a uma diversificação das tecnologias presentes nas 
salas de aula das nossas escolas. (Gomes, 2008: 181) 
 
É já remoto o tempo em que as salas de aula eram preenchidas por livros que se 
mantinham fixos durante anos a fio, simbolizando um sistema educativo estável e 
inalterável. A revolução tecnológica incutiu na sociedade uma mudança constante, 
que se faz sentir a um ritmo célere. Com efeito, impõe-se uma política educativa 
capaz de se adaptar à mudança, procurando “o desenvolvimento de capacidades 
de inovação, no sentido de fazer dos cidadãos sujeitos ativos e criativos.” (Costa, 
1999: 14) 
 
Perante uma sociedade em permanente mutação, parece haver a necessidade de 
abrir a esfera educativa ao contexto que a rodeia. Com um perfil do cidadão cada 
vez mais participativo, a escola não pode continuar como um mero local de 
instrução, mas sim “um local de diálogo onde os jovens possam participar de uma 
forma empenhada e alegre no seu projeto educativo” (Costa, 1999: 3). Abandona-
se definitivamente a ideia do aluno passivo e com fraca capacidade crítica e 
fomenta-se o aparecimento de uma comunidade educativa (Faria, 2012). 
 
A sociedade global do século XXI, comummente conhecida como sociedade da 
informação e do conhecimento, faz emergir um outro importante conceito – o da 
sociedade da aprendizagem –, que dispõe “de novas formas de aprender e nos 
relacionarmos com o conhecimento” (Coutinho & Alves, 2010: 207). Esta 
integração da tecnologia no sistema educativo não influencia apenas o modo de 
aprendizagem e as próprias instalações físicas, mas exige o repensar do modelo 
organizacional em vigor. 
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Às escolas e aos professores é lançado o desafio de preparar os cidadãos para um 
mundo veloz e extremamente competitivo, em articulação com o contexto em que 
se inserem. É precisamente desta dicotomia escola-contexto social físico que 
nasce uma outra variável: a Web, considerada  
 
uma tecnologia que tem claro potencial para criar ambientes de 
aprendizagem inovadores e desafiantes ao facultar o acesso a fontes de 
informação dificilmente acessíveis por outros meios, assim como a grandes 
quantidades de recursos multimédia. (Coutinho & Alves, 2010: 207-208) 
 
Com a implementação de s ites  de redes sociais online , a relação da escola com os 
seus alunos e com o exterior foi potenciada: a  
 
interação e a comunicação ‘sem hora e local marcado’ ampliam as 
possibilidades de exploração de novas experiências interpessoais, 
profissionais, culturais e educacionais para além de fomentar o 
estabelecimento de novas formas de sociabilidade (Coutinho & Alves, 2010: 
208).  
 
A própria relação entre a escola e os pais sofreu alterações, sendo que para estes 
últimos  
 
é hoje mais fácil saber o que os seus educandos estão a fazer, acompanhar 
os processos de aprendizagem e saber quais são os seus compromissos 
para com a escola. Esta é sem dúvida uma grande vantagem sobretudo se 
tivermos em conta o ritmo da vida moderna, que deixa tão pouco tempo aos 
pais para se deslocarem às escolas, contactarem com os professores e 
saberem todo o tipo de informações (...) (Coutinho & Alves, 2010: 210).  
 
A evolução social registada acarretou uma complexidade de transformações que 
foram transversais a diversos setores. No caso do sistema educativo, estas 
transformações tiveram influência direta não só nas próprias metodologias 
pedagógicas, como nas interações que estabelece internamente e com o exterior. 
A mediação tecnológica potenciou o aparecimento de um conjunto de soluções de 
aprendizagem em rede, dando forma a uma comunidade educativa (Dias, 2008).  
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 Com efeito, importa aferir também os novos traços de um espaço público 
marcadamente diferente. O poder participativo e uma comunicação bilateral são 
aspetos que moldam a nova realidade com a qual as escolas se debatem. 
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 CAPÍTULO III – A comunicação externa na gestão das identidades das 
escolas 
 
As constantes mudanças que marcaram o período pós-revolucionário português 
provocaram alterações profundas não só nas estruturas económicas, mas também 
na própria sociedade e no modo como os cidadãos se relacionam entre si. Cada 
cidadão, independentemente da sua instrução ou classe económica, passa agora a 
ter um poder participativo. É graças a esta postura ativa que são criadas novas 
dinâmicas relacionais no círculo dos cidadãos e novos vínculos entre cidadãos e 
organizações de uma mesma sociedade. 
 
3.1 A Esfera Pública 
 
Os processos comunicacionais que se estabelecem no seio de uma sociedade 
estão vinculados à criação de uma esfera pública, considerada a responsável por 
garantir um padrão de normas e conveniência no que diz respeito à linguagem, às 
ações e ao estatuto dos diversos atores (Rodrigues, 2001). 
 
O conceito de esfera tem suscitado, há vários anos, o interesse de muitos 
investigadores. Um dos autores com um vasto trabalho neste conceito é Habermas, 
um filósofo e sociólogo alemão que se preocupou com a questão do espaço de 
discussão e a partilha de opiniões de uma sociedade civil. 
 
Embora possa ser considerada uma característica das sociedades modernas, 
Habermas (1961 apud Almeida, 2011) considera que a noção de esfera pública 
encontra lugar já no final do século XVIII. Nessa época, assistíamos ao auge 
daquilo que Habermas considera a esfera pública burguesa com espaços físicos, 
como os cafés ou salões, para a partilha de opiniões e discussão de temas do 
interesse público. Remontando às raízes históricas do conceito de esfera pública, 
encontramos as primeiras tentativas de conceção de espaços públicos na Grécia 
antiga. As pessoas recorriam à Ágora para debaterem assuntos de interesse geral 
da cidade. Por isso, era entendida como um espaço público onde era valorizada 
qualquer intervenção, desde que fosse sustentada numa argumentação racional. O 
debate da opinião pública num espaço comum surge, portanto, desta interação 
racional (Almeida, 2011). 
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 Nas palavras de Rodrigues (2001), a esfera pública é o espaço onde ocorrem as 
interações sociais. É neste contexto que os diversos atores conseguem alcançar 
alguma visibilidade social, fazendo uso da comunicação como um “processo 
instituinte do espaço público” (Rodrigues, 2001: 141). 
 
Taylor (2010) complementa esta perspetiva considerando a esfera pública um 
“espaço comum”, onde os diferentes membros discutem os assuntos de interesse, 
recorrendo para isso a uma variedade de meios. É um lugar de discussão que 
potencia a participação de todos os atores, tendo em vista um debate crítico que 
possibilite uma “mente comum”. O autor acrescenta, ainda, que “o que a esfera 
pública leva a efeito é permitir à sociedade chegar a uma mente comum, sem a 
mediação da esfera política, num discurso da razão fora do poder” (Taylor, 2010: 
13). 
 
Atualmente, o conceito de esfera pública sofreu algumas alterações, como 
consequência da evolução que a sociedade registou. Face à revolução tecnológica 
a que assistimos, a esfera pública da sociedade contemporânea tende a realizar-
se, sobretudo, em ambientes virtuais, desvinculados dos espaços físicos. Com 
efeito, passamos a lidar com uma relação que, mediada tecnologicamente, 
possibilita que os diferentes membros da sociedade expressem a sua opinião, sem 
estarem limitados aos constrangimentos físicos de outrora (Almeida, 2011).  
 
Os novos atores sociais (como, por exemplo, os diferentes membros de uma 
sociedade) dispõem de novos canais, cuja influência se faz sentir no âmbito digital. 
O desenvolvimento tecnológico suscitou a implantação de redes sociais, de novos 
espaços de comunicação e outras plataformas que potenciam de forma 
significativa o acesso à esfera pública. Esta proliferação de novos espaços 
condiciona a dinâmica informativa: os intervenientes desta nova interação passam 
de uma posição participativa para uma postura produtiva (Duarte, Huertas, Rosa & 
Caffarena, 2015). 
 
3.2 Difusão da informação na era da web  social: o poder participativo 
 
A utilização de dispositivos tecnológicos e da Internet está a generalizar-se e a 
tornar-se uma realidade incontornável em todos os setores da sociedade. Por isso, 
o aparecimento e desenvolvimento da World Wide  Web revolucionou não só o 
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 modo como os indivíduos acedem à informação, mas também como se relacionam 
e comunicam entre si. Embora tenha começado por ser sobretudo texto com 
hiperligações, a Web rapidamente evoluiu, passando pouco tempo depois a 
integrar também a imagem, o som e o vídeo. Hoje, a Web exige uma sociedade 
mais evoluída, que não se cinge a saber ler e escrever (Carvalho, 2008). 
 
A primeira geração da Internet, muitas vezes designada por Web 1.0, teve como 
principal característica a quantidade considerável de informação que colocou ao 
dispor de todos. Ainda assim, neste cenário, o papel do utilizador era meramente 
passivo, limitando-se a explorar as páginas sem poder para intervir e alterar o 
conteúdo. No entanto, são inegáveis os grandes avanços que a Web 1.0 
proporcionou: a proliferação da informação e do conhecimento democratizou o 
acesso aos conteúdos (Coutinho & Junior, 2007). 
 
Tim O’Reilly foi um dos principais responsáveis pela popularização do termo Web 
2.0, propondo o aproveitamento da lógica de rede para fomentar um inteligência 
coletiva. O carácter social emerge da preocupação com a participação dos 
utilizadores e da lógica colaborativa que é incutida (O’Reilly, 2004; O’Reilly, 2005). 
 
Com o aparecimento desta segunda geração surge uma nova abordagem no 
desenvolvimento e utilização da Web, com um perfil mais social, mais humano e 
com um caráter participativo. O indivíduo deixa de estar limitado a aceder a 
informação e passa a ter a oportunidade de criar, ele próprio, os conteúdos. Como 
referem Romaní e Kuklinski, a Web deixou de ser uma mera “montra de conteúdos 
multimédia para se converter numa plataforma aberta, construída sobre uma 
arquitetura baseada na participação dos utilizadores” (Romaní & Kuklinski, 2007: 
15). 
 
Coutinho (2009) defende que falar da Web 2.0, a segunda geração da World Wide 
Web é abrir horizontes no que diz respeito ao potencial da Internet. Em nome de 
uma “inteligência plural” e partilhada, é reforçada a ideia da participação ativa dos 
indivíduos na esfera digital.  
 
O mundo tecnológico que nos envolve define sempre novos contornos 
difíceis de prever. As Tecnologias da Comunicação e da Informação (TIC) 
geram múltiplas potencialidades, criam inúmeros novos cenários e promovem 
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 ambientes (reais ou virtuais) extremamente ricos e promotores de uma 
multiplicidade de experiências (...) (Coutinho, 2009: 75).  
 
É neste sentido que “surgem novos padrões de interações sociais, com a formação 
de comunidades virtuais e interatividade que permite novas possibilidades de 
comunicação” (Lisbôa, Junior & Coutinho, 2009: 1766). Amaral (2012) salienta, 
também, que estamos perante um novo paradigma de comunicação, o qual, 
orientado à luz da sociabilização, se baseia numa lógica de partilha de conteúdo 
criado pelo utilizador e na “apropriação de ferramentas de comunicação/interação 
mediada por computador” (Amaral, 2012: 132). 
 
Contudo, para Allen, este poder produtivo não é partilhado por todos os 
utilizadores, uma vez que “many interne t users  have  engaged with so-ca lled Web 
2.0 applica tions  without rea lizing they might be  part of this  new vers ion of the  web, 
while  others  have continued to use the inte rnet as  if this  new vers ion had never 
appeared.” (Allen, 2014: 263) Para o autor, embora o termo Web 2.0 tenha sido 
popularizado, não se traduziu, de facto, em mudanças nas experiências diárias dos 
utilizadores ou no modo como encaram a lógica global. 
 
Ainda assim, a Web 2.0 teve um papel importante na erradicação da dependência 
dos suportes físicos para o armazenamento de dados, uma vez que as ferramentas 
disponibilizadas possibilitam o armazenamento público ou privado. Por 
conseguinte, hoje, face aos desenvolvimentos tecnológicos registados, os 
indivíduos dispõem de novos espaços onde é possível a construção e consolidação 
do conhecimento. A escola deixou de ser o único lugar que promove a 
aprendizagem: agora também as empresas, as residências e o espaço social se 
tornaram educativos. 
 
O espaço social é agora um lugar privilegiado para a promoção do conhecimento. 
Num espírito de cooperação, os cidadãos interagem uns com os outros, partilhando 
opiniões e debatendo assuntos socialmente relevantes. 
 
Amaral defende que a  
 
Web participativa e colaborativa criou novas funcionalidades e objetos 
interativos que promovem novas formas de interação e práticas sociais. São 
as alterações ao nível da forma que potenciam toda a dinâmica associada ao 
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 rótulo da Web social. As tecnologias sociais estão a permitir uma 
reformulação dos comportamentos e a potenciar a ação e inteligência 
coletivas. (Amaral, 2012: 132-133) 
 
Para Shirky (2008), a sociedade não resulta apenas dos seus membros enquanto 
seres individuais, mas sim da identidade dos grupos que fazem parte dela. É 
através das relações que os grupos estabelecem entre si que se formam redes 
complexas. Esta lógica comum passa a exigir alterações no comportamento dos 
indivíduos. Estes para além dos seus interesses pessoais passam a estar 
sincronizados com a sociedade a que pertencem, cooperando em nome de 
interesses comuns.  
 
3.3 Gestão da identidade numa sociedade em rede 
 
O desenvolvimento e afirmação das novas TIC têm provocado inúmeras alterações 
na sociedade e, sobretudo, nas organizações que dela fazem parte. A estas 
organizações sociais passa a ser exigida uma estruturação diferente e uma gestão 
mais eficaz das ferramentas de que dispõem para criarem relações com os seus 
públicos (Barichello & Barlete, 2004).  
 
Para Dowing (2002), o novo universo digital da comunicação elimina as limitações 
físicas de outrora. A ação destas novas TIC põe em evidência um novo espaço 
público, que não depende da questão territorial. É relativizada a pertença dos 
atores sociais a um espaço físico concreto, uma vez que o espaço não é um 
simples conceito geográfico, mas sim uma esfera socialmente produzida e 
organizada. O advento da tecnologia redefiniu substancialmente a experiência 
espacial do indivíduo e é este novo espaço que agora sustenta as práticas sociais. 
Esta nova “lógica das redes” (Castells, 2005) implica novas mediações para as 
diferentes organizações que constituem uma sociedade. Isto acontece uma vez 
que há uma transferência de poder das organizações para os indivíduos que, 
independentemente do espaço onde se encontram, estão capacitados para se 
fazerem ouvir e influenciar a opinião pública (Mello, 2010).  
 
“O desenvolvimento da sociedade em rede é acompanhado pela transformação 
das organizações sociais e das formas de gestão da sua comunicação.” (Barichello 
& Barlete, 2004: 6) As novas redes digitais potenciam novas formas de 
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 sociabilidade que, independentes do tempo e do espaço, propõem novas formas 
de organização. 
 
Para Castells, este processo de transformação estrutural que o mundo atravessa é 
 
(...) um processo multidimensional, mas está associado à emergência de um 
novo paradigma tecnológico, baseado nas tecnologias de comunicação e 
informação, que começaram a tomar forma nos anos 60 e que se difundiram 
de forma desigual por todo o mundo. (Castells, 2005: 17) 
 
Esta sociedade emergente, tipicamente conhecida como sociedade de informação 
ou sociedade do conhecimento, concebe um modelo de comunicação que 
transcende fronteiras e assenta numa lógica global, graças ao “poder integrado nas 
redes globais de capital, bens, serviços, comunicação, informação, ciência e 
tecnologia.” (Castells, 2005: 18) Para Coutinho & Lisbôa (2011), esta sociedade de 
informação tem como pilar uma esfera social que, estando em constante 
transformação, é o resultado dos avanços científicos e tecnológicos.  
 
Um dos grandes desafios da sociedade em rede decorre da necessidade de 
colocar as organizações na rota global, integrando as suas práticas na lógica 
digital. No que diz respeito à comunicação interpessoal, abandona-se 
definitivamente a teoria originada nos estudos de Shannon & Weaver, onde o 
processo comunicacional foi reduzido à transmissão de uma mensagem de um 
emissor para um recetor. Embora a Internet seja considerada um meio de 
comunicação de massas, potencia também a comunicação interpessoal. As 
audiências desvinculam-se do caráter passivo que lhes era associado e passam a 
ter um papel importante no processo de descodificação da informação e na 
interpretação que dela fazem. 
 
Ainda no contexto da comunicação, é relevante ter em consideração o modelo 
apresentado por Westley e MacLean. É um modelo importante para explicar o 
contexto das Comunidades Online. Retrata o objeto de comunicação reinterpretado 
na cadeia comunicacional. Cada indivíduo, dispondo de um conjunto de 
capacidades, interpreta o que lhe é dito e retransmite a informação. É um processo 
contínuo, onde a informação é sucessivamente reinterpretada e retransmitida de 
acordo com as competências de cada comunicador (Amado, 2014). 
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 Estendendo esta realidade ao contexto organizacional, compreendemos que os 
públicos, quer internos quer externos, desempenham um papel importante na 
construção de sentido do processo comunicacional e na promoção de uma 
identidade (Mello, 2010). Por conseguinte, também no ambiente das organizações 
prolifera a noção de que subjaz ao processo comunicacional o binómio 
codificação/descodificação. Sob influência do contexto social e do background 
cultural dos públicos, este binómio exige sempre uma leitura negociada. Segundo 
Hall (2003), o significado de uma mensagem não é uma propriedade fixa, nem 
existe uma lógica global que permita decifrá-lo de forma linear e inequívoca. O 
processo de codificação/descodificação é um momento de “produção simbólica”, 
onde se colocam em evidência diversos fatores. 
 
A comunicação passa a ser considerada um pilar importante no processo da 
constituição da identidade organizacional e da sua própria imagem. Em ambos os 
casos presenciamos “construções simbólicas” que são sustentadas por interações 
dentro da própria organização e da organização com o exterior. De acordo com 
Mello (2010), a identidade diz respeito a algo que é desenvolvido no seio da 
organização, uma realidade para a qual o público interno trabalha em cooperação. 
Já a imagem reflete, segundo a autora, a perceção que os diferentes públicos da 
organização têm enquanto um todo. Por isso, apresenta um caráter marcadamente 
subjetivo, resultando de experiências individuais e contextos próprios. 
 
3.3.1 Comunicação nos espaços escolares 
 
Nesta lógica da sociedade em rede, um dos desafios que é colocado às 
organizações passa pela compreensão não só das transformações tecnológicas e 
da mais-valia que representam, mas também da “apropriação social” que é feita por 
parte dos indivíduos (Mello, 2010).  
 
Esta nova construção social  
 
implica novas mediações e tensões para as organizações de todos os tipos – 
políticas, educacionais e empresariais –, pois significa uma inédita 
transferência de poder das organizações para os indivíduos, agora 
capacitados para produzir, fazer ouvir a sua voz e influenciar a opinião 
pública (...) (Mello, 2010: 122).  
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 No contexto educativo, esta nova era oferece possibilidades múltiplas que 
abrangem não só as metodologias pedagógicas e o modelo de construção de 
conhecimento, mas também o modo como a escola se relaciona com o exterior e o 
meio que a envolve. Uma das mutações mais visíveis passa pela perda de 
importância do espaço físico, que “(...) tão proeminente em outras décadas (...) 
deixa de ser o local exclusivo para a construção do conhecimento e preparação do 
cidadão para a vida ativa.” (Coutinho & Lisbôa, 2011: 5) 
 
Diluídas as barreiras espacio-temporais, a comunicação passa a ser possível a 
grandes distâncias e a acontecer de forma praticamente instantânea. Por 
consequência, a interação social inerente a este processo de revolução tecnológica 
conhece novos moldes, integrando uma lógica global. Como reconhece Silva 
(1999), comunicação é um “mecanismo gerador da renovação do laço social, que 
se [caracteriza] por uma nova relação com o saber promovida pela sinergia de 
competências, de imaginação e de inteligência coletiva.” (Silva, 1999: 3) 
 
Para Vieira (2005), a introdução das TIC em contexto escolar é um fator 
fundamental, graças ao impacto que têm na sociedade e às mudanças que pode 
provocar no que diz respeito à mobilização em torno da aquisição de 
conhecimento. Contudo, segundo a autora, a constante inovação tecnológica em 
que a sociedade participa é incompatível com o contexto escolar. Embora se unam 
esforços para que as escolas se adeqúem à sociedade de informação, a 
incorporação das TIC no ambiente escolar é um processo complexo e demorado. 
Ainda que se considere que a oferta de serviços é cada vez mais alargada no que 
concerne à Internet, as questões da acessibilidade e da literacia digital 
condicionam ainda o processo. 
 
Almeida (2005) reforça esta complexidade, argumentando que a inserção das 
escolas na sociedade de informação não se traduz apenas em proporcionar os 
diversos recursos tecnológicos, mas sobretudo em proporcionar novas dinâmicas 
comunicacionais e novas estratégias que inovem a interação que acontece entre a 
escola e os seus públicos. Esta reestruturação dota o indivíduo de um poder mais 
participativo, comunicativo e ativo, abolindo a distribuição homogénea de 
informações e assumindo uma comunicação multidirecional. É pretendida a 
articulação das tendências sociais ao contexto escolar. Para a autora, tecer “redes 
de conhecimento na escola significa assumir a ótica da interação e colaboração 
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 entre alunos, professores, funcionários, [diretores], especialistas e comunidade.” 
(Almeida, 2005: 4) 
 
3.3.2 Articulação entre a comunicação em rede e o espaço físico 
 
A complexidade que decorre do universo digital e o crescente recurso a meios 
tecnológicos está a criar um novo espaço social. A realidade digital reflete uma teia 
de relações, perante a qual as organizações se vêem obrigadas a repensar os 
seus modelos de funcionamento e de interação com o exterior. Estamos perante 
uma nova ordem organizacional que exige uma cooperação em rede, uma vez que 
estamos perante um mundo global onde a evolução depende do trabalho conjunto 
e articulado (Gouveia & Neves, 2014). 
 
Considerada por Silva (1999: 3) um “instrumento que promove a alteração, 
reorganização e construção da subjetividade”, a rede foi responsável por 
alterações profundas no modo como os indivíduos passam a compreender o 
espaço em que se encontram. A autora argumenta, também, que a possibilidade 
de aceder a diferentes tipos de informação a partir de qualquer sítio e de conversar 
em tempo real com pessoas de qualquer parte do mundo faz com que o indivíduo 
tenha uma perspetiva global diferente. É neste contexto que se gera “(...) uma nova 
forma de conceber o espaço, o tempo, as relações, a representação das 
identidades, os conhecimentos, o poder, as fronteiras, a legitimidade, a cidadania, 
(...) a realidade social, política, económica e cultural.” (Silva, 1999: 3-4) 
 
Estas novas potencialidades de comunicar promovem a interação com o 
conhecimento, alterando as noções de tempo, espaço e realidade: na utilização 
dos “serviços em rede o sujeito fica suspenso entre o seu enraizamento local e a 
sua pertença global.” (Silva, 1999: 4) 
 
No contexto escolar, o pensamento subjacente à lógica da rede propicia o 
ultrapassar das paredes das salas de aula, os muros da escola e não se esgota 
nos tradicionais programas educativos. Almeida (2005) adianta que este processo 
de incorporação implica a articulação de saberes e a adoção de uma estratégia de 
comunicação capaz de se ajustar a este processo de transição, respeitando os 
novos hábitos, mas procurando levar em consideração aqueles que se encontram, 
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 ainda, distantes desta nova realidade. O desafio inerente passa pela compreensão 
do contexto em que a escola se insere. 
 
Na relação entre a tecnologia e as estruturas educativas, é reconhecido nas TIC 
um potencial estratégico capaz de criar novas dinâmicas quer ao nível da estrutura 
organizativa, quer em relação às opções metodológicas (Silva, 2001). Aquilo a que 
Silva (2001) apelida de “repercussões organizativas” compreende, essencialmente, 
aspetos como a flexibilidade do tempo e do espaço e a adaptação dos programas 
curriculares. 
 
3.3.3 A comunicação mediada por computador na escola 
 
Utilizamos as tecnologias para amplificar os nossos sentidos e capacidades. 
A sua influência é tal, que altera o que sabemos, a forma como pensamos, a 
forma como vemos o mundo e como nos relacionamos e atuamos. Aquilo 
que sabemos depende das tecnologias que utilizamos. (Meirinhos, 2000: 1) 
 
A comunicação, considerada como uma característica particular da condição 
humana, é o motor da sociedade, colocando em interação constante os seus 
diferentes atores (pessoas e organizações). No contexto da lógica de rede, a 
comunicação acontece em moldes diferentes dos tradicionais, fazendo emergir um 
importante conceito – a Comunicação Mediada por Computador (CMC). Para 
Amado, o conceito de CMC expõe um conjunto de diferentes tecnologias que, 
integrando várias formas de comunicação, pode ser de “um-para-um, um-para-
muitos, ou de muitos-para-muitos.” (Amado, 2014: 18) Relativamente à 
comunicação interpessoal, esta pode decorrer de duas formas distintas: uma 
comunicação direta e não mediada (embora possa ser ampliada com o uso da 
tecnologia em co-presença) ou uma comunicação que assenta na interação 
humana, suportada por um qualquer meio tecnológico (controlado por um 
processador/computador). 
 
Para Morais, no campo educativo, “a comunicação mediada por computador surge 
como uma estratégia de ensino e aprendizagem caracterizada pelas possibilidades 
de interação (...)” (Morais, 2000: 84). Diferente de outras formas de comunicação, a 
CMC possibilita a interação à distância, numa clara tentativa de proporcionar ao 
indivíduo o estabelecimento de vínculos com pessoas que não partilham o mesmo 
espaço físico. Nas escolas, por exemplo, a CMC reflete-se na reforma estrutural 
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 que grande parte dos estabelecimentos de ensino portugueses foram alvo, 
recentemente. A aquisição de material tecnológico assegura um passo para o 
futuro e comprova a abertura da esfera escolar à comunidade. A dinâmica de 
comunicação passa, por isso, a ser diferente. Ao invés dos canais tradicionais, 
temos a intenção de comunicar que agora se concretiza através da mediação 
tecnológica. 
 
Esta é uma mais-valia evidente para as escolas, na medida em que potencia uma 
maior interação não só a nível interno, mas também entre as escolas e os 
pais/encarregados de educação. Procurar cativá-los e incentivá-los a adotar uma 
postura ativa face à vida escolar do respetivo educando é agora um processo 
menos complexo. A compreensão do contexto em que a escola se insere e do 
público com o qual lida podem ser fatores determinantes. A adequação da 
estratégia comunicativa às tendências apontadas pelo público pode traduzir-se 
num acompanhamento mais ativo e eficiente por parte dos pais/encarregados de 
educação. Os desenvolvimentos tecnológicos permitem agora uma abordagem 
distinta e concordante com as necessidades apontadas. As deslocações físicas à 
escola deixaram de ser necessárias para obter informação, que passa agora a 
estar disponível online . Esta nova realidade pode proporcionar facilidades no que 
diz respeito ao acompanhamento dos educandos. O acesso à informação 
disponível online  faz diluir os constrangimentos das deslocações físicas à escola. É 
uma nova comunidade virtual que se cria, possibilitando aos pais/encarregados de 
educação um acompanhamento praticamente instantâneo da realidade. 
 
Para a escola enquanto instituição, esta nova dinâmica deixa antever algumas 
fragilidades. Dependendo do contexto sociocultural e económico em que se 
inserem, as escolas devem ter em atenção as características da comunidade. Quer 
isto dizer que a integração das tecnologias na interação com o exterior deve ser 
gradual, evitando mudanças abruptas e distanciamentos suscitados pela ausência 
de literacia digital. 
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 CAPÍTULO IV - A integração tecnológica na esfera social 
 
4.1 A modernização dos espaços escolares 
 
O tempo de céleres mudanças e transformações em que vivemos despoleta 
alterações significativas no espaço escolar (Coutinho & Alves, 2010). O próprio 
processo de aprendizagem não é mais o mesmo: os recursos de que os 
professores dispõem para veicular o conhecimento são significativamente mais 
sofisticados. Dispomos agora de novas formas de nos relacionarmos com o 
conhecimento – a aprendizagem passa a ocorrer “nos mais diversos contextos 
sejam eles formais ou informais e é um processo que se prolonga ao longo da vida 
porque o mundo global é competitivo e o que hoje é atual e relevante amanhã 
estará obsoleto e descontextualizado.” (Coutinho & Alves, 2010: 207) 
 
Esta transformação social e a consequente adequação das estruturas educativas à 
nova realidade traduz-se, na prática, num repensar da missão da escola enquanto 
instituição. O desafio passa por constituir uma comunidade de aprendizagem num 
espaço público agora distinto. Por essa razão, impera a necessidade de adotar 
novos modelos organizacionais que coloquem em interação os diferentes atores 
da sociedade, valorizando a inovação e a criatividade (Coutinho & Alves, 2010). 
 
Explorar a modernização do sistema educativo português implica recuar ao século 
XX e compreender os primeiros sinais de mudança sentidos no território nacional. 
Na década de 1980, a política educativa portuguesa colocava em curso um 
conjunto importante de alterações: articulava-se, pela primeira vez, o sistema 
educativo e o sistema produtivo, na tentativa de formar cidadãos qualificados e 
criar um quadro vasto de recursos humanos capaz de responder às necessidades 
profissionais do país. É na sequência destes novos traços ideológicos que são 
dados os primeiros passos na modernização do ensino português. Apesar de já 
estar em curso, desde 1986, uma Reforma Educativa, Portugal permanecia ainda 
parado no tempo. Um contributo importante foi, também, o do Projeto Minerva 
(Meios Informáticos No Ensino: Racionalização, Valorização, Atualização), um 
projeto piloto que visava, essencialmente, a utilização do computador no contexto 
escolar e no processo de aprendizagem e rompia por completo com a prioridade 
dada à educação em Portugal até então (Correia, Stoler & Stoer, 2012). Os 
autores argumentam, ainda, que 
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 (...) o apelo à modernização constitui, com efeito, quer um elemento de 
legitimação do discurso educativo dominante nos anos 1980, quer o chavão 
que se avança para realçar a necessidade de estreitar as relações entre a 
escola e a vida ativa (...) (Correia e t a l, 2012: 172). 
 
Segundo Silva (2001), esta reconstituição do sistema educativo português 
assentou, nesta primeira fase, em princípios como a participação, a autonomia e a 
flexibilidade, unindo esforços para a criação de uma comunidade educativa. Com 
efeito, começa a ganhar forma uma nova perspetiva de encarar e valorizar a escola 
enquanto instituição. Emerge, assim, um novo modelo comunicativo que coloca em 
evidência novos padrões de interação entre professores, alunos, pais e 
comunidade. Todavia, Silva (2001) considera que as intenções inerentes a esta 
Reforma foram ultrapassadas. O pragmatismo político-administrativo fez diluir a 
verdadeira essência do novo projeto educativo e, ao contrário do que era 
expectável, o espaço de intervenção da escola foi limitado e abafado pela 
regulamentação política excessiva. No campo da comunicação e da aprendizagem, 
“contrariamente às intenções de adotar um modelo de aprendizagem construtivista 
e mediacional, (...) a realidade evidencia o predomínio de formas de pedagogia 
diretiva e monológica por parte do professor.” (Silva, 2001: 14) 
 
No início da década de 90, o processo de reestruturação do sistema educativo 
ganha um novo impulso. Graças ao PRODEP (Programa de Desenvolvimento 
Educativo para Portugal, co-financiado pela Comunidade Europeia) e ao 
envolvimento dos agentes da comunidade educativa nas iniciativas das escolas, 
Portugal beneficiou de um “apetrechamento” das escolas, em termos de recursos 
tecnológicos. Ainda assim, os resultados conseguidos ficaram muito aquém das 
expectativas: o panorama geral era ainda de insuficiência face às necessidades 
reais das escolas. Deste modo, e à semelhança do que tinha já acontecido na fase 
inicial do Projeto Minerva, o discurso pedagógico dentro da sala de aula não 
conheceu alterações significativas. Para além da insuficiência em termos de 
recursos, Portugal não apostava na formação do corpo docente para as exigências 
da inovação (Silva, 2001).  
 
Embora existisse, ainda, escassez de recursos, falta de infraestruturas e de 
formação dos professores, estas tentativas pioneiras de abrir as portas das escolas 
à inovação denotam alguma sensibilidade para aquilo que passava a ser a nova 
realidade do mundo. 
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 Já no período de 1996 a 2005, o Governo em vigência colocou a educação no 
centro de toda a ação governativa. “Para dar conta do processo de reforma da 
educação no país emergem desafios que pretendem incentivar a autonomia da 
escola, através do reforço da democratização e da promoção da qualidade 
educativa.” (Viana, 2007: 10) Ainda assim, segundo aponta a autora, as escolas 
são um eixo extremamente complexo para a estrutura governativa. As solicitações 
das medidas educativas são inúmeras, novos problemas surgem de forma 
continuada e os processos são morosos e requerem muito tempo e esforço para 
serem resolvidos. 
 
Decorria o ano de 1996 quando o Ministério da Educação lançava o “Pacto 
Educativo para o futuro”, que visava, sobretudo, uma discussão pública e alargada 
sobre as possíveis políticas educativas capazes de assumir uma mudança. À 
escola atribui-se agora “um lugar de destaque, capaz de assegurar a qualidade de 
aprendizagens para todos, de se modernizar e adequar à sociedade da informação 
e do conhecimento.” (Viana, 2007: 13) 
 
Seguiram-se medidas transversais aos vários níveis de escolaridade, abrangendo 
desde a Educação de Infância ao Ensino Secundário e que procuraram conferir à 
escola um caráter mais humano e criativo, com a capacidade de formar cidadãos 
conscientes do mundo global no qual se inserem. Apesar do atraso português 
comparativamente ao contexto europeu, a apropriação da inovação tecnológica e a 
atenção dispensada à inovação possibilitaram uma recuperação positiva, ainda que 
insuficiente para alcançar os níveis europeus (Campos, 2011). Atualmente, 
assistimos já a uma evolução no que diz respeito às infraestruturas e aos recursos 
tecnológicos colocados à disposição. 
 
No entanto, Silva (2001) alerta para o grande desafio que é colocado à 
comunidade educativa: 
 
(...) compreender que as TIC dão à escola a oportunidade em passar do 
modelo de reprodução da informação para um modelo de funcionamento 
baseado na construção partilhada do conhecimento, aberto aos contextos 
sociais e culturais, à diversidade dos alunos, aos seus conhecimentos, 
experimentações e interesses (...) (Silva, 2001: 35). 
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 4.2 A integração da tecnologia no contexto educativo 
 
A integração das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) no contexto do 
ensino é vista como algo essencial e capaz de contribuir para o desenvolvimento 
de um país, formando cidadãos conscientes do mundo em constante mudança. 
Para Brás (2003), embora se entendam as TIC como um meio facilitador da 
educação e da formação, há ainda um grande fosso entre o potencial uso e o uso 
concretizado.  
 
Os primeiros computadores usados em contexto escolar datam de meados da 
década de 80 e suscitaram um grande entusiasmo, sobretudo na faixa etária mais 
jovem. Hoje, com a vulgarização do computador, encontramos alguma 
dinamização na sua utilização, mesmo em contexto de sala de aula. A proliferação 
de software  que é desenvolvido por diversas editoras de manuais escolares é um 
facto ilustrativo desta realidade.  
 
 
Figura 1: Site  Porto Editora, secção disponível para manuais escolares digitais. 
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A valorização do computador no processo de construção do conhecimento alarga 
o leque de opções de que o professor dispõe, no que diz respeito a metodologias 
pedagógicas. O próprio desenvolvimento de software  como um prolongamento do 
conteúdo abordado nos manuais permite a articulação de uma aprendizagem mais 
“tradicional” com uma aprendizagem mais autónoma. A informação exposta pelo 
professor é articulada com o processo de auto-aprendizagem que esse material 
didático proporciona (Brás, 2003). 
 
Se antes os objetivos da educação refletiam as competências básicas como ler e 
escrever, hoje as exigências são distintas. “O esquema tradicional centrado na 
alfabetização, que representou por muitos anos o mínimo necessário para 
preparar os cidadãos” (Borges & Oliveira, 2011: 291) parece definitivamente 
erradicado. Os indivíduos são confrontados com uma clara necessidade de 
desenvolver competências para utilizarem diferentes tipos de informação para que 
possam interagir socialmente num ambiente digital (Borges & Oliveira, 2011). A 
grande quantidade de informação disponível impede a definição de objetivos ou 
competências específicas no campo da educação. A ênfase passa pela instrução 
de cidadãos capazes de lidarem com as alterações constantes a que a sociedade 
assiste. A rápida desatualização que caracteriza esta sociedade do conhecimento 
exige uma formação contínua, que possibilite o acompanhamento da evolução 
registada (Brás, 2003). Lidamos hoje com uma mudança ideológica: face à 
Figura 2: Site  Escola Virtual, disponibiliza diversos materiais digitais, quer para alunos, 
quer para professores. 
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 evolução das tecnologias de informação e comunicação (TIC), perspetiva-se de 
uma outra forma a educação e todo o processo de aprendizagem, numa lógica de 
comunidade e partilha. “O uso de serviços da Web 2.0 em contexto educativo tem 
potenciado a adoção de novas abordagens e metodologias que favorecem o 
desenvolvimento da comunicação, da partilha e da colaboração entre os membros 
de uma comunidade de aprendizagem.” (Santos, Pedro & Almeida, 2011: 76) 
 
Neste novo contexto, a figura do professor adquire uma importância significativa. 
É-lhe incumbido o desafio de transformar as práticas tradicionais e traçar um 
modelo pedagógico que incorpore a questão digital no processo de construção de 
conhecimento. O desafio imposto é claro: “tornar possível a aplicação dos 
conceitos de abertura, colaboração e partilha um ambiente de aprendizagem 
centrado no aprendente.” (Santos e t a l, 2011: 77) A própria formação dos 
professores também sofre algumas alterações: deixa de ser estanque e passa a 
ser contínua, de modo a permitir que se mantenham atualizados e em estreita 
relação com o que acontece na sociedade que os rodeia. Viana (2007) sustenta 
esta perspetiva argumentando que a formação: 
 
(...) é para os professores o princípio do longo percurso de formação 
continuada. É já um lugar comum a referência às exigências de atualização 
científica, pedagógica e didática que sente qualquer professor quando 
confrontado com a celeridade em que se alteram as verdades científicas e se 
aprimoram as tecnologias. A formação contínua é um dos caminhos capazes 
de criar as condições para que os professores se mantenham atualizados, 
interessados e satisfeitos com o seu trabalho. (Viana, 2007: 4) 
 
Santos et. a l (2006) sustentam que esta perspetiva de uma formação continuada 
do docente deriva das alterações a que o seu papel foi sujeito no contexto do 
processo de aprendizagem. A figura do professor deixa hoje de assumir um papel 
central e passa a ser compreendido como um agente que promove “experiências 
personalizadas de aprendizagem que cultivem as competências de aprendizagem 
autónoma e reflexica de cada estudante.” (Santos e t. a l, 2006: 78) 
 
Contudo, uma das fragilidades do corpo docente apontadas por Viana (2007) 
passa pela discrepância entre a formação que é colocada ao dispor dos 
professores e as suas necessidades reais. Costa (2008) refuta esta perspetiva 
meramente positivista da integração tecnológica no contexto educativo e considera 
que, para além das debilidades na formação adequada do corpo docente, que 
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 pode comprometer a qualidade do ensino, também a utilização dos recursos 
tecnológicos é insuficiente. A realidade continua a não responder ainda às 
expectativas: seja pelo, ainda baixo, número de recursos disponíveis como pela 
incapacidade de traduzir a utilização destes recursos numa vantagem clara para os 
alunos. Silva (2003) acrescenta, também, que vivemos num período de verdadeira 
contradição, onde a promoção de uma educação para a cidadania coexiste com 
um “conjunto de medidas que apontam no sentido da eficácia e da eficiência 
medidas, principalmente, através do sucesso académico.” (Silva, 2003: 37) 
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 CAPÍTULO V - A manutenção de vínculos entre instituições de ensino 
e os seus públicos 
 
5.1 Criação de vínculos em contexto educativo 
 
Contrariamente à perspetiva proclamada durante o período do Estado Novo, a 
escola passou a valorizar a comunidade onde se insere, incorporando-a na 
dinâmica de ensino, como argumentam Justino & Batista: 
 
Contrariando o tradicional modo de regulação e de administração burocrática, 
hierárquica e vertical, essas redes desenvolvem ações através de relações e 
de laços de caráter colaborativo, horizontal e desterritorializado, envolvendo 
outros parceiros como sejam centros de investigação universitários, 
municípios e associações empresariais (...) (Justino & Batista, 2013: 3). 
 
A escola deixou de ser uma instituição encerrada em si mesma e passou a 
interagir com o meio envolvente. Por essa razão, passa a ser levada em 
consideração não só a comunidade, mas também a família enquanto elemento 
ativamente influenciador no percurso de cada aluno. Durante o regime salazarista, 
a família obedecia a um padrão muito específico cujos intervenientes tinham a seu 
cargo funções próprias. A responsabilidade de formar os cidadãos era delegada 
unicamente ao Estado, que assumia a faceta de “Estado-educador” (Formosinho & 
Machado, 2013).  
 
Hoje, temos a aceitação da existência de famílias heterogéneas e que não 
obedecem mais aos padrões salazaristas. Os divórcios, as mães solteiras ou os 
casais com pessoas do mesmo sexo são fatores que comprovam a diversidade de 
estruturas existente. Paralelamente a esta validação de um conceito de família 
mais abrangente, assiste-se também à sua valorização enquanto variável 
ativamente influenciadora no processo de aprendizagem do aluno (Lima, 2008). 
 
“Escola e família são duas instituições fundamentais para o desenvolvimento do 
ser humano, na medida em que efetivam a sua inserção no meio social.” (Lima, 
2008: 12) Com efeito, é importante que estas duas instituições trabalhem de forma 
articulada para que possam oferecer a cada aluno as competências necessárias 
para que, futuramente, se torne um cidadão ativo e idóneo. Este binómio Escola-
Família pressupõe que existam, de ambas as partes, contribuições recíprocas para 
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 o desempenho dos respetivos papéis. Por um lado, a escola é vista como a 
instituição que se responsabiliza pelo percurso escolar dos indivíduos e lhes 
garante a aprendizagem de conhecimentos. Por outro lado, este trabalho encontra 
o complemento na função que deve ser desempenhada pela família: o 
desenvolvimento de padrões de comportamento, atitudes, valores e 
responsabilidade (Lima, 2008).  
 
De acordo com Picanço, o  
 
território familiar foi invadido pelo sistema escolar, tanto no plano afetivo 
como no plano instrumental: a escola preocupa-se cada vez mais com o 
desenvolvimento da criança em domínios que não apenas o cognitivo e cada 
vez mais deixa uma menor margem de intervenção familiar. (Picanço, 2012: 
11) 
 
Para a autora, a função que a família desempenha é de extrema importância e 
exige responsabilidade a todos aqueles que são parte integrante do ambiente 
familiar dos alunos. 
 
Para Reis, ao envolvimento parental na educação associam-se algumas 
exigências. Nomeadamente, “(...) a compreensão das interações complexas entre 
as estratégias de intervenção, a motivação dos pais, a interação familiar, a 
aprendizagem dos alunos, a metodologia seguida pelos professores e o próprio 
clima da escola (...)” (Reis, 2008: 38). Segundo a autora, a função mais importante 
delegada à família é “a capacidade para gerar uma rede de relações baseadas nos 
afetos e no apoio.” (Reis, 2008: 38) 
 
No que concerne ao vínculo estabelecido entre alunos e professores, Amado, 
Freire, Carvalho e André (2009) argumentam que o “modelo de relação 
pedagógica dominante nos tempos modernos “abafou”, durante muito tempo, a 
expressão da afetividade, uma vez que o ideal de relação assentava na 
transmissão do saber e no distanciamento entre o mestre e o aluno.” (Amado e t a l, 
2009: 76) Por isso, consideram que a relação pedagógica é uma das 
concretizações da relação educativa. Ocorre quando é estabelecida uma relação 
entre dois indivíduos, onde um procura transmitir ao outro determinados 
conteúdos. A dimensão afetiva neste binómio aluno-professor é exposta em 
diferentes fatores como: a proximidade; a recetividade; a ajuda; o feedback e o 
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 elogio. Ainda assim, este vínculo afetivo não se encerra entre alunos e 
professores. A prática docente perspetiva, também, o cumprimento de objetivos de 
cariz marcadamente afetivo, na medida que fomentam um clima sócio-afetivo entre 
os próprios alunos. Isto acontece na promoção de trabalhos de grupo, do espírito 
de solidariedade e entreajuda. 
 
Neste campo de interações do sistema educativo temos, ainda, a relação entre a 
escola e a família. De acordo com Reis (2008), a escola deve unir esforços para 
suscitar o interesse e a consciência da importância que a família tem no 
acompanhamento do percurso escolar de cada aluno. Os pais devem estar atentos 
ao perfil da instituição e garantir que o cumprimento dos objetivos é assegurado 
pelos profissionais que lidam de perto com os seus educandos. No sentido de 
promover o sucesso escolar, impera a necessidade por parte da escola em 
valorizar o papel educativo dos pais e desenvolver estratégias que potenciem o 
envolvimento destes no dia-a-dia dos seus educandos. 
 
Se o relacionamento familiar é um fator fundamental para o desenvolvimento 
individual do cidadão, a integração numa esfera coletiva, a sua adaptação ao meio 
escolar e o relacionamento que estabelece com todos os agentes comunicativos 
devem ser considerados fatores decisivos para o seu desenvolvimento social 
(Reis, 2008). 
 
A educação é compreendida por Picanço (2012) como um pilar basilar do 
processo de socialização de qualquer indivíduo. Por essa razão, a  
 
escola não deveria viver sem a família nem a família deveria viver sem a 
escola. Uma depende da outra, na tentativa de alcançar um maior objetivo, 
qualquer um que seja, porque um melhor futuro para os alunos é, 
automaticamente, para toda a sociedade. (Picanço, 2012: 14) 
 
Com efeito, escola e família devem, então, trabalhar numa lógica conjunta, desde 
a infância, tendo em vista a formação de cidadãos. Para Souza (2006), a 
educação emocional potencia um vínculo afetivo muito grande, considerando que 
esta acontece quando pais e filhos e professores e alunos se comprometem 
mutuamente, respeitando a individualidade de cada um enquanto pessoa. É neste 
contexto afetivo que o indivíduo apreende os diferentes papéis dos atores sociais 
com os quais lida diariamente. Consequentemente, a escola deixa de ser vista 
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 como um mero espaço que se destina em exclusivo ao processo de aprendizagem 
e passa a ser entendida como um espaço de interação onde se deve dar 
continuidade à vida afetiva que tem lugar no contexto familiar de cada aluno.  
 
Para Picanço (2012), a necessidade de estabelecer uma relação entre escola e 
família deriva, essencialmente, da importância de planear e estabelecer 
compromissos entre ambas, possibilitando ao filho/educando uma educação de 
qualidade, independentemente do ambiente em que se encontra. 
 
Nesta dicotomia de atores do processo educativo, ressalva-se uma outra figura, 
também ela igualmente importante e influente no que diz respeito ao processo de 
aprendizagem – o diretor de turma. Embora a escola seja vista como uma 
instituição que atualmente direciona os seus esforços no sentido de se aproximar 
da comunidade educativa, na maioria das situações é a figura do diretor de turma 
que assume o papel de representar a escola perante essa mesma comunidade. É 
visto como uma peça fundamental na relação da escola-família, uma vez que 
desempenha o papel de intermediário, procurando o melhor relacionamento 
familiar e, por consequência, escolar. 
 
5.2 A confiança na educação 
 
O sistema educativo português registou uma evolução importante e estritamente 
vinculada à evolução política e social que Portugal sofreu. O facto de se ter 
alimentado durante décadas uma ‘plataforma de crescimento’ alicerçada no 
trabalho do homem e na pouca importância da instrução tem, ainda hoje, 
repercussões significativas no nosso país. Comparativamente a outros países 
europeus os indicadores, no que à área da educação diz respeito, estão muito 
abaixo do esperado (Carvalho, 2006). 
 
(...) a maior parte da população portuguesa possui como habilitação apenas 
o ensino básico. A taxa de analfabetismo em 2001 situava-se nos 9%, 
concentrada na faixa etária acima dos 65 anos. Em 2002, somente 20,6% da 
população portuguesa entre os 25 e os 64 anos havia terminado o ensino 
secundário, correspondendo a um terço da média europeia; resultados muito 
distantes da percentagem na ordem dos 90% exibida pela República Checa e 
pela Eslováquia. (Carvalho, 2006: 512) 
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 Atualmente, para além de se valorizar a instrução, destaca-se, cada vez mais, a 
importância da existência de um contexto familiar sólido, unindo-se esforços no 
sentido de integrar as famílias nas práticas educativas. Até porque, de acordo com 
Junior & Coutinho (2007: 614), é “no meio familiar que geralmente ocorrem os 
primeiros contactos com esta nova realidade. O aluno chega à escola hoje com 
conhecimentos tecnológicos já adquiridos e cabe à escola aprofundar estes 
saberes e consolidar novas práticas.” Neste abrir de portas, a escola procura que 
os pais/encarregados de educação legitimem a sua função educativa e validem a 
sua capacidade de educar e formar os seus educandos. 
 
É de realçar que tanto a Família como a Escola são espaços de interação 
onde acontece a socialização, onde se constrói uma identidade social. Este 
processo está sujeito a regras e a constrangimentos próprios que lhes 
conferem especificidade. A Escola e a Família têm influências sobrepostas e 
responsabilidades compartidas no cumprimento da sua função educativa, 
pelo que o relacionamento entre ambas se deve pautar pela cooperação e 
pela participação. (Pinheiro, 2008: 63) 
 
Não se espera que esta participação da Família aconteça do mesmo modo em 
todos os níveis de escolaridade. Contudo, pretende-se que a escola possibilite 
sempre a sua intervenção e procure formas de participação ajustadas, no sentido 
de construir uma “cultura escolar”. Por essa razão, a escola tem apostado na 
melhoria da comunicação que estabelece com os pais/encarregados de educação. 
Através do recurso às TIC e a uma rede de comunicação eficaz pretende-se que os 
pais confiem na escola e contribuam ativamente para uma educação partilhada 
(Pinheiro, 2008). 
 
Para Picanço (2012), não há uma fórmula mágica que possibilite a envolvência dos 
pais. A estratégia parece passar pela flexibilidade e pelo ajuste da postura da 
escola face às diferentes características e necessidades da comunidade educativa 
onde se insere. Perante a heterogeneidade que se tem feito sentir cada vez mais, é 
importante ter capacidade de providenciar diferentes soluções, tendo em conta as 
especificidades dos pais/encarregados de educação. Esta ‘missão’ não se cinge 
meramente à escola enquanto instituição – passa também pela figura do diretor de 
turma, que deve igualmente trabalhar nesse sentido. Para além disso, é a ele que 
deve ser exigida a noção de que a “intensidade do contacto [com os 
pais/encarregados de educação] é importante e deve incluir reuniões gerais e o 
56
 recurso à comunidade escrita, mas sobretudo o encontro a dois.” (Picanço, 2012: 
15) 
 
Portanto, é fundamental criar uma parceria entre a escola, representada pela figura 
do professor, e a família, exigindo-se qualidades como:  
 
(...) a vivacidade; sensibilidade; capacidade para ouvir; consistência 
intelectual; imagem positiva de si; senso de eficácia; competência pessoal; 
habilidades interpessoais; abertura de espírito; flexibilidade; acessibilidade; 
confiança; capacidade de liderança; disciplina positiva e capacidade de 
trabalhar em grupo. (Pinheiro, 2008: 96-97) 
 
Por outro lado, o envolvimento da família na esfera escolar pode ser um contributo 
importante para “reduzir a alienação e a desconfiança por parte das comunidades e 
a aumentar os sentimentos de pertença à escola como instituição.” (Pinheiro, 2008: 
81) Esta aproximação e a melhoria dos relacionamentos no seio da escola 
incrementa os níveis de confiança (Gonçalves, 2007). Escola e família assumem, 
assim, um compromisso conjunto, onde a eficácia das suas missões depende da 
cooperação entre ambos. 
 
5.3 Interações tecnologicamente mediadas e o prolongamento das 
relações no espaço físico 
 
Enquanto prática social complexa que é, a educação adquiriu diferentes nuances 
conforme a sociedade foi evoluindo. O desenvolvimento tecnológico registado 
alterou os padrões de socialização e conferiu uma importância significativa à 
relação entre comunicação e educação. Emerge a necessidade de repensar os 
modelos pedagógicos e adotar novas estratégias para intervir na sociedade, de 
forma a conseguir “responder aos processos mediáticos e educacionais 
contemporâneos.” (Sartori, 2006: 1-2) Para Carvalho (2006), as exigências e os 
desafios que são atualmente colocados à sociedade pressupõem um ‘capital 
humano’ que está num processo de aprendizagem contínuo, de forma a conseguir 
adaptar-se à nova realidade. No mundo da educação exige-se “(...) alguma 
imaginação, originalidade e capacidade de adaptação da(s) aprendizagem(s) às 
alterações económicas e sociais, aos novos desafios e ambientes de 
aprendizagem – em regime presencial ou à distância –, e a construção de uma 
‘pedagogia’ também ela inovadora.” (Carvalho, 2006: 505)    
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O espaço educativo insere-se num ecossistema comunicativo mais evoluído e 
assente num processo de mediação tecnológica, que na perspetiva de Sartori 
(2006) promove a utilização das TIC nos processos educativos, numa lógica 
voltada para o uso pedagógico e para a discussão sobre o seu potencial social e 
político. Necyk, Farbiarz & Farbiarz (2014) consideram que a mediação 
tecnológica é uma das principais características da sociedade contemporânea. 
Instaurou-se como “(...) uma prática estrutural das relações na sociedade 
contemporânea e [refletiu-se mais tarde] na atividade do ensino.” (Necyk et a l, 
2014: 2) 
 
Neste contexto de mediação, um dos conceitos também utilizados por 
investigadores (Amado, 2014; Mealha, 2011) é o de Comunicação Mediada por 
Computador (CMC), que impõe a existência de suportes tecnológicos que, embora 
não anulem a comunicação analógica, ampliam o processo no tempo e no espaço. 
“Apesar das diferenças óbvias dos diferentes modos [de comunicação], em alguns 
aspetos a interação obtida através de CMC pode ser tão pessoal como a interação 
através da comunicação face-a-face.” (Amado, 2014: 70) 
 
Estas interações tecnologicamente mediadas (Antunes et a l, 2001) que emergem 
configuram novas dimensões da interação humana. E é precisamente no decorrer 
desta nova realidade que se torna possível distinguir dois novos tipos de 
relacionamento: por um lado dos indivíduos que já conhecem o espaço físico no 
qual interagem e, por outro, dos contactos que passam a ser permitidos fora da 
esfera de relações do sujeito, graças à abolição das barreiras físicas. Constata-se, 
pois, que os novos instrumentos tecnológicos são colocados na dinâmica do 
processo comunicativo, possibilitando uma sociabilidade que não se baseia mais 
na pertença a um espaço geográfico próprio. Com efeito, considera-se que “(...) os 
novos espaços de comunicação existem, não em oposição aos espaços físicos, 
mas como prolongamento/complemento destes, mantendo entre si uma estreita 
interação.” (Antunes et a l, 2001: 8) 
 
A escola, enquanto instituição, tem hoje ao seu dispor recursos múltiplos que lhe 
permitem adotar um modelo de comunicação mais eficaz e praticamente 
instantâneo. Os processos de comunicação potenciam agora novas interações, 
que deixam de estar limitadas ao espaço físico da escola. A mediação entre a 
escola e o exterior, sustentada na tecnologia, vê agora o seu potencial alargado. A 
58
 facilidade e simplicidade destes novos recursos são um ponto de interesse para o 
ingresso no mundo digital (Farinha & Antunes, 2008). No contexto educativo, a 
realidade não é diferente. Torna-se essencial estar presente digitalmente não só 
para acompanhar as tendências sociais que se registam, mas também para 
usufruir das vantagens desta nova “relação pública” (Farinha & Antunes, 2008). 
 
“A personalização dos serviços, a facilidade em usá-los (do ponto de vista do 
utilizador), o grau de interação crescente, a partilha (...), a rapidez nas respostas e 
a participação (...)” (Farinha & Antunes, 2008) são fatores que corroboram a 
vantajosa aposta em existir no universo digital, complementando o universo 
presencial. Também no contexto educativo falamos na tentativa de prolongar as 
relações que ocorrem no espaço físico, não só entre a escola e o aluno, mas 
também entre a escola e os pais/encarregados de educação. A utilização de 
plataformas como o GIAE (Gestão Integrada para Administração Escolar) ou o 
Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment) são o reflexo 
desse potencial. Ambos são portais cuja utilização é exclusiva de alunos, 
funcionários e encarregados de educação. A interação mediada com o exterior é 
sustentada em plataformas que possibilitam a divulgação de informação em tempo 
real e permitem a criação de um espaço virtual onde é partilhada informação 
relevante acerca do percurso do aluno. Para além do ambiente virtual de 
aprendizagem que potencia, mediante a disponibilização de conteúdos 
pedagógicos (Maciel, 2014), este tipo de plataformas é igualmente importante na 
interação que permite estabelecer com o exterior. Em termos práticos, possibilita 
aos pais e encarregados o acompanhamento à distância do percurso dos seus 
educandos. Continuamos perante uma lógica construtivista (Maciel, 2014) que 
decorre do objetivo comum de formar cidadãos. 
 
Síntese 
 
O ensino em Portugal tem vindo a moldar-se aos novos contextos sociais e 
tecnológicos que emergem ao longo dos anos. Se por um lado se regista ainda um 
grande atraso face à realidade de uma grande parte dos países europeus, por 
outro são visíveis os sinais de mudança. Ainda que a integração da tecnologia na 
esfera da educação seja vista com alguma desconfiança e algum desinteresse, na 
realidade, as tecnologias de informação e comunicação “(…) representam uma 
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 força determinante do processo de mudança social, surgindo como a trave-mestra 
de um novo tipo de sociedade, a sociedade de informação.” (Ponte, 2000) 
 
Contudo, esta perspetiva não reúne consenso absoluto, uma vez que se realçam 
de igual modo os problemas e perigos que delas advêm. Para Seymour Papert, 
 
A lista de exemplos sobre o modo como a sociedade utilizou inovações 
tecnológicas é aterradora. Primeiro fizemos centenas de milhões de 
automóveis e só depois é que nos preocupámos em remediar os prejuízos 
causados pela desfiguração das nossas cidades, a poluição atmosférica e a 
alteração do modo de vida dos nossos adolescentes. (Papert, 1997: 19) 
 
Ainda assim, a evolução da tecnologia estende-se a vários domínios e traduz-se 
em mudanças significativas em diferentes áreas. Na vertente empresarial, torna-se 
fundamental dotar as empresas de capacidades que lhe permitam dar resposta a 
novas necessidades. Marcar presença numa nova esfera pública passa a ser 
palavra de ordem para quem pretende alcançar o sucesso. Para além disso, abre-
se espaço para o aparecimento de empresas especializadas nesta vertente: 
 
Novas atividades económicas dependem fortemente destas tecnologias, 
desde a prestação de serviços através da Interne t, às comunicações, 
passando pelo comércio eletrónico e pelas empresas de desenvolvimento de 
“conteúdos”, entretenimento e software . As empresas da chamada nova 
economia digital – informática e telecomunicações – assumiram uma 
proeminência de tal ordem que se constituiu um índice à parte para as 
respetivas cotações bolsistas. (Ponte, 2000: 65)   
 
Todavia, esta integração tecnológica não se extingue no contexto empresarial. 
Invade, de igual modo, a esfera social, alterando a forma como as pessoas 
comunicam entre si e como criam e solidificam novas relações. A revolução é 
evidente e sentida em diferentes setores. O contexto educativo não é exceção: são 
criadas novas formas de interação entre alunos e professores e são traçados novos 
objetivos pedagógicos, baseados em metodologias que envolvem a tecnologia. 
Perante estes traços que parecem marcar a nova realidade da educação em 
Portugal, são criados novos vínculos entre as escolas e as comunidades nas quais 
se envolvem. A possibilidade de serem criadas novas formas de interagirem com 
pais/encarregados de educação permite às escolas prolongar as relações que, 
anteriormente, se encontravam restritas ao espaço físico. Atualmente, a interação 
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 entre ambos é possível a grandes distâncias e em tempo real, graças às 
ferramentas utilizadas pelas escolas para esse efeito. 
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 PARTE II – TRABALHO EMPÍRICO 
 
 
Finda a concretização dos objetivos traçados para o enquadramento teórico da 
presente investigação, nomeadamente o contributo da mediação tecnológica na 
criação de vínculos entre as escolas e os seus públicos, o trabalho a seguir 
apresentado tem um cariz essencialmente prático, visando a exposição dos 
resultados da análise concreta das duas escolas abordadas. 
 
Deste modo, o trabalho empírico desenvolvido procurou obter resposta para a 
questão de investigação, previamente enunciada no ponto 1 desta investigação: 
De que modo o recurso a meios de comunicação mediada por computador 
potencia a manutenção de vínculos entre as escolas públicas portuguesas e 
os pais/encarregados de educação? 
 
A vertente empírica a seguir descrita foi desenhada tendo por base os princípios 
inerentes ao estudo de caso. De acordo com Coutinho & Chaves (2002), o estudo 
de caso tem vindo a conquistar cada vez mais popularidade no que diz respeito à 
investigação educativa. “A característica que melhor identifica e distingue esta 
abordagem metodológica é o facto de se tratar de um plano de investigação que 
envolve o estudo intensivo e detalhado de uma entidade bem definida: o ‘caso’.” 
(Coutinho & Chaves, 2002: 223) O objetivo passa, então, por examinar em 
profundidade aquilo que previamente foi definido como o caso (no seu contexto 
natural) e respondendo a uma finalidade sempre holística (ampla e integrada, 
visando o caso como um todo). 
 
Nos capítulos que se seguem, serão descritos e debatidos os passos percorridos 
na aplicação dos inquéritos por questionário, da grelha de avaliação e na 
realização das entrevistas. Será feita uma contextualização do processo de 
recolha de informação e dos participantes envolvidos e uma sintetização dos 
dados. Posteriormente, será feita uma análise dos dados recolhidos. 
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 CAPÍTULO VI – Metodologia 
 
6.1 Participantes e contexto de investigação 
 
O avanço registado na área da comunicação alterou de forma substancial o modo 
como os sujeitos criam as redes de relação entre si mesmos e para com o 
ambiente que os rodeia. No que concerne ao panorama do ensino, as constantes 
inovações tecnológicas tiveram repercussões significativas e possibilitaram a 
implementação de novas dinâmicas comunicacionais, quer a nível interno como 
externo. Com efeito, torna-se relevante aferir de que modo o sistema educativo 
português se adaptou às novas tendências tecnológicas, incorporando-as na sua 
dinâmica de funcionamento interno e, também, de ligação com o exterior. Todavia, 
torna-se igualmente pertinente averiguar de que modo a referida incorporação 
tecnológica se traduz em mais-valias evidentes no que diz respeito aos processos 
de comunicação estabelecidos pelas escolas. 
 
A componente empírica da presente investigação reflete o propósito de 
compreender a realidade comunicativa das escolas portuguesas que, assente na 
mediação tecnológica, deixa de estar sujeita às interações ocorridas num espaço 
físico delimitado. Para tal, foram selecionadas, de acordo com um critério de 
conveniência, duas escolas secundárias do distrito de Braga: uma situada no 
centro da cidade, outra situada numa zona rural. Esta escolha reflete o propósito 
claro de estabelecer uma análise comparativa ao contexto escolar de ambos os 
casos. 
 
Numa primeira fase, procedeu-se à aplicação dos inquéritos por questionário, na 
Escola A e na Escola B. Depois de um pedido presencial para a participação 
efetiva no estudo da presente investigação, a aplicação dos inquéritos ocorreu 
entre os dias 4 e 8 de abril, a seis turmas selecionadas aleatoriamente pelos 
diretores das duas instituições, coincidindo com as reuniões de avaliação do 2º 
período letivo. O aproveitamento desta paragem do ano letivo resulta do interesse 
em obter o maior número de respostas, uma vez que os pais/encarregados de 
educação não se deslocaram propositadamente à escola a fim de responder ao 
inquérito. As reuniões de avaliação aconteceram em regime de horário pós-laboral 
e em diferentes dias da semana. No que diz respeito à Escola A, a distribuição dos 
inquéritos foi feita em mão e antecedida por uma breve explicação do estudo em 
questão. Em relação à Escola B, os inquéritos foram entregues à priori aos 
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 diretores de turma, e foram igualmente acompanhados por uma breve explicação 
dos principais objetivos da sua aplicação e dos propósitos estabelecidos para cada 
questão. A cada diretor de turma foi entregue um envelope selado com 25 
inquéritos e devidamente identificado. 
 
Numa segunda fase, foram realizadas entrevistas aos diretores das escolas 
envolvidas e aos diretores das turmas visadas pelo estudo. Face às 
incompatibilidades na disponibilidade horária dos docentes, as entrevistas foram 
realizadas via e-mail. No que diz respeito aos diretores das escolas, foi apenas 
realizada uma entrevista ao diretor da Escola B, face à indisponibilidade 
demonstrada pelo diretor da outra instituição em estudo. Já relativamente aos 
diretores de turma, foram realizadas sete entrevistas, sendo que foi 
voluntariamente cedido mais um contacto de e-mail por parte de um docente. Os 
e-mails  enviados aos contactos previamente cedidos continham uma breve 
explicação do estudo e, também, da finalidade das questões expostas, salientando 
a sua utilização meramente para fins científicos. 
 
Já numa terceira fase, foi aplicada uma grelha de avaliação aos sites das duas 
Escolas Secundárias. Nesta foram levados em consideração diferentes critérios 
que visaram, essencialmente, averiguar a estratégia de comunicação online  
colocada em prática pelas duas instituições, o modo como recorrem a diferentes 
ferramentas para disponibilizarem conteúdo relevante e, também, a aposta em 
diferentes mecanismos que possibilitam a criação de dinâmicas de comunicação 
com o exterior. Esta análise foi desenvolvida durante o mês de junho de 2016. 
 
Finalizada a recolha de dados supra referida, segue-se a apresentação e análise 
cuidada dos dados recolhidos. 
 
 
6.2 Instrumentos de recolha de dados 
Inquérito por questionário 
 
A aplicação dos inquéritos por questionário aconteceu num ambiente natural e 
num contexto específico de reunião de avaliação. Para além da tentativa de 
conciliar a aplicação dos inquéritos com a visita à escola por parte dos 
pais/encarregados de educação, era de igual modo importante que estes 
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 intervenientes se sentissem confortáveis e inseridos num contexto habitual que 
lhes permitisse responder com maior facilidade às questões colocadas. Esta visão 
facultada por um dos agentes mais importantes no processo da educação escolar 
é relevante, na medida em que traduz uma perspetiva fulcral na mediação 
tecnológica estabelecida entre as escolas e os seus públicos. Abordar 
pais/encarregados de educação reflete a preocupação clara em averiguar qual a 
posição destes face às alterações registadas nas dinâmicas de comunicação 
impostas pela escola. 
 
Os inquéritos foram aplicados na data já referida e nas instalações das escolas em 
estudo, nos momentos que antecederam as reuniões de avaliação. No total, foram 
contabilizados 110 inquéritos. A estrutura dos inquéritos aplicados conta com 
mecanismos que permitiram filtrar as respostas de acordo com a postura dos 
pais/encarregados de educação face ao uso de instrumentos de caráter 
tecnológico para acompanhamento do percurso escolar dos respetivos educandos. 
  
Os gráficos 2, 3, 4 e 5 ilustram as características genéricas dos respondentes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 2: Idade dos inquiridos. Gráfico 3: Género dos inquiridos. 
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Entre os respondentes, 89 (80,9%) pertencem ao sexo feminino e 21 (19,1%) ao 
sexo masculino. No que respeita à idade, metade dos 110 (50,9%) inquiridos 
apresenta uma idade compreendida no intervalo de 35 a 45 anos. No entanto, é de 
realçar também a faixa etária que contempla os inquiridos com idades entre os 46 
e os 55 anos (45,5%). Quanto às habilitações literárias, as atenções dividem-se 
com as opções 4º/6º ano, 12º ano e Bacharelato/Licenciatura a registarem 
percentagens de 24,5%, 28,2% e 17,3%, respetivamente.  
Gráfico 4: Habilitações literárias dos inquiridos. 
Gráfico 5: Conhecimento informático dos inquiridos. 
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 Relativamente ao nível de conhecimento informático, das 110 respostas, 53 
(48,2%) dos inquiridos refere possuir um conhecimento informático básico. De 
assinalar, ainda, que a opção ‘conhecimento informático intermédio’ foi 
selecionada por 43 (39,1%) dos inquiridos. 
 
 
Participação na comunidade escolar 
 
No que diz respeito à participação dos Pais/Encarregados de Educação na 
comunidade escolar, a aplicação dos inquéritos visou, essencialmente: 
- compreender quais as razões que os levam a deslocarem-se à escola; 
- averiguar qual a afluência no que concerne à participação em atividades extra 
curriculares promovidas pela escola; de que modo a disponibilidade horária pode 
ser considerada uma condicionante; e até que ponto esta participação pode ou 
não ser considerada uma mais-valia; 
- aferir qual o tipo de relação que a escola mantém com os pais/encarregados de 
educação e que visão têm estes últimos dessa mesma relação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O gráfico 6 ilustra as razões pelas quais os respondentes se deslocam à escola 
durante o ano letivo. Dos resultados obtidos, conclui-se que a grande maioria dos 
inquiridos (73,6%) se dirige à escola aquando das reuniões de avaliação e sempre 
que solicitado. Destaque ainda para os 21,8% (correspondente a 24 inquiridos) 
que referem dirigir-se à escola apenas para as reuniões de avaliação, facto que 
Gráfico 6: Visitas à escola (motivações). 
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 pressupõe um acompanhamento à distância durante a maioria de tempo dos três 
períodos que compõem o ano letivo em Portugal. 
 
Relativamente à participação em atividades extra curriculares promovidas pela 
escola, a esmagadora maioria dos inquiridos 91 (correspondente a 82,7%) referiu 
não participar neste tipo de atividades, conforme se pode verificar no gráfico 7. 
Apenas 19 (17,3%) dos 110 inquiridos referiu marcar presença em eventos deste 
género. 
 
 
 
Estes 19 inquiridos, embora refiram que participam neste tipo de ações, alegam, 
igualmente, que a disponibilidade horária se mostra uma condicionante neste tipo 
de situações. Inclusive, 7 (6,4%) dos respondentes refere que o horário de 
trabalho condiciona efetivamente a participação mais ativa nestas atividades extra 
curriculares, como comprova o gráfico 8. 
Gráfico 7: Participação em atividades extracurriculares. 
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Relativamente à opinião sobre a participação na comunidade escolar, dos 19 
inquiridos (a maioria [82,7%] foi filtrada na questão 2. do Grupo II) apenas duas 
pessoas (1,8%) referem que a sua participação em ações promovidas pela escola 
não se traduz, efetivamente, numa mais-valia. 
Gráfico 8: Condicionamento da participação na comunidade escolar. 
Gráfico 9: Opinião sobre a participação na comunidade escolar. 
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 A perceção que pais e/ou encarregados de educação têm da relação que com eles 
é estabelecida por parte da escola é também um dado importante para a 
investigação em curso. Os gráficos 10 e 11 mostram os resultados obtidos quanto 
à avaliação que é feita dessa relação por parte dos inquiridos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 10: Relação entre a Escola e os Pais/Encarregados de Educação. 
Gráfico 11: Visão sobre a relação estabelecida entre a Escola e os 
Pais/Encarregados de Educação. 
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 Como comprovam os gráficos supra referidos, mais de metade dos inquiridos 
(58,2%) considera que a relação estabelecida com a escola é ‘Boa’, facto 
sustentado pelos 59 (53,6%) inquiridos que concorda que ‘A Escola estabelece 
com os Pais/Encarregados de Educação uma relação importante, cumprindo o seu 
papel na formação do educando com credibilidade e confiança’. Face aos 
resultados obtidos, conclui-se ainda que, apesar de 84 (76,4%) inquiridos 
avaliarem a relação estabelecida como ‘Boa’ ou ‘Muito Boa’, o número ascende 
aos 90% quando nos referimos à opinião face ao papel que a escola desempenha 
na formação de cada educando. 
 
 
Pesquisa de informação por parte dos Pais/Encarregados de Educação 
 
Relativamente aos canais de comunicação utilizados sob a finalidade de pesquisar 
informação escolar, o propósito deste questionário incidiu, sobretudo, em 
compreender que uso os pais/encarregados de educação fazem dos mecanismos 
que são colocados ao seu dispor. Atualmente, a rede de escolas públicas nacional 
disponibiliza várias plataformas que possibilitam aos pais/encarregados de 
educação o acesso fácil a informações importantes sobre os respetivos 
educandos. 
 
Desta forma, os recursos tecnológicos deixam de estar circunscritos ao espaço 
físico escolar e assumem-se agora como uma ferramenta importante de 
comunicação entre a escola e o exterior. A maioria dos inquiridos (75,5%) afirma 
utilizar frequentemente este tipo de plataformas para procurar informação relativa 
ao desempenho do seu educando, conforme ilustra o gráfico 12. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Gráfico 12: Acesso a plataformas digitais. 
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 Face à multiplicidade de conteúdos que são disponibilizados nestas plataformas 
digitais, as preferências de consulta dos pais/encarregados de educação recaem 
sobre assuntos relacionados com o regime de avaliação, com a alimentação 
(verificação/marcação de senhas de refeição) e, também, com a assiduidade. O 
acesso a plataformas digitais torna mais fácil o acompanhamento de cada 
educando, disponibilizando um maior controlo sobre assuntos de elevada 
importância: como as datas dos momentos de avaliação; a marcação das senhas 
de refeição e a presença durante as aulas. O gráfico 13 ilustra as principais 
escolhas dos inquiridos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Depois de identificadas as preferências no que diz respeito à informação 
procurada nas plataformas digitais disponibilizadas pelas escolas, é de realçar 
também que, 60 (54,5%) inquiridos referem que ‘Conseguem encontrar facilmente 
a informação que procur[am] e consider[am-na] esclarecedora’. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 13: Tipo de informação procurada. 
Gráfico 14: Avaliação do grau de dificuldade na pesquisa de informação. 
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 Além avaliação feita sobre a pesquisa de informação, merece igualmente destaque 
a avaliação que os pais/encarregados de educação fazem dos conteúdos que são 
disponibilizados por parte das escolas. No que concerne a esta questão, a grande 
maioria dos inquiridos (60 respostas) considera que a informação que encontra é 
atualizada. Como ilustra o gráfico 15, devem também levar-se em consideração os 
inquiridos que consideram a informação encontrada ‘Variada’ e de ‘Fácil 
compreensão’. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No que diz respeito aos inquiridos que referiram não aceder a plataformas digitais 
para obter informações sobre os respetivos educandos, as principais razões 
apontadas foram: 
- ‘Não sinto necessidade de o fazer’ (10,9%); 
- ‘Sinto-me satisfeito(a) com as informações que obtenho presencialmente na 
escola’ (10%).  
 
Estas opiniões revelam questões importantes sobre o panorama educacional a 
que assistimos atualmente. Se por um lado se assiste ao aparecimento de novas 
dinâmicas comunicacionais, por outro assiste-se, ainda, a uma resistência a este 
tipo de novidades. A opção pelas formas de comunicação tradicionais, restritas ao 
espaço escolar e a datas determinadas, continua a mostrar-se, ainda, uma opção 
viável para muitos pais/encarregados de educação. 
Gráfico 15: Avaliação da informação disponibilizada. 
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De uma forma geral, é visível, ainda que de forma bastante lenta, a mudança de 
cultura: a comunicação não acontece meramente no espaço físico da escola e as 
ligações prolongam-se no tempo e no espaço. O acompanhamento do percurso 
escolar é cada vez mais facilitado, resultado de um esforço conjunto por parte das 
escolas e professores no sentido de disponibilizarem informação variada e 
atualizada para pais/encarregados de educação. Contudo, é visível, também, 
alguma resistência face à implementação de novas formas de contacto. As formas 
de comunicação mais comuns continuam fortemente enraizadas e prevalece, 
ainda, a noção de um acompanhamento periódico e condicionado ao espaço 
escolar. 
 
Todavia, ressalva-se, de igual modo, a existência de pais/encarregados de 
educação que estabelecem com os seus educandos relações de proximidade nas 
quais se baseiam para acompanhar o percurso escolar. Com base no diálogo e na 
confiança, obtêm informações que consideram suficientes para cumprir o seu 
papel na esfera escolar. 
 
Gráfico 16: Motivos para não recorrer a plataformas digitais. 
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 Entrevista 
 
A componente empírica do presente trabalho de investigação, para além do 
inquérito por questionário, é também composta por entrevistas, realizadas 
posteriormente aos diretores das escolas em estudo e aos diretores das turmas 
visadas. A sua realização decorre do objetivo principal de reunir todos os 
mecanismos de informação que possibilitem responder à pergunta de investigação 
que norteou toda a investigação. Não obstante, estas entrevistas sustentam, 
ainda, o propósito de reunir duas perspetivas dos agentes mais relevantes do 
contexto comunicativo escolar. Por um lado, procura-se conhecer uma visão mais 
institucional, facultada pelo diretor da escola. Por outro, o ponto de vista dos 
diretores de turma reflete uma opinião concreta sobre a realidade da comunicação 
que é estabelecida entre a escola e os pais/encarregados de educação. Tratam-
se, portanto, de agentes que desempenham um papel importante e que 
representam a escola junto da restante comunidade. 
 
Relativamente às entrevistas realizadas, foi levada a cabo uma análise de 
conteúdo dos documentos, sem recurso a software  específico. A opção por este 
tipo de análise é justificada pelo número reduzido de entrevistas. 
 
De acordo com Bardin (2009: 34), a análise de conteúdo é considerada um 
“conjunto de técnicas de análise das comunicações”. A análise de conteúdo é 
considerada fundamental para o tratamento de dados e é sustentada num trabalho 
de inferência, cujo objetivo passa pela manipulação das mensagens que são 
veiculadas durante as entrevistas. Pretende-se, portanto, “evidenciar os 
indicadores que permitam inferir sobre uma realidade” (Bardin, 2009: 48). À priori 
deste trabalho de inferência, optou-se pela organização dos diferentes discursos 
dos entrevistados em diferentes “gavetas”, como refere Bardin (2009). 
 
Deste modo, Bardin (2009: 129) sugere que qualquer material de cariz informativo 
deverá ser analisado à luz de um processo de codificação: “(…) uma 
transformação dos dados em bruto do texto, transformação esta que, por recorte, 
agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo ou da 
sua expressão; suscetível de esclarecer o analista acerca das características do 
texto (…)”. De acordo com esta lógica de organização e tendo em vista a 
clarificação da informação contida em cada entrevista, os dados recolhidos são 
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 apresentados numa tabela, composta por quatro colunas distintas: categorias, sub-
categorias, unidade interpretativa/registo e unidade de contexto. 
 
A coluna das categorias diz respeito aos temas centrais da entrevista, 
denominados de “classes” por Bardin. Segue-se a coluna das sub-categorias, 
onde são contempladas as especificidades de cada questão, à luz dos sub-temas 
definidos. A coluna da unidade de registo compreende a análise interpretativa que 
decorre da leitura das mensagens veiculadas. Esta análise interpretativa é 
reforçada pelo conteúdo presente na unidade de contexto: transcrições das partes 
mais importantes das declarações cedidas pelos entrevistados. 
 
No que concerne ao presente trabalho de investigação, foram elaboradas duas 
tabelas distintas, que se destinam à análise separada das entrevistas concedidas 
pelos diretores das instituições escolares e pelos diretores das turmas em análise. 
 
Tabela 2: Análise da entrevista concedida pelo Diretor da Escola Secundária da Póvoa de 
Lanhoso. 
(A interpretação completa das tabelas 2 e 3 encontra-se em Apêndice) 
 
Categoria Sub-categoria Unidade de 
registo 
Unidade de contexto 
 
 
Incorporação 
Tecnológica 
A adaptação da 
Escola aos 
avanços 
tecnológicos e a 
sua relação com a 
comunidade 
escolar. 
 
A escola reagiu de 
forma positiva às 
novas tecnologias 
que foram 
colocadas ao 
dispor.  
 
“Tornou as 
comunicações muito 
mais rápidas, logo 
facilitou a interação entre 
os vários atores 
escolares.” 
 
 
Participação dos 
pais/encarregados 
de educação na 
comunidade 
escolar 
A participação dos 
pais/encarregados 
de educação na 
comunidade 
escolar e as 
alterações 
registadas após o 
período de 
adaptação 
tecnológica. 
 
Na generalidade, os 
pais são pouco 
participativos. Já se 
regista uma maior 
afluência, contudo, 
depende sempre do 
contexto no qual a 
escola se insere. 
 
“(…) os pais e/ou 
encarregados de 
educação, como 
instituição são pouco 
participativos.(…) 
Individualmente vão com 
bastante frequência à 
escola” 
 
Estratégias de 
incentivo para 
pais/encarregados 
de educação 
Adoção de 
estratégias para 
promover um papel 
mais ativo dos 
pais/encarregados 
de educação na 
comunidade 
escolar. 
 
A escola não adota 
estratégias formais 
que promovam a 
participação dos 
pais. 
 
“Não há estratégias 
formais que estimulem a 
participação dos pais na 
escola.” 
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 Tabela 3: Análise das entrevistas concedidas pelos Diretores de Turma. 
Categoria Sub-categoria Unidade de 
registo 
Unidade de contexto 
 
 
Função de diretor 
de turma 
 
Avaliação do 
desempenho da 
função de diretor 
de turma. 
 
A função de diretor 
de turma reflete 
uma ação de 
grande 
responsabilidade. 
“O Diretor de turma 
ocupa, na organização 
escolar, um papel 
primordial. Ele deve 
orientar o aluno, a equipa 
de professores e as 
famílias.” (Professor B) 
 
 
Recursos de 
comunicação 
utilizados por 
parte dos 
diretores de turma 
 
Face aos recursos 
disponibilizados, 
são diversos os 
privilegiados pelos 
diretores de turma. 
 
Na generalidade, a 
utilização destes 
recursos é 
ajustada aos 
diferentes 
contextos da turma 
com a qual lidam. 
“Costumo recorrer muito 
ao email, pois assumo-me 
a favor das tecnologias. 
Utilizo igualmente o 
telefone e a plataforma, 
através da qual os pais 
também conseguem 
comunicar caso 
pretendam.” (Professor E) 
 
A adaptação da 
Escola às 
inovações 
tecnológicas e a 
relação com a 
comunidade 
escolar 
A inovação 
tecnológica lançou 
novos desafios à 
Europa: a sua 
incorporação quer 
nas dinâmicas 
internas, quer no 
que diz respeito à 
vertente 
pedagógica. 
 
As interações que 
hoje acontecem, 
sustentadas na 
tecnologia, 
assumem novos 
moldes e deixam 
de estar sujeitos 
ao espaço físico. 
“Considero que facilita, 
mas com um grande 
senão (…) Para os pais 
que têm conhecimento 
informático é muito bom 
(…) Os pais que não têm 
esses conhecimentos 
permanecem a aguardar 
o contacto do diretor de 
turma.” (Professor G) 
 
Participação dos 
pais/encarregados 
de educação na 
comunidade 
escolar 
 
A participação dos 
pais/encarregados 
de educação não é 
homogénea e está 
sempre sujeita a 
fatores externos. 
Os 
pais/encarregados 
de educação não 
participam da 
mesma forma, 
mesmo em 
contexto de uma 
só turma. 
 
“É uma participação 
heterogénea: há pais que 
são muito participativos e 
há outros que são muito 
ausentes.” (Professor G) 
 
 
Estratégias de 
incentivo para 
pais/encarregados 
de educação 
Por vezes, são 
definidas algumas 
estratégias, ainda 
que não de forma 
oficial, para que os 
pais/encarregados 
de educação 
tenham uma 
postura mais 
participativa. 
As escolas 
procuram 
promover, junto da 
sua comunidade 
escolar, diferentes 
atividades que 
envolvam 
pais/encarregados 
de educação. 
“A escola procura que os 
pais participem nas 
tarefas, quer através da 
associação de pais, quer 
através da promoção de 
diversas atividades que 
se realizam durante o ano 
letivo.” (Professor G) 
 
A inovação 
tecnológica e a 
criação de um 
novo contexto 
pedagógico 
A adaptação da 
Escola às novas 
tecnologias 
acontece também 
ao nível do ensino, 
com a adoção de 
novas dinâmicas 
pedagógicas. 
A adaptação das 
escolas às novas 
tecnologias foi 
benéfica, na 
medida em que 
possibilitou novas 
dinâmicas de 
ensino. 
“Dependendo dos alunos 
e das turmas, a utilização 
de recursos tecnológicos 
pode mesmo assumir-se 
como um fator motivador.” 
(Professor D) 
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 Grelha de avaliação 
 
Numa terceira fase, foi elaborada uma grelha de avaliação, de forma a permitir uma visão 
mais completa da realidade das duas escolas visadas pelo presente estudo. O propósito 
desta grelha focou, essencialmente, a observação da informação disponibilizada nos 
s ites  das duas instituições, procurando compreender-se o uso que é feito desta 
ferramenta tendo em vista a comunicação com o exterior. Recorrer ou não a este tipo de 
ferramenta como plataforma para comunicar com a comunidade externa revela-se um 
dado importante, face ao ambiente tecnológico que se adensa com o avançar do tempo. 
 
Por essa razão, considerou-se que a elaboração de uma grelha traduziria de forma 
simples e eficaz a análise ao tipo de conteúdo disponibilizado, bem como ao modo 
através do qual chega à ótica do utilizador. A grelha de avaliação elaborada contempla 
diferentes dimensões de avaliação que visam avaliar: os conteúdos disponibilizados, a 
usabilidade através da qual são apresentados e os recursos de comunicação utilizados 
pelas escolas. 
 
Dentro das dimensões acima referidas estão incluídos diferentes componentes de 
análise. Na dimensão ‘Conteúdos’ foram analisados os componentes ‘requisitos 
mínimos’, ‘apresentação de conteúdos’ e ‘identidade gráfica’. Para a dimensão 
‘Requisitos de Utilizador/Sistema’, foram levados em consideração os seguintes 
componentes: ‘acessibilidade’ e ‘navegação interna’. Na dimensão respeitante aos 
‘Recursos de comunicação’, foram levados em consideração os componentes 
‘comunicação’, ‘ferramentas síncronas’ e ‘ferramentas Web 2.0’. 
 
O preenchimento desta grelha de avaliação é feito através do recurso a uma escala 
cromática que visa classificar os diferentes indicadores. A cor verde sinaliza a presença 
do indicador, a cor amarela expõe a presença apenas em parte do indicador e a cor 
vermelha indica a ausência total do indicador. Este período de análise ocorreu durante o 
mês de agosto. 
 
A grelha de avaliação é apresentada de forma repartida, respeitando as diferentes 
dimensões delineadas. Deste modo, a Tabela 4 apresenta a análise resultante da 
aplicação da grelha no que diz respeito à dimensão de avaliação ‘conteúdos’, 
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 contemplando os componentes ‘requisitos mínimos’, ‘apresentação de conteúdos’ e, 
ainda, ‘identidade gráfica’. 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                       
No que diz respeito à dimensão ‘Conteúdos’, mais especificamente a componente dos 
‘requisitos mínimos’, a aplicação da grelha de avaliação revela que a disponibilização de 
contactos verifica-se em ambos os s ites . Relativamente à história (missão, valores e 
objetivos), não se verifica na totalidade em nenhum dos s ites . São apresentadas breves 
notas sobre os respetivos agrupamentos, focadas, essencialmente, na explicação da 
estrutura, quer diretiva, quer a nível das escolas que compõem os agrupamentos. Em 
termos de disponibilização de notícias/eventos, encontra-se na totalidade apenas na 
Escola B, com o registo de notícias atualizadas que focam temas ligados aos exames 
nacionais, às matrículas do próximo ano letivo e à divulgação dos horários (Figura 3). Na 
Escola A, não há uma ligação direta para uma secção específica de notícias. Verifica-se 
apenas a disponibilização de conteúdos informativos na página inicial, dispostos de forma 
pouco clara para o utilizador (Figura 4). 
Tabela 4: Dados obtidos no âmbito da análise da dimensão 'Conteúdos'. 
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Ambos os s ites  disponibilizam aos utilizadores conteúdos atualizados, que, durante o 
período de aplicação e análise da grelha de avaliação, se focaram sobretudo na temática 
dos exames nacionais e nas matrículas para o ano letivo 2016/2017. Relativamente à 
diversidade de conteúdos, também em ambos os s ites  são disponibilizados conteúdos 
diversos, que vão desde a oferta formativa, os clubes de atividades de áreas específicas, 
as ementas em vigor, as estruturas que compõem o agrupamento e, também, as 
plataformas digitais que são disponibilizadas aos pais/encarregados de educação para 
acompanhamento dos respetivos educandos. 
 
Figura 3: Site  Escola B, secção 'Notícias/Eventos'. 
Figura 4: Site  Escola A, página inicial. 
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 No que concerne à oferta educativa, verifica-se em ambos os s ites . Contudo, no caso da 
Escola B as informações são disponibilizadas apenas no período antecedente às 
matrículas, sendo retiradas na véspera do novo ano letivo. Já nos ‘Projetos’, constata-se 
que são disponibilizados apenas no s ite  da Escola B. No s ite  da Escola A, não se verifica 
um espaço específico para a enumeração dos projetos em curso, ainda que alguns deles 
surjam espalhados na página inicial. 
 
Já em relação aos ‘documentos’, não se verificam no s ite  da Escola B, contrariamente ao 
que acontece no s ite  da Escola A. Neste último, verifica-se um espaço propositadamente 
criado para a disponibilização de documentos importantes para o curso do ano letivo, de 
que são exemplos: o Projeto Educativo e o Regulamento Interno. 
 
Por fim, e ainda no âmbito da dimensão dos ‘Conteúdos’, são disponibilizadas aos 
utilizadores, em ambos os s ites , as plataformas digitais utilizadas pelas escolas. Nos dois 
casos, verificam-se opções específicas com links  que possibilitam o acesso a essas 
mesmas plataformas. No caso da Escola B, a plataforma em utilização é o GIAE (Gestão 
Integrada para Administração Escolar), disponibilizada pelo Ministério da Educação. No 
caso da Escola A, a plataforma em utilização é o Moodle (Modular Object-Oriented 
Dynamic Learning Environment), um software  livre que possibilita a produção e gestão de 
atividades de aprendizagem. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A tabela 5 apresenta os dados obtidos pela aplicação da grelha de avaliação, no que diz 
respeito à dimensão da ‘Requisitos de Utilizador/Sistema’. No aspeto da acessibilidade, 
Tabela 5: Dados obtidos no âmbito da análise da dimensão 'Requisitos de 
Utilizador/Sistema'. 
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 constata-se que ambos os s ites  permitem o acesso através de diferentes browsers  
(Mozilla  Fire fox, Google  Chrome, Safari). Nos dois casos verifica-se, também, que 
marcam presença nos principais motores de busca (Google , Sapo, Yahoo). Como se 
pode verificar através da Tabela 5, a ‘compatibilidade de browsers  (Mozilla Firefox, 
Google Chrome e Safari) é respeitada em ambos os casos. Em relação à ‘barra de 
navegação com sub-itens’ embora se encontre presente em ambos os casos, não se 
verifica a barra de navegação convencional, mas sim na lateral esquerda e disposta na 
vertical. Já no caso do ‘motor de pesquisa interno ao site’, verifica-se em ambos os s ites , 
com espaços próprios para a inserção de texto a pesquisar. 
 
 
 
 
 
 
A tabela 6 apresenta os dados obtidos pela aplicação da grelha de avaliação, no que diz 
respeito à dimensão dos ‘recursos de comunicação’. Pela análise da tabela, verifica-se 
que, na questão da comunicação, a Escola A disponibiliza os contactos oficiais (e-mail e 
contactos telefónicos) num espaço destinado especificamente para esse fim. No caso da 
Escola B, os contactos são disponibilizados na página inicial (e-mail e contactos), 
contudo os e-mails  disponibilizados são da secretaria (e-mail oficial) e do conselho 
executivo, criado pelo próprio corpo administrativo da escola (ce.espl2010@gmail.com). 
Verifica-se, também, que em nenhum dos casos está presente um espaço de sugestão, o 
que torna os s ites  destas escolas plataformas encerradas em si mesmas no âmbito da 
relação utilizador-s ite . No que se refere ao indicador ‘newsle tte r’, não se verifica em 
nenhum dos casos, ainda que no s ite  da Escola B seja disponibilizado o jornal ‘Preto no 
Branco’, com edição anual. 
Tabela 6: Dados obtidos no âmbito da análise da dimensão 'Recursos de 
comunicação'. 
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 No que diz respeito às ferramentas síncronas, a Tabela 4 expõe a total ausência em 
ambos os casos. Já relativamente às ferramentas Web 2.0, e no âmbito do indicador 
‘Blogues’, compreende-se que está presente no caso da Escola B e ausente na Escola A. 
No caso da primeira, é disponibilizado um espaço próprio para o efeito, com o link para o 
blogue oficial da escola. No caso da segunda, não é disponibilizado nenhum blogue 
oficial, ainda que marque presença, na página inicial, um blogue da Oficina de 
Programação e Robótica. Ambas as escolas marcam presença na rede social Facebook, 
com publicações atualizadas. No caso da Escola A esta marca também presença na rede 
social Twitte r, cuja última publicação data do mês de junho. Por fim, o indicador 
‘Plataformas de conteúdos AV’ marca parcialmente presença em ambos os casos. No 
que diz respeito à Escola B, é disponibilizado o link para o Meo Kanal. Já no caso da 
Escola A é disponibilizado um link para o canal do Youtube, sendo que o último vídeo 
carregado data do ano de 2014. 
 
6.3 Síntese de dados 
 
O processo de recolha de dados do presente projeto de investigação foi desenvolvido 
durante os meses de abril, maio e junho, e versou sobre diferentes aspetos. No que às 
escolas participantes diz respeito, deve ressalvar-se a participação significativa registada. 
Face ao caráter facultativo do inquérito por questionário distribuído pelas diferentes 
turmas, a participação dos pais/encarregados de educação foi superior ao esperado. Da 
participação de duas escolas secundárias do distrito de Braga, resultou um total de 110 
inquéritos. Os inquéritos por questionário foram aplicados num ambiente natural (sala de 
aula, aquando das reuniões de avaliação do 2º período do ano letivo 2015/2016), tal 
como sugere a metodologia do estudo de caso. 
 
De uma forma geral, os respondentes, compostos maioritariamente por indivíduos do 
sexo feminino, assumem deslocarem-se à escola sempre que solicitados. A participação 
em atividades extracurriculares não é ainda uma prática comum, facto justificado, por via 
de algumas inconfidências em conversa, pela indisponibilidade horária dos 
pais/encarregados de educação. 
 
Para a maioria dos pais/encarregados de educação, a sua relação com a escola é ‘boa’, 
sendo que consideram que esta desempenha o seu papel na educação de cada 
educando com credibilidade e confiança. Esta relação positiva estabelecida entre a 
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 escola e a sua comunidade educativa encontra prolongamento nas plataformas digitais 
que disponibiliza. O acesso fácil e rápido a informações importantes sobre cada 
educando desperta cada vez mais o interesse. Perante os respondentes, é já uma 
maioria significativa (75,5%) aquela que afirma utilizar regularmente este tipo de 
plataformas para acompanhar o percurso do educando. Ainda assim, ressalva-se 
também o facto de, nos restantes 24,5% dos inquiridos, terem sido apontados como 
motivos de não utilização a falta de necessidade de o fazer e a satisfação com as 
informações recebidas presencialmente na escola. Em alguns casos, pais/encarregados 
de educação afirmam que a boa relação que estabelecem com os filhos não suscita a 
necessidade de aceder a plataformas deste género para procurarem qualquer tipo de 
informação. 
 
As informações recolhidas através da aplicação do inquérito por questionário foram 
complementadas com a realização de entrevistas ao diretor de uma das escolas e a 
diversos diretores de turma. Por um lado, é concedida a visão institucional sobre todo o 
processo de incorporação tecnológica e da utilização de novos mecanismos para 
solidificar as relações criadas. Por outro, é possível ter conhecimento sobre a verdadeira 
utilização destes recursos em prol do acompanhamento dos educandos. Face a questões 
relacionadas com a disponibilidade horária dos diretores de turma visados, as entrevistas 
foram realizadas via e-mail. Este facto pode condicionar as respostas concedidas, na 
medida em que o tempo de reflexão é superior e pode exercer influência sob as 
informações prestadas. 
 
A figura do diretor de turma assume um papel de destaque neste contexto, uma vez que 
é o intermediário da relação entre a escola e os pais/encarregados de educação e é 
quem lida de perto com as soluções colocadas ao dispor quer do corpo docente, quer dos 
pais/encarregados de educação. Não obstante, é também a figura do diretor que reflete o 
esforço exigido ao corpo docente para tornar possível a utilização de plataformas digitais. 
Esta não se assume uma tarefa fácil de desempenhar, uma vez que, para além das 
questões burocráticas que lhe estão inerentes, é uma tarefa sempre condicionada pela 
turma em questão e o contexto em que se insere.  
 
Mesmo a própria inovação tecnológica, reconhecida por todos os entrevistados, acaba 
por estar sujeita aos diferentes contextos nos quais se inserem os pais/encarregados de 
educação. É já visível o esforço que as escolas fazem para conseguir proporcionar 
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 soluções tecnológicas que visam melhorar as suas próprias estruturas, mas também as 
dinâmicas pedagógicas e as dinâmicas comunicacionais. Encontramo-nos, portanto, 
numa nova lógica de rede, que une escola e comunidade num mesmo contexto, e que 
assenta em novas estratégias de comunicar quer interna, quer externamente. Se por um 
lado esta incorporação tecnológica pode ser vista como um fator que aproximou escola e 
pais/encarregados de educação, por outro pode considerar-se que o usufruto das 
vantagens dessa mesma incorporação está restrito aos conhecimentos tecnológicos, 
ausentes numa parte significativa dos pais/encarregados de educação. 
 
A postura que estes pais/encarregados de educação adotam no seio da comunidade 
escolar é bastante heterogénea. Sobretudo no que diz respeito à frequência com que 
visitam a escola, registam-se níveis muitos desiguais. Existem pais/encarregados de 
educação que acompanham de perto o percurso dos respetivos educandos, procurando 
informação, quer nos recursos de que dispõem, quer junto do diretor de turma. No 
entanto, há ainda uma percentagem significativa de pais/encarregados de educação que 
se desloca à escola poucas vezes. Uma grande parte destes casos diz respeito a alunos 
problemáticos que exigiam uma outra postura e uma participação bem diferente daquela 
que se verifica. 
 
Já na vertente pedagógica, a opinião é praticamente unânime. A incorporação 
tecnológica possibilitou a criação de ambientes de aprendizagem mais estimulantes e 
motivadores. A utilização de diferentes recursos tecnológicos facilita o decorrer da aula e 
possibilita níveis de atenção superiores. Para além disso, a disponibilização de suportes 
digitais por parte das editoras permite aos professores recorrerem aos manuais de forma 
interativa. 
 
Por fim, mas não menos importante, a aplicação da grelha de avaliação visou 
complementar as informações obtidas no sentido de fornecer uma perceção clara da 
presença online  das duas escolas em estudo, bem como os recursos de comunicação 
que são utilizados com maior frequência. 
 
Na generalidade, ambas as escolas apresentam s ites  simples, com a informação 
hierarquizada e distribuída de forma equilibrada. No que concerne ao aspeto da 
comunicação, é visível, ainda, o enraizamento das formas de comunicação mais 
tradicionais. Embora a presença na rede social Facebook seja ativa, não são ainda 
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 disponibilizadas ferramentas de comunicação síncrona, motivo pelo qual a via telefónica 
continua a ser considerada a melhor alternativa em caso de necessidade de contacto. 
Embora a incorporação tecnológica e a utilização de diversos recursos seja já visível, 
compreende-se, igualmente, que o caminho é ainda longo. O aproveitamento de todas as 
mais-valias proporcionadas pela era da tecnologia exige esforços significativos de 
alteração das estruturas escolares. Contudo, são já evidentes os primeiros passos, com a 
própria promoção das plataformas digitais disponibilizadas por cada escola no seu s ite . 
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 CAPÍTULO VII – Análise e discussão dos dados recolhidos 
 
O presente trabalho de investigação, para além da componente descritiva dos dados 
recolhidos apresentada no capítulo anterior, é também composto por uma análise 
detalhada dos dados e das ilações que deles se podem retirar, ainda que sem 
possibilidade de generalização dos resultados à totalidade da população em estudo. Com 
efeito, a opção pela recolha de dados de naturezas distintas possibilita um cruzamento de 
dados que favorece e enriquece a investigação em curso. 
 
No que diz respeito à aplicação dos questionários, estabeleceu-se como principal objetivo 
averiguar, junto de pais/encarregados de educação, qual a participação que têm na 
comunidade escolar, que opinião têm do papel desempenhado pela escola e de que 
forma acompanham o percurso escolar do seu educando. Para a análise destas 
questões, o inquérito será analisado de forma estruturada e de acordo com os grupos de 
informação previamente definidos. 
 
Habilitações Literárias e Conhecimento Informático 
 
Os dados recolhidos relativamente às habilitações literárias e ao conhecimento 
informático espelham um fosso significativo entre os inquiridos, uma vez que as atenções 
são repartidas por três grandes grupos: 4º/6ºano, 12º e Bacharelato/Licenciatura. 
Contudo, em termos correlacionais, não é possível afirmar que as habilitações literárias 
condicionem, por exemplo, o acesso a plataformas digitais. 
 
 
 
 
 
Tabela 7: Correlação entre as variáveis 'Habilitações literárias (Conhecimento Informático)' 
e 'Acesso a plataformas digitais'. 
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 Como demonstra a tabela 7, a correlação entre as variáveis ‘Habilitações literárias’ e 
“Acesso a plataformas digitais” é praticamente inexistente – isto é, parece haver uma 
correlação negativa, mas que não apresenta significância. A esta ilação contrapõe-se a 
opinião geral dos diretores de turma no que diz respeito ao uso de recursos tecnológicos 
por parte dos pais/encarregados de educação. Na opinião destes, a utilização de 
plataformas digitais está associada ao conhecimento informático que os 
pais/encarregados de educação possuem.  
 
Participação na comunidade escolar 
 
No âmbito da participação na comunidade escolar, a grande maioria dos inquiridos 
afirmou que se desloca à escola para as reuniões de avaliação e quando necessário. 
Perante esta realidade, podemos encontrar a descrição heterogénea feita pelos diretores 
de turma: por um lado, é possível lidar com pais que, deslocando-se à escola para 
finalidades específicas, acompanham o seu educando recorrendo aos mecanismos que 
são colocados ao seu dispor; por outro lado, assinala-se de igual modo a existência de 
pais que se deslocam à escola apenas quando são chamados para o efeito e, em alguns 
dos casos, após alguma insistência. 
 
No universo correlacional, ainda que sejam abordados valores pouco significativos, a 
variável das ‘Habilitações Literárias’ deixa antever possíveis explicações para alguns dos 
casos descritos como indisponíveis para participar na esfera da comunidade escolar. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 8: Correlação entre as variáveis ‘Habilitações literárias (Conhecimento Informático)’ 
e ‘Frequência de visitas à escola’. 
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 Ainda que a tabela 8 represente uma correlação muito fraca, é de realçar o seu caráter 
negativo. Especula-se que esta tendência poderá ser explicada, segundo afirmações dos 
diretores de turma, pelo facto de em alguns casos as habilitações literárias refletirem 
cargos de maior relevância e com uma carga horária exigente e pouco flexível.  
 
Opinião sobre o papel desempenhado pela escola 
 
A escola, enquanto instituição, desempenha um papel fundamental na formação de cada 
aluno enquanto cidadão de uma sociedade. Por essa razão, é importante que seja 
conferida à escola a legitimidade para cumprir o seu papel. É fundamental que 
pais/encarregados de educação reconheçam a importância da escola na formação dos 
respetivos educandos e colaborem no sentido de proporcionar o melhor ambiente de 
aprendizagem possível. 
 
 
 
A tabela 9 mostra uma correlação muito fraca entre as variáveis ‘Idade’ e a ‘Credibilidade 
reconhecida à escola’. Confrontando os dados da tabela com as opiniões expressas 
pelos diretores de turma nas entrevistas, a idade poderá explicar a desvalorização do 
papel da escola. Assume-se que, quanto maior for a idade dos inquiridos, menor será a 
valorização dada ao papel desempenhado pela escola no percurso de cada educando. 
 
Utilização de plataformas digitais 
 
Ainda que se registe alguma resistência ao uso das novas tecnologias, são já muitos os 
pais/encarregados de educação que procuram usufruir de novas ferramentas para 
Tabela 9: Correlação entre as variáveis 'Idade' e ‘Credibilidade reconhecida à escola'. 
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 acompanharem o percurso dos seus educandos. Embora seja considerado, pelos 
diretores de turma, que o conhecimento informático é um fator explicativo para o 
desinteresse de alguns pais/encarregados de educação, a análise correlativa entre as 
duas variáveis mostra que não há correlação entre ambas. Com um valor de r=0,012 não 
é possível concluir que há qualquer tipo de ligação entre as duas variáveis. 
 
 
 
 
Através da análise da tabela 10, é possível compreender que o meio no qual a escola se 
insere (meio urbano ou rural, no caso da presente investigação) apresenta uma 
correlação fraca (r=0,243), ainda que significativa (p<0,05), com o uso de plataformas 
digitais. Com efeito, e perante a tabela apresentada, conclui-se ainda que face ao índice 
de correlação fraco, que o meio no qual a escola se insere pode ser um fator 
influenciador no que diz respeito ao uso de plataformas digitais. 
 
Perante os resultados apresentados, e por não corroborarem na íntegra as informações 
facultadas pelos diretores de turma, conclui-se que o facto de os inquéritos terem sido 
aplicados em diferentes níveis de ensino pode ser entendido como um fator explicativo 
para o enviesamento dos dados. No caso da Escola B (inserida num meio considerado 
rural), os inquéritos foram aplicados a duas turmas de 7ºano e a uma turma de 10ºano. 
No caso da Escola A (meio urbano), os inquéritos foram aplicados apenas a turmas do 
ensino secundário. 
 
 
 
Tabela 10: Correlação entre as variáveis 'Acesso a plataformas digitais' e 'Escola'. 
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 Utilização de plataformas digitais e o vínculo com a escola 
 
 
 
 
A análise da tabela 11 reflete a correlação negativa fraca (r=-0,204) estabelecida entre as 
variáveis ‘Acesso a plataformas digitais’ e ‘Avaliação da relação estabelecida com a 
escola’. No entanto, ressalva-se o caráter significativo desta correlação (p<0,05), o que 
possibilita relacionar as duas variáveis, de modo a que a opinião que os inquiridos têm 
sobre a relação que estabelecem com a escola pode ser sustentada no facto de esta 
colocar ao dispor plataformas digitais que permitem um contacto constante e 
disponibilizam informações praticamente em tempo real. 
 
Tabela 11: Correlação entre as variáveis 'Acesso a plataformas digitais' e ‘Avaliação da 
relação estabelecida com a escola’. 
Tabela 12: Correlação entre as variáveis 'Acesso a plataformas digitais' e ‘Avaliação da 
relação estabelecida com a escola’, em relação à Escola B. 
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 Esta correlação torna-se ainda mais evidente se atentarmos na análise individual das 
duas escolas. Embora não se possam tirar conclusões evidentes no que diz respeito à 
Escola A (r=0,014), a situação é bem diferente quando a análise foca a Escola B, como 
demonstra a tabela 12. A análise das variáveis ‘Acesso a plataformas digitais’ e 
‘Avaliação da relação estabelecida com a escola’ apresenta um índice de correlação de 
r=-0,410. Embora se trate de uma correlação fraca tem também um caráter significativo 
(p<0,05), facto que possibilita relacionar as duas variáveis atentando ao contexto em 
causa. Num meio rural, a utilização de plataformas digitais e a participação ativa na 
comunidade escolar podem ser explicadas pela valorização da educação. 
 
Perante os resultados apresentados, compreende-se, ainda que num nível de correlação 
fraco, que corroboram as informações facultadas pelos diretores de turma. Isto é, o facto 
que as escolas procurarem disponibilizar meios através dos quais se acede facilmente a 
informações de interesse sobre os educandos pode explicar a aproximação e o maior 
envolvimento de pais/encarregados de educação no percurso educativo.  
 
No que diz respeito à questão do universo digital, a presente investigação permite 
concluir que há já um evidente esforço, por parte das escolas, em evoluírem nesse 
sentido. Por um lado, a criação de plataformas de fácil acesso e de consulta rápida para 
pais/encarregados de educação permite estreitar laços, que encontram prolongamento, 
por exemplo, na presença ativa nas redes sociais. O ensino em Portugal parece 
finalmente focado em adaptar-se às novas necessidades da sociedade. Esta realidade é 
confirmada pelos diretores de turma, que reconhecem o esforço das escolas integrarem 
meios tecnológicos que possibilitam não só uma relação mais próxima, como também 
alterações nos recursos pedagógicos. 
 
No entanto, os níveis de participação/envolvimento de pais/encarregados de educação 
são ainda pouco satisfatórios. Por um lado, a análise dos inquéritos por questionário 
aplicados demonstra que este facto pode ser explicado pela indisponibilidade horária. Por 
outro lado, a visão dos diretores de turma confirma esta possibilidade mas realça o 
desinteresse de alguns pais que optam mesmo por não acompanhar o percurso do 
educando. Na maioria destes casos, os diretores de turma alegam que o contexto onde 
se inserem e o valor que reconhecem à educação podem ser fatores importantes para 
explicar este alheamento de alguns pais/encarregados de educação. 
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 CAPÍTULO VIII – Guia de boas práticas 
 
A sociedade de informação é indissociável do processo de globalização e, por essa 
razão, são diversos os teóricos que consideram as escolas e os sistemas educativos uma 
peça fundamental neste processo de mudança.  
 
“Tal como noutras áreas da atividade humana, a introdução das tecnologias da informação 
e comunicação (TIC) em contexto escolar, tem vindo a ser alvo de reflexão e análise, em 
relação aos impactos que elas têm e às mudanças que podem provocar (…)” (Vieira, 
2005).  
 
O esboço de um novo e dinâmico conceito de comunicação pressupõe a realização das 
reformas necessárias no sistema educativo, que adota gradualmente a perspetiva do 
ensino através da descoberta e abandona a perspetiva de ensino apenas por via da 
transmissão de conhecimento. No que diz respeito à comunicação estabelecida com a 
comunidade, Caldas assume que esta pode ocorrer “no continuum espacio-temporal, no 
mesmo lugar e diferente  tempo, uma vez que pode utilizar documentos mediatizados 
previamente preparados, tempo diferente , como fontes de conhecimento que completam 
a comunicação direta entre os indivíduos.” (Caldas, 2002: 3) 
 
Todavia, a questão da participação de pais/encarregados de educação na comunidade 
educativa apresenta, ainda, muitas fragilidades. Desta forma, o presente guia tem como 
objetivo principal esboçar as ideias principais para auxiliar as escolas a aumentar os 
índices de participação da comunidade educativa. Torna-se, portanto, imprescindível 
capacitar pais/encarregados de educação para o uso de meios de comunicação mediada 
por computador. Neste contexto, importa abordar o conceito de Educação para os Media. 
Não sendo um conceito estático, a Educação para os Media pode ser definida como “um 
conjunto de práticas que pretende estimular a utilização crítica e criativa dos meios de 
comunicação” (Pessôa, 2014: 103). 
 
1. A importância do contexto 
 
A interação com pais/encarregados de educação passa sempre por um domínio 
subjetivo. Não só pelas diferenças naturais de cada ser humano, como também pelo 
contexto onde cada um se insere. A utilização de meios de CMC é orientada, segundo 
Buckingham (2007), pelos valores e ideologias de cada indivíduo. Por essa razão, atentar 
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 ao contexto em que cada escola se insere é fundamental para a relação Escola-Família. 
O desafio passa, também, por levar em consideração diferenças contextuais no seio de 
uma mesma escola, na medida em que podem coexistir pais/encarregados de educação 
oriundos de diferentes contextos e com condições distintas, quer financeiras, quer 
conceptuais. 
 
Ainda que o ser humano viva atualmente num território mediatizado 24 horas por dia, 
existem ainda realidades opostas. Sobretudo em contextos rurais, são muito os 
pais/encarregados de educação que carecem de capacidades que possibilitem não só a 
utilização de meios de CMC, como também a posse de equipamentos em casa. Por essa 
razão, é importante conhecer estas realidades de modo a que a comunicação se 
direcione a todos, evitando a exclusão deste tipo de casos. Deste modo, as estratégias 
de comunicação definidas não devem ser rígidas. Um caráter misto possibilita o foco de 
diferentes pais/encarregados de educação numa tentativa comum de os tornar mais 
ativos na comunidade escolar. 
 
2. O poder da educação 
 
Numa realidade onde a grande maioria dos aspetos do quotidiano são dominados pela 
tecnologia e por meios que sustentam a realização de qualquer atividade, importa alertar 
para a necessidade de capacitar os cidadãos (neste caso, pais/encarregados de 
educação) nesse sentido. Assim, uma das ações a desenvolver pelas escolas deverá: 
passar pela consciencialização da importância de utilização de meios de CMC para 
acompanhar o percurso do educar; valorizar espaços informativos, de modo a clarificar a 
utilização desses meios por parte de pais/encarregados de educação. 
 
Para além da difusão do conhecimento ‘técnico’, cabe aos professores, sobretudo 
diretores de turma, chamar a atenção para a utilização destas ferramentas de um ponto 
de vista colaborativo. Isto é, a utilização de plataformas digitais ou qualquer outro meio 
que possibilite a interação com a escola não é nem deve ser motivado apenas por 
questões de mau comportamento ou aproveitamento escolar. Esta utilização deve sim 
focar-se no apoio ao educando, quer na gestão do tempo (mediante os períodos de 
avaliação), quer na gestão financeira (gastos com a alimentação), quer na identificação 
de dificuldades (no caso de problemas de aproveitamento). 
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 Atendendo às novas configurações da sociedade atual, impera a necessidade de 
consciencializar pais/encarregados de educação relativamente aos benefícios (mútuos) 
da utilização deste tipo de ferramentas. Um acompanhamento frequente do educando 
possibilita a identificação prévia de diversos problemas, facto que pode ser decisivo no 
que diz respeito à sua resolução. Não obstante, a possibilidade de comunicar à distância 
deixa de parte a barreira física de uma comunicação que, em tempos, se cingiu ao 
espaço físico da escola. 
 
3. Diversidade de meios  
 
Embora a integração tecnológica reflita um processo entusiasmante para professores e 
alunos, no que diz respeito ao nosso país, é ainda uma realidade complexa. A abertura 
tardia de Portugal ao resto do mundo trouxe repercussões que se fazem sentir ainda nos 
dias de hoje. Por essa razão, é importante levar em consideração a existência de 
diferentes níveis de contacto com a tecnologia e, consequentemente, níveis de 
conhecimento bastante distintos. Numa mesma direção de turma, é possível reunir 
pais/encarregados de educação com diferentes habilitações literárias e diferentes 
conhecimentos tecnológicos. Por isso, cabe ao diretor de turma preservar a flexibilidade 
no que diz respeito às ferramentas de comunicação às quais recorre. É importante 
integrar todos na comunidade escolar, evitando que fatores como as habilitações que 
possuem sejam discriminatórios nesta participação.  
 
Para além da promoção da utilização de plataformas digitais, é imperativo reforçar a 
importância de participação na comunidade escolar, mesmo que esta não passe pelo 
recurso à tecnologia. Escola e Família devem trabalhar num projeto conjunto, numa 
relação cujo sucesso depende do desempenho eficaz das funções de ambas as partes. 
Face ao contexto português, onde a comunidade escolar pode assumir um caráter 
bastante heterogéneo no que diz respeito à literacia tecnológica, é crucial delinear 
estratégias de comunicação que possibilitem o alcance de todos os pais/encarregados de 
educação. 
 
4. Promoção de atividades 
 
“O território da família foi invadido pelo sistema escolar, tanto no plano afetivo como no 
plano instrumental: a escola preocupa-se cada vez mais com o desenvolvimento da 
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 criança em domínios que não apenas o cognitivo (…)” (Picanço, 2012: 11). 
Pais/encarregados de educação têm agora novas responsabilidades, ainda que, na maior 
parte das vezes, não estejam preparados para as exercer. Com efeito, é necessária uma 
integração gradual para que seja possível estabelecer um compromisso mútuo entre 
Escola e Família. O planeamento de diferentes atividades dirigidas à comunidade escolar 
deve contemplar várias dimensões. Para Picanço, “não existe uma única forma correta de 
envolver os pais. As escolas devem procurar oferecer um ‘menu’ variado que se adapte 
às características e necessidades de uma comunidade educativa cada vez mais 
heterogénea.” (Picanço, 2012: 15) A realidade atual espelha uma encruzilhada: se por um 
lado os pais/encarregados de educação são indivíduos com cada vez menos tempo 
disponível; por outro lado, existem cada vez mais pais a tentarem participar de forma 
ativa na vida escolar dos filhos. Desta forma, parece caber à escola a iniciativa de 
desenvolver atividades que possibilitem a interação com os pais/encarregados de 
educação. No entanto, estas atividades devem ter em conta os diferentes contextos que 
coexistem na comunidade escolar: diferentes níveis de interesse, posses financeiras, 
disponibilidade horária, possibilidade de deslocação. 
 
Ainda assim, importa refletir sobre a complexidade deste processo: há pais/encarregados 
de educação que, pelo contexto de onde provêm e pela (falta de) valorização que 
concedem à escola dificilmente vão responder de forma positiva a qualquer tipo de 
intervenção. 
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 CONCLUSÃO 
Síntese final  
 
A presente dissertação foi realizada no âmbito do Mestrado em Comunicação Multimédia 
– variante Multimédia Interativo, da Universidade de Aveiro. O propósito principal 
estabelecido foi o de compreender de que forma a mediação tecnológica tem potencial 
para aproximar a Escola e os pais/encarregados de educação. Com efeito, pretendeu-se 
estudar quais os fatores que se podem assumir como determinantes para que os 
pais/encarregados de educação passem a desempenhar um papel mais ativo quer no 
acompanhamento do percurso do educando, quer dentro da própria comunidade 
educativa. 
 
Foi desenvolvido um estudo de caso de duas escolas pertencentes ao distrito de Braga, 
uma do centro da cidade e uma outra de uma zona rural. Uma vez que estamos perante 
uma metodologia de estudo de caso, não é possível efetuar uma generalização dos 
resultados obtidos, estendendo as conclusões retiradas a outras escolas. O trabalho 
produzido é sustentado num enquadramento teórico que faz uma contextualização da 
evolução da educação em Portugal, focando também o modo através do qual as escolas 
se adaptaram aos avanços tecnológicos registados e como adotaram uma postura de 
maior abertura ao exterior. 
 
Face aos objetivos previamente delineados para esta investigação, devem ser registadas 
algumas conclusões importantes. Apesar da realidade do ensino em Portugal não ser 
ainda comparável ao que se regista a nível europeu, deve ressalvar-se a tendência de 
evolução positiva no que diz respeito à utilização da tecnologia. Alves, Centeno & Novo 
(2010) reforçam este ponto de vista afirmando que 
 
Ao longo do século XX o crescimento económico português foi relativamente contínuo, se 
bem que de forma mais consistente depois da década de 50, mas o seu desenvolvimento 
educacional foi muito descontínuo. (…) Apesar dos progressos registados nas últimas 
décadas, a estrutura educacional em Portugal permanece muito frágil quando comparada 
com a das restantes economias avançadas. Este facto constitui um entrave ao crescimento 
da economia portuguesa no presente e no futuro. (Alves, Centeno & Novo, 2010: 9) 
 
Ainda assim, e tal como foi afirmado pela generalidade dos diretores entrevistados, 
embora se registem ainda algumas resistências, há já muitos pais que aderem a novas 
ferramentas e que procuram explorar o universo digital de forma a acompanharem o 
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 percurso escolar dos educandos. Esta opinião é corroborada pelos dados recolhidos da 
aplicação do inquérito, onde se salientam os 75,5% de inquiridos que referiram já utilizar 
plataformas digitais com regularidade. 
 
O desenvolvimento de plataformas próprias que conjugam os interesses de alunos, 
professores e pais/encarregados de educação assume-se como uma mais-valia 
importante para o ensino. Num só espaço estão conjugados diferentes propósitos e são 
solucionadas diferentes finalidades. Contudo, deve realçar-se também que a utilização de 
plataformas deste tipo exige um esforço adicional por parte do corpo docente, que se 
torna responsável pela atualização constante das informações disponibilizadas. Não 
obstante, é também merecedora de destaque a flexibilidade apresentada por parte dos 
diretores de turma. Estes procuram adotar soluções que se ajustem à realidade das 
turmas com as quais trabalham. A própria utilização de diferentes canais de comunicação 
espelha o esforço de procurar englobar todos os pais/encarregados de educação, 
evitando criar um fosso sustentado, por exemplo, no conhecimento informático.  
 
A figura do diretor de turma é um elemento chave na dicotomia Escola-Família. Este 
esforço é refletido, também, na tentativa de proporcionar espaços e atividades nos quais 
pais/encarregados de educação possam ser integrados. O propósito passa por 
desmistificar o tradicional papel atribuído ao encarregado de educação. As visitas à 
escola não estão mais circunscritas a um tempo e espaço definidos. O acompanhamento 
pode ser feito à distância e complementado quer com visitas periódicas à escola, quer 
com a participação em atividades promovidas por esta. 
 
De uma forma geral, o panorama do ensino português tem vindo a alterar-se de forma 
significativa, apresentando soluções cada vez mais inovadoras, não só a nível da 
comunicação com o exterior, mas também a nível de recursos pedagógicos. A 
incorporação tecnológica, embora seja um processo demorado, traduz-se em mais-valias 
visíveis. Contudo, deve realçar-se a necessidade de analisar o meio no qual esta 
incorporação acontece. Quer isto dizer que deve sempre ter-se em conta a diversidade 
de contextos, motivo pelo qual os recursos disponibilizados devem ser capazes de 
responder a necessidades distintas. Esta adaptação às novas tecnologias não deve 
acontecer de forma repentina, uma vez que se criaria um fosso significativo no que à 
literacia digital diz respeito.  
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 Explorar a relação entre a escola e o meio onde se insere não é um tema recente. Para 
Sarmento (2005: 61), esta questão é “(…) abordada na formação dos professores e a ser 
sujeita a investigação, o que é comprovado pelo investimento significativo de que a 
problemática da relação escolas-pais tem sido alvo, nos últimos anos, quer a nível 
internacional quer mesmo a nível nacional.” Esta relação, aliada à integração tecnológica, 
serviu de base para o desenvolvimento desta investigação, orientada pela seguinte 
questão: De que modo o recurso a meios de comunicação mediada por computador 
potencia a manutenção de vínculos entre as escolas públicas portuguesas e os 
pais/encarregados de educação? 
 
O objetivo transversal à investigação assentou na demonstração da importância da 
utilização de meios de CMC na relação entre escola e família, visando o fortalecimento 
dos vínculos criados. Perante a análise dos dados fornecidos pela aplicação dos 
diferentes instrumentos, é possível estabelecer uma relação entre a utilização de meios 
de CMC e os vínculos criados com pais/encarregados de educação. Ainda que com um 
nível de correlação muito fraco, transparece a possibilidade de relacionar as duas 
variáveis, de tal forma que a relação é fortalecida pela utilização destes meios. A 
explicação pode residir no facto de a utilização deste tipo de meios possibilitar o 
prolongamento da relação fora do espaço físico da escola. Para confrontar esta 
realidade, os diretores de turma entrevistados afirmam que a disponibilização de novas 
formas de comunicar e interagir com pais/encarregados de educação permite uma 
aproximação entre ambos e prolonga a relação no tempo e no espaço. 
 
Relativamente aos objetivos mais específicos delineados na fase preliminar da 
investigação, compreende-se que, no que diz respeito à utilização de meios de CMC na 
identificação da escola como instituição fulcral na formação dos educandos, não há 
relação direta entre as variáveis. Ainda que a aplicação dos inquéritos por questionário 
espelhe uma grande percentagem de pais/encarregados de educação que reconhecem o 
papel da escola na formação do educando (mais de 80%), não há evidência de relação 
direta com a utilização de meios de CMC. No que concerne ao impacto/potencial de 
alguns meios de CMC, verificou-se que face às estruturas das escolas públicas 
portuguesas, os meios aos quais os professores recorrem não obedecem a nenhuma 
regra. De forma simples, cabe aos professores optarem por utilizar os meios que 
consideram convenientes e eficazes para comunicarem com os pais/encarregados de 
educação. 
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A utilização de estratégias de comunicação para captar a atenção da comunidade escolar 
é também uma questão arbitrária. As escolas não dispõem de recursos (quer físicos, quer 
humanos) para delinearem estratégias deste cariz. Por essa razão, esta tarefa acaba por 
recair também sob os professores, que direcionam esforços de modo a preparem 
atividades que possibilitem a interação com a comunidade. 
 
Para Sarmento,  
 
A longa tradição de fronteiras bem definidas entre as finalidades escolares e as finalidades 
educativas familiares, bem como a secular atribuição de tarefas distintas a pais e 
professores, relegou para um período muito recente novas perspetivas em que se diluísse 
ou, pelo menos, se pusesse em causa a rigidez dessas fronteiras. (Sarmento, 2005: 70) 
 
Portanto, é recente o surgimento de novas práticas colaborativas entre escola e 
pais/encarregados de educação, motivo que pode explicar a dificuldade em criar novas 
formas de interação. Integrar os pais/encarregados de educação no percurso pedagógico 
do educando revela-se, ainda, um grande desafio. 
 
 
Limitações, contribuições e desenvolvimento futuro 
 
 
A presente investigação apresenta algumas limitações, descritas a seguir: 
- o facto de terem sido englobados níveis distintos de ensino pode explicar a ausência de 
correlações consistentes entre os dados, uma vez que são cruzadas realidades distintas; 
- seria considerada uma mais-valia a abordagem ao ensino privado, também numa 
perspetiva de análise de acordo com níveis de ensino; 
- por estarmos perante um estudo de caso, circunscrito ao distrito de Braga, não há 
possibilidade de generalização dos resultados obtidos; 
- o facto desta investigação ter sido conciliada com a dimensão profissional fez com que 
fossem analisados apenas dois exemplos. 
 
Ainda que este projeto de investigação apresente algumas limitações, torna-se evidente 
que o contexto do ensino em Portugal está finalmente a conhecer novos contornos, 
perspetivando-se um futuro ainda mais positivo. Deste modo, considera-se relevante que, 
num trabalho futuro, se integre um maior número de escolas e se analisem diferentes 
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 contextos (ensino público e ensino privado). Se estivermos perante um número 
considerável de escolas visadas, será já possível redigir conclusões passíveis de 
generalização. 
 
Na sequência do desenvolvimento deste trabalho, considera-se também, que poderá ser 
desenvolvido um projeto junto das escolas, visando a formação dos pais/encarregados de 
educação para que possam adquirir conhecimento necessário para a utilização de 
plataformas digitais. Esta poderia assumir-se, também, uma variante distinta do estudo, 
procurando compreender de que forma a formação destes agentes se poderia traduzir 
numa maior utilização destas plataformas digitais. 
 
Com efeito, e consciente da experiência positiva que foi proporcionada por esta 
investigação, importa referir que o contexto das novas tecnologias deve ser 
compreendido como uma realidade em constante mudança e em permanente evolução.  
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Tabela 13: Análise da entrevista concedida pelo Diretor da Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso. 
Categoria Sub-categoria Unidade de registo Unidade de contexto 
  
In
co
rp
or
aç
ão
 
te
cn
ol
óg
ic
a 
 
A adaptação da Escola aos avanços 
tecnológicos e a sua relação com a 
comunidade escolar. 
 
A escola reagiu de forma positiva às novas 
tecnologias que foram colocadas ao dispor. 
Emerge uma nova realidade comunicativa, onde a 
troca de informação acontece de forma muito mais 
rápida, criando-se uma maior interação entre os 
diferentes atores. 
 
“A escola sempre foi muito recetiva à inovação, por 
isso, direi que reagiu e reage às novas 
tecnologias.” 
 
“Tornou as comunicações muito mais rápidas, logo 
facilitou a interação entre os vários atores 
escolares.” 
  
Pa
rti
ci
pa
çã
o 
do
s 
pa
is
/e
nc
ar
re
ga
do
s 
de
 
ed
uc
aç
ão
 n
a 
co
m
un
id
ad
e 
es
co
la
r  A participação dos pais/encarregados 
de educação na comunidade escolar e 
as alterações registadas após o 
período de adaptação tecnológica. 
 
Os pais/encarregados de educação, no geral, têm 
índices de participação ainda muito baixos. Mesmo 
enquanto instituição a sua postura ainda não é 
ativamente visível. A título individual já se regista 
uma maior afluência, contudo depende sempre do 
contexto em que se inserem esses mesmos 
pais/encarregados de educação. 
 
“Na minha opinião, os pais e/ou encarregados de 
educação, como instituição, são pouco 
participativos.” 
 
“Individualmente vão com bastante frequência à 
escola para se inteirarem da situação escolar dos 
seus educandos.” 
 
 
 
Es
tra
té
gi
as
 d
e 
in
ce
nt
iv
o 
pa
ra
 
pa
is
/e
nc
ar
re
ga
do
s 
de
 e
du
ca
çã
o  
 
Adoção de estratégias para promover 
um papel mais ativo dos 
pais/encarregados de educação na 
comunidade escolar. 
 
A escola não adota estratégias formais que 
promovam a participação dos pais. Existem 
atividades que decorrem durante o ano letivo e 
para as quais a comunidade escolar é convidada. A 
par disso, há diretores de turma que promovem 
outras ações de forma a estimularem a 
participação dos pais/encarregados de educação. 
 
“Não há estratégias formais que estimulem a 
participação dos pais na escola. Há, no entanto, 
trabalho dos diretores de turma, uns mais do que 
outros, para que os pais e/ou encarregados de 
educação participem na vida do agrupamento.” 
112
  
   
Fu
nç
ão
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e 
Di
re
to
r d
e 
Tu
rm
a 
 
Avaliação do desempenho da 
função de diretor de turma. 
 
Em termos gerais, desempenhar a função de diretor 
de turma reflete uma ação de grande 
responsabilidade. Por um lado, promove satisfação 
profissional face à ligação que é criada com a turma 
em questão, contudo, por outro lado, pode 
representar um acréscimo de burocracia e questões 
problemáticas por solucionar, dependendo da turma 
em causa. 
 
 
“É sempre uma tarefa árdua que pode ser 
facilitada pela turma e respetivos encarregados de 
educação.” (Professor A) 
 
“O Diretor de turma ocupa, na organização escolar, 
um papel primordial. Ele deve orientar o aluno, a 
equipa de professores de turma e as famílias.” 
(Professor B) 
 
“Em termos profissionais é muito gratificante, 
acabamos por ter uma proximidade com a turma 
onde somos diretores de turma (...)” (Professor C) 
 
“É uma tarefa muito difícil. Acabamos por assumir 
funções que não são nossas: ser encarregado de 
educação, ser psicólogo em muitas situações, 
chamar à atenção no lugar do encarregado de 
educação.” (Professor F) 
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ed
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Face aos recursos que são 
disponibilizados pela escola e 
mediante o uso que deles é feito 
por parte de pais/encarregados de 
educação, são privilegiados 
diferentes recursos de 
comunicação. 
 
A comunicação que é estabelecida com os 
pais/encarregados de educação acontece por meio 
de diferentes recursos. Na generalidade, a sua 
utilização é ajustada pelos diretores de turma face ao 
contexto da turma com a qual lidam, procurando 
oferecer soluções de contacto que abranjam todos os 
pais/encarregados de educação. 
 
 
“Utilizo muito as vias de comunicação eletrónicas 
quando possível. (...) No entanto, por vezes uso o 
telefone e o formato papel.” (Professor A) 
 
“Os pais aqui nesta escola ainda recorrem muito 
ao sistema presencial, procuram vir à escola a fim 
de saberem dos seus filhos. Quando facultam o 
email, procuro utilizá-lo também.” (Professor D) 
 
“Costumo recorrer muito ao email, pois assumo-me 
a favor das tecnologias. Utilizo igualmente o 
telefone e a plataforma, através da qual os pais 
também conseguem comunicar caso pretendam.” 
(Professor E) 
 
Tabela 14: Análise das entrevistas concedidas pelos Diretores de Turma. 
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A inovação tecnológica lançou novos 
desafios à Escola: a sua incorporação 
quer nas dinâmicas internas, quer no 
que diz respeito à vertente 
pedagógica. 
 
A vertente tecnológica é já uma realidade nas 
escolas portuguesas. A tecnologia está presente 
não só a nível estrutural como também nas 
dinâmicas quer comunicacionais, quer 
pedagógicas. As interações que hoje acontecem 
assumem novos moldes e deixam de estar sujeitos 
ao espaço físico. 
 
“A escola adaptou-se: os pais têm acesso ao 
programa de alunos onde vêem as entradas, as 
faltas, os sumários... O que é facto é que acho que 
muito poucos pais acompanham.” (Professor C) 
 
“Facilita porque o contacto pode ser mais rápido.” 
(Professor F) 
 
“A disponibilização do programa GIAE permite aos 
pais saberem a que horas o filho entra na escola, a 
que horas sai, a que horas come. São tudo 
informações registadas e disponibilizadas.” 
(Professor E) 
 
“Considero que facilita, mas com um grande senão 
(...) Para os pais que têm conhecimento 
informático é muito bom (...) Os pais que não têm 
esses conhecimentos permanecem a aguardar o 
contacto do diretor de turma.” (Professor G) 
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A participação dos pais/encarregados 
de educação não é homogénea e está 
sempre sujeita a fatores externos.  
 
Os pais/encarregados de educação não participam 
da mesma forma, mesmo em contexto de uma só 
turma. Embora se procure uma relação cada vez 
mais sólida e baseada num contacto frequente, os 
diretores lidam sempre com níveis de participação 
muito distintos. Face às novas tecnologias, em 
alguns contextos, encontramos uma nova postura 
e uma participação mais ativa. 
 
“Cada vez mais os pais acompanham e participam 
nas atividades escolares dos seus filhos e 
procuram estar informados quanto ao percurso 
escolar.” (Professor B) 
 
“Não posso dizer que é boa porque, de uma forma 
geral, há sempre pelo menos metade dos pais que 
não comparece na escola.” (Professor C) 
 
“Aqui, nesta escola, ainda não se sentiram 
alterações significativas.” (Professor C)  
 
“Infelizmente, a avaliação ainda é negativa. Penso 
que os pais ainda se abstêm um pouco da função 
de vir à escola regularmente.” (Professor D) 
 
“Considero que hoje em dia os pais acompanham 
de perto. Contudo, depende muito do ano de 
ensino.” (Professor E) 
 
“Penso que sim, uma vez que agora são muito 
mais informados.” (Professor E) 
 
“Considero que depende muito das turmas com as 
quais lidamos.” (Professor F) 
 
“É uma participação heterogénea: há pais que são 
muito participativos e há outros que são muito 
ausentes.” (Professor G) 
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Em alguns casos, são definidas 
algumas estratégias, ainda que não de 
forma oficial, para que os 
pais/encarregados de educação 
tenham uma postura mais 
participativa. 
 
Ainda que não de forma oficial, as escolas 
procuram promover junto da comunidade escolar 
onde se insere diversas atividades que 
possibilitam o envolvimento de pais/encarregados 
de educação a vários níveis. Em algumas 
situações, são os próprios diretores de turma a 
procurar criar espaços e ocasiões oportunas para 
esse efeito. 
 
“A Associação de Pais tem feito um esforço em 
fomentar e aumentar o envolvimento dos 
Pais/Encarregados de Educação na escola.” 
(Professor B) 
 
“Considero que sim, nomeadamente atividades a 
que eles podem vir assistir, tentando envolvê-los 
em dias festivos.” (Professor C) 
 
“Sim, tem-se tentado fazer eventos para que a 
comunidade escolar se integre e participe de forma 
ativa.” (Professor E) 
 
“A escola procura que os pais participem nas 
tarefas, quer através da associação de pais, quer 
através da promoção de diversas atividades que 
se realizam durante o ano letivo.” (Professor G) 
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A adaptação da Escola às novas 
tecnologias acontece também ao nível 
do ensino, com a adoção de novas 
dinâmicas pedagógicas. 
 
De uma forma geral, a adaptação das escolas às 
novas tecnologias foi benéfica, na medida em que 
possibilitou a criação de novas dinâmicas de 
ensino. As aulas tornaram-se muito mais fluídas e 
marcadas pelo uso de diferentes recursos, facto 
que se assume como um fator de motivação 
importante para os alunos. 
 
“Sem dúvida que sim. Em termos de motivação, de 
acesso a informações atualizadas.” (Professor C) 
 
“Hoje conseguimos aceder muito rapidamente a 
informações e temos, também, os próprios 
manuais digitais. Dependendo dos alunos e das 
turmas, a utilização de recursos tecnológicos pode 
mesmo assumir-se como um fator motivador.” 
(Professor D) 
 
“Desta forma, a aula consegue ser muito mais 
dinâmica – os recursos estão todos previamente 
preparados e há uma maior disponibilidade para 
dialogar com os alunos e fazer com que a aula flua 
naturalmente.” (Professor E) 
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 ANEXOS 
ANEXO 1: Bloco de apresentação, entregue na primeira visita às escolas 
(apresentado segundo esquema de impressão) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Páginas  1 e 8 
Páginas  2 e 7 
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 ANEXO 2: Inquérito por questionário aplicado aos Pais/Encarregados de 
Educação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Frente do inquérito por questionário 
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Verso do inquérito por questionário 
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 ANEXO 3: Envelope entregue com 25 inquéritos no interior 
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 ANEXO 4: Guião entrevista Diretor da Escola 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mestrado em Comunicação Multimédia | 2016 
 
 
 
 
1. Há quanto tempo exerce o cargo de Diretor(a) do Agrupamento de 
Escolas? 
 
2. Por quantos professores é constituído o corpo docente do Agrupamento? 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais de que o 
Agrupamento dispõe (ex: correio eletrónico, newsletter, redes sociais, 
moodle, GIAE, etc.)? 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como foi a adaptação 
das Escolas a um novo contexto pedagógico? 
 
5. Considera que a incorporação de recursos tecnológicos no contexto 
escolar alterou a forma como o Agrupamento se relaciona com a comunidade 
escolar? 
 
6. Que percepção tem acerca da participação dos Pais/Encarregados de 
Educação na comunidade escolar? Na sua opinião houve alterações depois 
da incorporação tecnológica? 
 
7. Que estratégias de incentivo são colocadas em prática para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
 
 
A presente entrevista é realizada no âmbito da Dissertação de Mestrado, do Mestrado 
de Comunicação Multimédia, da Universidade de Aveiro. O propósito da investigação 
passa por compreender de que forma a mediação tecnológica potencia a relação que a 
Escola estabelece com os seus públicos. Por essa razão, considera-se relevante 
conhecer a perspetiva dos principais representantes das instituições de ensino no que 
diz à participação na comunidade escolar na qual se inserem. 
 
As respostas cedidas no contexto desta entrevista são confidenciais e serão utilizadas 
exclusivamente para fins científicos. 
 
Agradece-se, desde já, a disponibilidade de participação e o importante contributo para 
o desenvolvimento da investigação. 
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 ANEXO 5: Guião entrevista Diretor de Turma 
 
 
 
 
 
 
Mestrado em Comunicação Multimédia | 2016 
 
 
 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas? 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a 
adaptação das Escolas a um novo contexto pedagógico? 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola 
com a comunidade escolar? 
 
6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na 
comunidade escolar? 
 
7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
 
8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para 
que os Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na 
Escola? 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
 
A presente entrevista é realizada no âmbito da Dissertação de Mestrado, do Mestrado 
de Comunicação Multimédia, da Universidade de Aveiro. O propósito da investigação 
passa por compreender de que forma a mediação tecnológica potencia a relação que a 
Escola estabelece com os seus públicos. Por essa razão, considera-se relevante 
conhecer a perspetiva dos docentes que lidam de perto com a comunidade escolar na 
qual as instituições de ensino se inserem.  
 
As respostas cedidas no contexto desta entrevista são confidenciais e serão utilizadas 
exclusivamente para fins científicos. 
 
Agradece-se, desde já, a disponibilidade de participação e o importante contributo para 
o desenvolvimento da investigação. 
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 ANEXO 6: Transcrição da entrevista cedida pelo diretor da Escola Secundária da 
Póvoa de Lanhoso, Professor José Ramos 
 
 
1. Há quanto tempo exerce o cargo de Diretor(a) do Agrupamento de Escolas? 
Desde o ano letivo 2005/2006. Aproximadamente 11 anos. 
 
2. Por quantos professores é constituído o corpo docente do Agrupamento? 
Neste momento, trabalham no agrupamento 133 docentes. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais de que o 
Agrupamento dispõe (ex: correio eletrónico, news lette r, redes sociais, moodle , 
GIAE, etc.)? 
Jornal escolar “Preto no Branco”, Correio convencional, Correio eletrónico, Facebook, 
alguns grupos disciplinares usam o GIAE. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como foi a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
A escola sempre foi recetiva à inovação, por isso, direi que reagiu e reage muito bem às 
novas tecnologias. 
 
5. Considera que a incorporação de recursos tecnológicos no contexto escolar 
alterou a forma como o Agrupamento se relaciona com a comunidade escolar? 
Tornou as comunicações muito mais rápidas, logo facilitou a interação entre os vários 
atores escolares. 
 
6. Que perceção tem acerca da participação dos Pais/Encarregados de Educação 
na comunidade escolar? Na sua opinião houve alterações depois da incorporação 
tecnológica? 
Na minha opinião, os pais e/ou encarregados de educação, como instituição, são pouco 
participativos, agora individualmente vão com bastante frequência à escola para se 
inteirarem da situação escolar dos seus educandos. 
 
7. Que estratégias de incentivo são colocadas em prática para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
125
 Não há estratégias formais que estimulem a participação dos pais na escola. Há, no 
entanto, trabalho dos diretores de turma, uns mais do que outros, para que os pais e/ou 
encarregados de educação participem na vida do agrupamento. 
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 ANEXO 7: Transcrição da entrevista cedida pelo diretor de turma, Professor A 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio? 
Há 13 anos. 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
É sempre uma tarefa árdua que pode ser facilitada pela turma e respetivos encarregados 
de educação. Em termos das tarefas burocráticas são semelhantes em todas as turmas, 
mas quando existem problemas comportamentais ou de rendimento escolar as tarefas  
tornam-se mais difíceis e morosas pois o diretor de turma é o elo de comunicação entre o 
corpo docente e os encarregados de educação e a direção da escola. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
Utilizo muito as vias de comunicação eletrónicas quando possível. O programa Inovar, 
utilizado na escola para registar os sumários, faltas, etc, permite a comunicação com os 
Encarregados de educação. No entanto, por vezes uso o telefone e o formato papel. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
Esta escola sempre esteve na vanguarda da utilização das novas tecnologias, e portanto 
sempre tentou disponibilizar ferramentas nesse sentido. 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola com 
a comunidade escolar? 
Sem dúvida alguma, foi uma mais-valia na minha opinião. 
 
6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na comunidade 
escolar? 
De uma forma geral é positiva, embora a minha amostra seja pequena pois não fui muitas 
vezes diretor de turma ao longo dos últimos anos, por condicionamento do meu horário. 
 
7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
Eu considero que facilitou. 
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 8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
Sim, nas reuniões gerais de início de ano, o diretor da escola apela sempre a essa 
participação, e são enviados emails  com alguma frequência a convidar os Encarregados 
para atividades da escola. 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
Acho que ainda é cedo para fazer uma avaliação rigorosa, mas considero, à primeira 
vista, que têm um impacto positivo. 
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 ANEXO 8: Transcrição da entrevista cedida pela diretor de turma, Professor B 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas Alberto Sampaio? 
Há 14 anos. 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
O Diretor de turma ocupa, na organização escolar, um papel primordial. Ele deve orientar 
o aluno, a equipa de professores de turma e as famílias. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
O telefone e o correio. Por vezes, o email. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
É notório que a escola tem vindo a introduzir o recurso à tecnologia no seu dia-a-dia: o 
processador de texto é o programa preferido, assim como a pesquisa na Internet, a 
utilização da folha de cálculo e o correio eletrónico. No que concerne ao uso com os 
alunos, embora os professores reconheçam a sua importância, não me parece que o seu 
uso seja tão frequente. 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola com 
a comunidade escolar? 
O s ite  da escola permite que os pais estejam informados em tempo real das atividades 
que se realizam na escola. O programa Inovar também permite comunicar rapidamente 
com os pais. 
 
6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na comunidade 
escolar? 
Cada vez mais os pais acompanham e participam nas atividades escolares dos seus 
filhos e procuram estar informados quanto ao percurso escolar. 
 
7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
Não, os pais continuam a preferir falar pessoalmente com o Diretor de turma. 
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 8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
A Associação de Pais tem feito um esforço em fomentar e aumentar o envolvimento dos 
Pais/Encarregados de Educação na escola. 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
No caso da matemática, o uso da calculadora gráfica e de programas específicos da 
disciplina, bem como o recurso ao mail de turma para troca de materiais são 
responsáveis pela melhoria nos resultados dos alunos nesta disciplina. 
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 ANEXO 9: Transcrição da entrevista cedida pela diretor de turma, Professor C 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso? 
Há 13 anos. 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
Em termos profissionais é muito gratificante, acabamos por ter uma proximidade com a 
turma onde somos diretores de turma e é muito mais fácil envolver os Encarregados de 
Educação nessa turma do que nas restantes. Eu gosto de ser diretora de turma, tenho 
desempenhado essa função quase todos os anos. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
Reuniões, telefonemas e email. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
A escola adaptou-se: os pais têm acesso ao programa de alunos onde vêem as entradas, 
as faltas, os sumários... O que é facto é que acho que poucos pais acompanham. Ou por 
não terem acesso ou mesmo por não saberem utilizar a Internet. Alguns deles já utilizam 
o email, mas são poucos. Pela minha experiência pessoal são poucos os pais que 
respondem por email e o consultam com regularidade. Acredito que pelo facto de ter 
direções de turma do secundário, a adesão às novas tecnologias não seja ainda muito 
significativa. Em turmas do ensino básico, talvez o cenário seja diferente – os pais mais 
novos adquirem conhecimentos que, por norma, os pais dos alunos do ensino secundário 
não têm. 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola com 
a comunidade escolar? 
Acredito que pelo facto de ter direções de turma do secundário, a adesão às novas 
tecnologias não seja ainda muito significativa. Pela minha experiência, a utilização destes 
recursos é ainda escassa. 
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 6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na comunidade 
escolar? 
Não posso dizer que é boa porque, de uma forma geral, há sempre pelo menos metade 
dos pais que não comparece na escola. A verdade é que não tenho das piores turmas, 
mas em contexto de turmas de secundário é muito complicado reunir todos os pais. 
 
7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
Aqui, nesta escola, ainda não se sentiram alterações significativas.  
 
8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
Considero que sim, nomeadamente atividades a que eles podem vir assistir, tentando 
envolvê-los, por exemplo, em comemorações de dias festivos. 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
Sem dúvida que sim. Em termos de motivação, de acesso a informações atualizadas. No 
caso da geografia, por exemplo, o Google  Earth representa a possibilidade de ver os 
acontecimentos na hora. 
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 ANEXO 10: Transcrição da entrevista cedida pelo diretor de turma, Professor D 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso? 
Há 22 anos. 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
Acho que é uma boa tarefa. Gosto de a desempenhar, mas a verdade é que também 
nunca tive uma turma que desse grandes problemas. A tarefa de ser diretor de turma 
depende muito das turmas que são atribuídas. É um trabalho burocrático, que acresce ao 
trabalho do professor noutras vertentes. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
Os pais aqui nesta escola ainda recorrem muito ao sistema presencial, procuram vir à 
escola a fim de saberem dos seus filhos. Quando facultam o email, procuro utilizá-lo 
também. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
Na minha opinião, esta escola adaptou-se muito bem. 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola com 
a comunidade escolar? 
Considero que facilita. No entanto, no meio em que estamos inseridos lidamos com pais 
que ainda hoje não utilizam o email. A nível geral considero que até acaba por facilitar 
mais o trabalho do diretor de turma. 
 
6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na comunidade 
escolar? 
A nível de reuniões, considero que comparecem muito. No entanto, fora das reuniões 
aqueles que comparecem com maior frequência são aqueles cujos educandos não 
apontam qualquer tipo de problema. 
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 7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
Considero que hoje em dia os pais acompanham de perto. Contudo, depende muito do 
ano de ensino. Por exemplo, o 10º ano, face à mudança de ciclo, costuma ser um ano 
onde há muita preocupação por parte dos pais. Contrariamente, no caso do 12ºano, a 
tendência é para os pais acompanharem menos e fazem-no mais de forma presencial.  
 
8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
Sim, mesmo os próprios diretores de turma, quando surge algum problema, comunicam 
muito com os pais, procurando incentivá-los a marcar presença na escola. Contudo, 
devemos salientar também que há pais que, devido à natureza profissional, não têm 
disponibilidade para comparecer. 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
Sim, as novas tecnologias facilitam muito. Hoje conseguimos aceder muito rapidamente a 
informações e temos, também, os próprios manuais digitais. Dependendo dos alunos e 
das turmas, a utilização de recursos tecnológicos pode mesmo assumir-se como um fator 
motivador. 
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 ANEXO 11: Transcrição da entrevista cedida pela diretor de turma, Professor E 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso? 
Há 20 anos. 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
Considero que é uma tarefa de muita responsabilidade, mas depende se estamos em 
contexto de ensino regular ou especial. Neste segundo caso, há turmas que representam 
uma carga de trabalho muito elevada. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
Costumo recorrer muito ao email, pois assumo-me a favor das tecnologias. Utilizo 
igualmente o telefone e a plataforma, através da qual os pais também conseguem 
comunicar caso pretendam. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
Penso que esta escola tem tido uma evolução positiva nesse sentido. Além dos projetos 
em que está envolvida, o próprio corpo docente procura formar-se nessa área. 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola com 
a comunidade escolar? 
Sim, sem dúvida nenhuma. A disponibilização do programa GIAE permite aos pais 
saberem a que horas o filho entra na escola, a que horas sai, a que horas come. São 
tudo informações registadas e disponibilizadas. 
 
6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na comunidade 
escolar? 
Infelizmente, a avaliação ainda é negativa. Penso que os pais ainda se abstêm um pouco 
da função de vir à escola regularmente. Na maior parte das vezes aparecem quando as 
solicitações derivam de questões negativas. 
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 7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
Penso que sim, uma vez que agora são muito mais informados. Por exemplo, há algum 
tempo atrás a carta era uma forma de comunicação privilegiada. Em alguns casos, os 
filhos conseguiam desviar as cartas e os pais viam negado o acesso a informação 
importante. Hoje em dia, com a tecnologia, é praticamente impossível não terem acesso 
a informações importantes e até às solicitações. 
 
8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
Sim, tem-se tentado fazer eventos para que a comunidade escolar se integre e participe 
de forma ativa. 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
Sem dúvidas. As minhas aulas são todas preparadas com recurso à tecnologia. Desta 
forma, a aula consegue ser muito mais dinâmica – os recursos estão todos previamente 
preparados e há uma maior disponibilidade para dialogar com os alunos e fazer com que 
a aula flua naturalmente. 
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 ANEXO 12: Transcrição da entrevista cedida pela diretor de turma, Professor F 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso? 
Há 11 anos. 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
É uma tarefa muito difícil. Acabamos por assumir funções que não são nossas: ser 
encarregado de educação, ser psicólogo em muitas situações, chamar à atenção no lugar 
do encarregado de educação... E, em muitos casos, não conseguimos cumprir com os 
objetivos. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
Caderneta, telefone e email. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
Considero que foi uma adaptação muito positiva – há muita tecnologia à disposição e o 
trabalho avançou consideravelmente. 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola com 
a comunidade escolar? 
Facilita porque o contacto pode ser mais rápido. 
 
6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na comunidade 
escolar? 
Considero que depende muito das turmas com as quais lidamos. Em turmas ‘menos 
boas’, a grande parte dos pais demite-se da sua função e só comparece na escola 
quando já é tarde. 
 
7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
Na minha opinião, ainda não houve alterações muito significativas. 
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 8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
Sim, procura marcar reuniões, criar atividades. 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
Sim, sem dúvida. No meu caso, opto por projetar os sumários, informação, os próprios 
manuais, etc. Torna-se muito mais rápido e muito mais apelativo para os alunos. Pode 
ser um fator de motivação, mas depende sempre da postura que os professores adotam. 
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 ANEXO 13: Transcrição da entrevista cedida pela diretor de turma, Professor G 
 
1. Há quanto tempo é docente do Agrupamento de Escolas da Póvoa de Lanhoso? 
Há 20 anos. 
 
2. Como avalia a tarefa de Diretor de Turma? 
É uma tarefa complicada. Em alguns casos, o contacto com os encarregados de 
educação é fácil, mas noutros é muito difícil. Não há meios tecnológicos, eles não se 
deslocam à escola e nós diretores de turma não nos podemos deslocar às suas casas. 
 
3. Em termos de comunicação, quais são os recursos oficiais que utiliza para 
desempenhar a sua função? 
Contacto pessoal, contacto telefónico, email no caso dos encarregados de educação que 
utilizam. 
 
4. Perante os avanços tecnológicos a que assistimos, como avalia a adaptação das 
Escolas a um novo contexto pedagógico? 
Considero que a escola se tem vindo a adaptar, no entanto, há um grande problema: os 
poucos conhecimentos informáticos que os pais têm. A escola disponibiliza alguns meios, 
contudo quando vamos falar com os encarregados de educação, a maior parte não sabe 
manusear um computador. 
 
5. Considera que a incorporação destes recursos facilitou a relação da Escola com 
a comunidade escolar? 
Considero que facilita, mas com um grande senão: não se destina a todos, face ao 
problema já descrito na resposta anterior. Para os pais que têm conhecimento informático 
é muito bom: sabem se os filhos estão na escola, se almoçam, quais as matérias que 
estão a ser lecionadas, quando são os momentos de avaliação. Os pais que não têm 
esses conhecimentos permanecem a aguardar o contacto do diretor de turma. 
 
6. Como avalia a participação dos Pais/Encarregados de Educação na comunidade 
escolar? 
É uma participação heterogénea: há pais que são muito participativos e há outros que 
são muito ausentes. 
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 7. Na sua opinião, houve alterações nesta participação decorrentes da 
incorporação tecnológica referida? 
Sim, os pais com mais conhecimentos, é visível que estão mais informados sobre o 
percurso do seu educando. Com os restantes, não há esse conhecimento e, em alguns 
casos, também não há grande interesse. 
 
8. Considera que, atualmente, são adotadas estratégias de incentivo para que os 
Pais/Encarregados de Educação tenham um papel mais ativo na Escola? 
A escola procura que os pais participem nas tarefas, quer através da associação de pais, 
quer através da promoção de diversas atividades que se realizam durante o ano letivo. 
 
9. Ainda no que diz respeito à inovação tecnológica e ao novo contexto 
pedagógico, considera que estas mudanças se traduziram em melhorias 
significativas do ensino? 
Claro que sim. A tecnologia possibilita inúmeras vantagens. A possibilidade de aceder a 
diferentes ferramentas oferece aos alunos a possibilidade de construírem uma bagagem 
cultural muito grande. Para além disso, permite ao professor ter muito mais tempo para 
debater os conteúdos, não perdendo tanto tempo por exemplo, a escrever determinados 
conteúdos. Esta realidade torna as aulas mais motivadoras e deixam de ser aulas 
meramente expositivas para serem aulas exploratórias. 
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